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O trabalho de investigação que apresentamos está organizado em cinco capítulos: 
introdução, fundamentação teórica, desenho metodológico, apresentação e interpretação 
dos resultados e a síntese final com as respectivas conclusões. 
Na introdução explicitaremos a temática, que se relaciona com regulação das 
políticas educativas. Identificaremos como questão de partida a possibilidade de o Ave 
Arco-Íris, através da recepção de alunos de outros agrupamentos no 5º ano de 
escolaridade, conseguir seleccionar os melhores na transição do 2º para o 3º ciclo? 
No segundo capítulo faremos uma revisão da literatura, abordando os conceitos 
de regulação pela oferta, de regulação pela procura, e de multi-regulação. No campo da 
sociologia das organizações, daremos particular atenção às teorias das dinâmicas da 
acção organizada e das lógicas da acção em contexto organizacional e às questões 
relacionadas com a nova gestão pública e a concorrência num contexto de quase-
mercado educativo. 
No terceiro capítulo trataremos as questões de ordem metodológica que vão 
orientar a pesquisa, definindo o quadro teórico e os eixos de análise, a estratégia de 
investigação, a técnica de recolha e produção dos dados, bem como a respectiva técnica 
de análise e interpretação. 
No quarto capítulo apresentaremos os dados empíricos recolhidos e 
procederemos à sua análise, enquadrada pelas teorias da regulação das políticas públicas 
de educação. 
No quinto capítulo enunciaremos as conclusões do estudo, que apontam para a 
possibilidade de o Agrupamento Arco-Íris estar proceder à substituição dos alunos que 
são originários de escolas do agrupamento e que provêm de bairros de emigrantes, por 
alunos provenientes de um bairro de classe média, cujas famílias valorizam mais a 
escola e os saberes académicos. 
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The research work we present is organized  in 5 chapters: introduction, theoretical 
foundation, methodological design, results - presentation and interpretation, and the 
final synthesis with its  respective conclusions. 
In the introduction we detail the theme relating to the regulation of the 
educational policies.  The research is initiated on the premise that there is a possibility 
that the group AVE Arco-Iris, through its reception of students from external groupings 
in the 5th year, selects the best students in the transition from the 2nd to the 3rd 
educational cycle. 
In chapter II we carry out a literature review, focusing on the concepts of 
regulation by offer, regulation by demand and multi-regulation. In the field of 
organizational sociology we give particular attention to the theories of the dynamics of 
organized action and the logic of actions in an organizational context and to the issues 
relating to the new public management and competition in the context of a quasi-
Educational market. 
In chapter III we deal with issues of methodology applied to the research, 
defining the theoretical table and the analytical axis, the strategy for investigation, the 
methods of collection and production of data, as well as the methods of analysis and 
interpretation. 
In chapter IV we present the empirical data collected and proceed with its 
analysis within the framework of the theories of regulation of public educational 
policies. 
In chapter V we enunciate the conclusions of the study which point to the 
possibility that the Arco-Iris group is conducting the replacement of the students who 
come from districts of emigrants and originally from within the group’s own schools 
with students who come from middle class districts whose families place a higher value 
on schooling and academic achievement. 
Key Words:  bureaucratic regulation, multi-regulation, student flows, Educational 
Charter, Provider State, Evaluator State. 
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Apresentação 
O fio condutor da investigação que apresentamos é o interesse em perceber as 
lógicas de acção presentes na forma como os actores reinterpretam localmente os 
normativos centrais e a regulação burocrática vertical da educação. 
Tendo como referenciais os quadros teóricos da Regulação das Políticas Públicas 
e da Sociologia da Acção, definimos como objecto do estudo o fluxo dos alunos na 
transição do 1º para o 2º ciclo e do 2º para o 3º ciclo, a partir do estudo do caso concreto 
de um agrupamento vertical de escolas, situado na Área Metropolitana da Grande 
Lisboa. 
Pretendemos inferir as lógicas de acção que determinam esses fluxos e interpretar 
os desvios em relação aos fluxos esperados de acordo com a norma. Para alcançar este 
objectivo orientámo-nos segundo duas perspectivas: uma, através da regulação de 
escola, em que os actores locais (Conselho Executivo e Encarregados de Educação) 
utilizam as suas margens de autonomia na aplicação dos normativos e das decisões da 
tutela, no que respeita à gestão dos fluxos no interior dos agrupamentos e à excepção 
que são as transferências entre as unidades organizacionais educativas – Agrupamentos 
Verticais de Escolas; outra, a partir das representações sociais sobre a imagem que os 
professores do AVE Arco-Íris fazem das escolas do 1º ciclo do agrupamento e sobre os 
alunos delas provenientes. 
A gestão do fluxo de alunos à entrada do 5º ano e na transição entre o 6º e o 7º 
ano constitui, deste modo, o suporte empírico em que assenta o estudo da regulação 
local da educação que procurámos concretizar. Face a este objecto de estudo optámos 
por um desenho metodológico assente num estudo de caso, o que nos pareceu ser o mais 
adequado quer ao quadro teórico de referência quer à problemática estudada. 
O objectivo último deste trabalho é tentar dar um pequeno contributo para alargar 
o conhecimento sobre uma matéria que é de grande importância para as escolas e tem 
vindo a ganhar espaço na agenda política e mediática em função das reivindicações das 
correntes neo-liberais que reclamam para os pais o direito de escolha da escola, por 
contraposição às orientações da carta escolar. 
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1. Tema da Investigação 
1.1. A Regulação da Educação 
A Escola Pública surgiu como instrumento de reprodução de uma visão de 
identidade nacional e como contributo para a construção (idealizada) do Estado-Nação. 
Durante os séculos XIX e XX o Estado assumiu um papel importante na criação e 
desenvolvimento da Escola de Massas (enquanto escola pública, obrigatória e laica), ao 
mesmo tempo que esta contribuiu para a própria consolidação desse Estado. 
«Foi, aliás, como contributo para a construção (idealizada) do Estado-Nação e 
como instrumento de reprodução de uma visão essencialista de identidade 
nacional que o papel da escola pública (enquanto escola do Estado) foi decisivo, 
sobretudo nos dois últimos séculos. Neste sentido, a centralidade da Escola 
decorreu até agora, em grande medida, da sua contribuição para a socialização 
(ou mesmo fusão) de identidades dispersas, fragmentadas e plurais, que se 
esperava pudessem ser reconstituídas em torno de um ideário político e cultural 
comum, genericamente designado de nação ou identidade nacional. A 
intervenção do Estado teve, assim, um papel importante e decisivo na génese e 
desenvolvimento da escola de massas (enquanto escola pública, obrigatória e 
laica), e esta não deixou de ter também reflexos importantes na própria 
consolidação do Estado. Pode mesmo dizer-se que a construção dos modernos 
Estados-Nação não prescindiu da educação escolar na medida em que esta se 
assumiu como lugar privilegiado de transmissão (e legitimação) de um projecto 
societal integrador e homogeneizador, isto é, um projecto que pretendeu, mesmo 
coercivamente, sobrepor-se (e substituir-se) às múltiplas subjectividades e 
identidades culturais, raciais, linguísticas e religiosas originárias.» (Afonso A. 
J., 2001) 
Todos os Estados começaram por desenvolver uma regulação institucional a partir 
do modelo burocrático-profissional, que combina uma regulação burocrática com uma 
regulação conjunta entre o Estado e os professores. Neste modelo competia ao Estado 
um papel de Estado-educador, com a missão de prover o serviço educativo, garantindo a 
socialização das jovens gerações. 
O modelo burocrático-profissional sustentou a construção e desenvolvimento da 
Escola de Massas nos diferentes sistemas educativos nacionais, apesar de se poderem 
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constatar importantes variações em cada país, fruto de tradições mais ou menos 
centralizadas de aplicação das respectivas políticas públicas. 
Rompendo com os modelos burocráticos, os novos modos de regulação das 
políticas educativas, que ganharam espaço ao longo das últimas duas décadas do século 
XX, começaram a promover a avaliação (dos resultados, dos modos de funcionamento e 
das pessoas), a definição de objectivos curriculares estandardizados, a livre escolha da 
escola pelos pais, a autonomia de gestão e a autonomia pedagógica dos 
estabelecimentos escolares, o desenvolvimento da formação contínua e um controlo 
mais rigoroso dos profissionais, bem como a descentralização das competências 
educativas do Estado para escalões intermédios e locais. 
Assim caracterizados, os modos de regulação institucionais de um sistema 
educativo podem ser considerados como o conjunto dos mecanismos de orientação, 
coordenação e controle das acções dos estabelecimentos de ensino, dos profissionais e 
das famílias, no seio do sistema educativo. Estes modos de regulação são postos em 
prática pelas autoridades educativas, usando para o efeito diversos arranjos 
institucionais, constituindo uma das actividades de governação que aparecem associadas 
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2. Definição do Problema 
«A lei de bases de 1986 indica explicitamente que o sistema educativo se organize 
de forma a descentralizar, desconcentrar e diversificar as suas estruturas e acção 
e a desenvolver o espírito e a prática democráticos, graças à adopção de 
dispositivos participativos. Mas reserva à administração central as importantes 
funções de concepção, de planificação e de definição normativa do sistema, de 
coordenação global e de avaliação da execução das acções descentralizadas ou 
desconcentradas. Nos últimos anos, também no nosso país, o discurso do rigor e 
da qualidade da escola tem vindo a ser associado ao conceito de prestação de 
contas, o qual tem por pano de fundo a ideia de que as famílias devem poder 
escolher a escola de acordo com o projecto de vida que têm para os seus filhos.» 
(Barroso & Dutercq, 2005) 
Muito embora a LBSE de 1986 ainda se mantenha em vigor, a verdade é que ao 
longo dos últimos vinte anos o modo de regulação vertical das políticas educativas, 
assente na autonomia do Estado e na sua relação privilegiada com os profissionais 
(modelo burocrático-profissional), tem vindo a ser tendencialmente substituído por 
novos modos de regulação pós-burocrática, que privilegiam a função de avaliador que 
compete ao Estado em detrimento da sua função de provedor do serviço educativo 
Esta mudança assenta na articulação entre os conceitos de “Estado-avaliador” e de 
“quase-mercado”, surgindo com uma expressão híbrida, porque através da avaliação é 
possível compatibilizar o aumento do poder de controlo central do Estado em torno dos 
currículos, da gestão das escolas e do trabalho dos professores, ao mesmo tempo que se 
promove a indução e implementação de mecanismos de mercado, em função das 
pressões de alguns sectores sociais mais competitivos e das próprias famílias. 
Apesar de se assistir a uma pressão crescente destes discursos híbridos, que 
cruzam tendências neoconservadoras com tendências neoliberais, tanto na retórica 
política, como ao nível de alguns grupos de pressão ligados ao associativismo parental e 
ao ensino privado, a regulação dos fluxos escolares no nosso país continua a ser 
realizada de acordo com o paradigma de regulação pela oferta, de que o modelo da carta 
escolar tem sido o instrumento privilegiado. Tal acontece porque é este o modelo que 
permite ao Estado, quer a nível central, quer a nível autárquico, a melhor forma de 
planeamento e gestão dos recursos e equipamentos postos ao serviço do sistema 
educativo. 
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Ao longo das décadas de 70 e 80 do século passado o alargamento da 
escolarização a toda a população entre os 6 e os 15 anos colocou sérios problemas de 
instalações escolares, o que se traduziu em piores condições de aprendizagem para os 
alunos e de trabalho para os professores. 
Contudo, verificando-se nos últimos anos uma diminuição das populações em 
idade escolar, as escolas passaram a aceitar com mais facilidade matrículas de alunos 
não pertencentes à sua zona de influência, o que tem induzido uma gradual substituição 
do referido modelo por um modelo de regulação pela procura. 
A diminuição da população em idade escolar a que se assistiu nos últimos anos 
deveria permitir às escolas aliviar a pressão do número excessivo de alunos e turmas, 
oferecendo melhores condições de trabalho para todos. 
No entanto, nem sempre tal tem acontecido. Na verdade a orientação da tutela, no 
sentido de as escolas do 2º e 3º ciclo criarem as condições para passar a trabalhar em 
turno normal, poucas vezes tem sido seguida. No caso da Escola Sede do AVE Arco-
Íris, na qual efectuámos o nosso estudo, verifica-se que tem havido uma tentativa de 
manter o mesmo número de turmas de anos anteriores, seja para dar resposta à procura 
dos pais e encarregados de educação que desejam que os seus filhos frequentem este 
estabelecimento, seja como forma de garantir os horários necessários ao seu quadro de 
pessoal, seja ainda como forma de receber alunos provenientes de bairros diversos dos 
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3. Questões Orientadoras 
A problemática apresentada levou-nos a colocar a seguinte questão: 
Será que no 5º ano de escolaridade a Escola Sede do AVE Arco-Íris procura ter 
uma oferta maior do que as suas necessidades próprias, para responder às 
solicitações de transferência para o agrupamento por parte de alunos oriundos de 
outros agrupamentos públicos ou de escolas privadas, e com isso ganha a 
possibilidade de seleccionar os alunos na transição para o 3º ciclo?  
A partir desta questão principal fizemos a sua desmultiplicação em 7 questões 
orientadoras: 
 Quais são as orientações da Carta Educativa do Concelho e em que medida elas 
são seguidas na gestão do fluxo de alunos do AVE Arco-Íris, do 4º para o 5º ano? 
 Quais são as orientações da Carta Educativa do Concelho e em que medida elas 
são seguidas na gestão do fluxo de alunos do AVE Arco-Íris, do 6º para o 7º ano? 
 Que tipo de participação têm os órgãos de gestão do AVE Arco-Íris, em sede de 
reuniões da rede escolar, na definição dessa rede? 
 Que estratégias mobiliza o AVE Arco-Íris no sentido de responder aos pedidos 
de transferência de alunos de outros agrupamentos? 
 Que representações têm os professores do 2º e 3º ciclos relativamente aos alunos 
provenientes das escolas do 1º ciclo do AVE Arco-Íris? 
 Que representações têm os professores do 2º e 3º ciclos relativamente aos alunos 
provenientes de outras escolas do 1º ciclo, não pertencentes ao AVE Arco-Íris? 
 Que motivos são invocados, nos pedidos de matrícula no 5º ano no AVE Arco-







Dos Fluxos Escolares Esperados aos Fluxos Escolares Reais 
A Regulação Local da Educação e suas Lógicas de Acção 
 
Francisco Santos Página 8 
 
4. Pertinência do Problema e Expectativas da Investigação 
A escolha do tema da regulação local da educação, mais concretamente das 
lógicas de acção que estão subjacentes à gestão dos fluxos escolares e aos eventuais 
desvios entre os fluxos esperados, de acordo com a norma, e os fluxos reais, 
dependentes da acção concreta dos actores, foi determinada por razões de ordem 
profissional e pessoal, mas também pela sua relevância científica e pela sua actualidade 
política. 
As razões profissionais e pessoais prendem-se com a nossa actividade docente e 
com o facto de verificarmos, no nosso quotidiano, a existência de características 
significativamente diferentes na composição da população escolar do AVE Arco-Íris, 
entre os alunos do 2º ciclo e os do 3º ciclo, nomeadamente no que respeita às origens e 
ao estatuto socioeconómico dos encarregados de educação. 
A relevância científica advém do facto de só podermos estudar a importância das 
lógicas de acção dos actores locais com base em dados empíricos que permitam 
interpretá-las. No caso, só analisando os fluxos em concreto é possível perceber as 
lógicas dos actores que os determinaram. 
Quanto à relevância política, esta assenta na constatação de que o discurso sobre a 
liberdade de escolha da escola tem vindo a ganhar importância institucional e mediática 
porque alegadamente garante o aumento da qualidade da escola. Sucede que esse 
discurso omite a existência de um processo inverso, que consiste em que com base no 
poder de escolha da escola pelos pais muitas escolas passam a poder seleccionar os seus 
alunos. Isto acaba por originar uma hierarquização das escolas públicas, promovendo o 
aparecimento de escolas de elite, destinadas às classes social e politicamente mais 
reivindicativas, e escolas com menores recursos materiais e humanos, destinadas aos 
grupos sociais mais desfavorecidos. 
 
 
Dos Fluxos Escolares Esperados aos Fluxos Escolares Reais 
A Regulação Local da Educação e suas Lógicas de Acção 
 
Francisco Santos Página 9 
 
 













































Dos Fluxos Escolares Esperados aos Fluxos Escolares Reais 
A Regulação Local da Educação e suas Lógicas de Acção 
 
Francisco Santos Página 10 
 
Apresentação 
Esta investigação inscreve-se no âmbito da administração educacional. Os estudos 
existentes nesta área permitiram-nos uma abordagem à problemática da regulação da 
provisão pública da educação e dos sistemas educativos. Foram particularmente 
relevantes, para o enquadramento teórico da investigação, os estudos que se debruçam 
sobre a especificidade dos novos modos de regulação do serviço público de educação 
resultantes de fenómenos transnacionais, por nos permitirem identificar padrões que são 
comuns a vários países, independentemente de orientações políticas mais ou menos 
centralistas e mais ou menos liberalizantes.  
Para além destes incluíram-se também contributos de outros estudos sociais, 
nomeadamente no campo teórico da sociologia das organizações. 
Na tentativa de responder às questões de investigação mobilizámos os conceitos 
de regulação das políticas públicas de educação, abordando a evolução recente das 
políticas públicas de provisão da educação e relacionando-as com o processo de 
globalização. 
Recorrendo, por um lado à análise da produção normativa e, por outro lado, aos 
estudos realizados no âmbito do projecto Reguleducnetwork e a autores como Afonso, 
Barroso ou Maroy, procurámos analisar as mudanças observadas no âmbito das 
políticas educativas ao longo das três últimas décadas, período em que as medidas de 
desregulação e do reforço da autonomia das escolas aparecem intimamente ligadas a um 
novo conceito de Estado, que vai substituindo o seu papel de provedor do serviço 
público de educação por um papel de avaliador desse serviço, que passa a ser prestado 
em parceria entre o Estado e entidades privadas, ou por estas em regime de concessão. 
No sentido de entender o que se passa ao nível local recorremos a Barroso, 
quando afirma: 
«a microrregulação local pode ser definida como o processo de coordenação da 
acção dos actores no terreno que resulta do confronto, interacção, negociação ou 
compromisso de diferentes interesses, lógicas, racionalidades e estratégias em 
presença quer, numa perspectiva vertical entre “administradores” e 
“administrados”, quer numa perspectiva horizontal, entre os diferentes ocupantes 
dum mesmo espaço de interdependência (intra e inter organizacional) – escolas, 
territórios educativos, municípios, etc». (Barroso J. , 2006) 
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 Simultaneamente tivemos em atenção a sociologia da acção, em particular as 
dinâmicas da acção organizada, que permitem um melhor entendimento dos fenómenos 
de multiregulação da acção colectiva, partindo das contribuições de Crozier & 
Friedberg, nas reflexões sobre a coordenação da acção e sobre a natureza da ordem 
social. 
Finalmente fizemos uma reflexão sobre a emergência dos processos de livre 
escolha da escola e os quase-mercados educativos, tendo em atenção o papel das 



















Dos Fluxos Escolares Esperados aos Fluxos Escolares Reais 
A Regulação Local da Educação e suas Lógicas de Acção 
 
Francisco Santos Página 12 
 
1. Teorias de Governança e Nova Gestão Pública 
De acordo com Ewalt (2001), se Max Weber e Woodrow Wilson pudessem 
apreciar a moderna administração pública, provavelmente seriam incapazes de 
reconhecê-la à luz dos princípios normativos que permitiram a institucionalização dos 
modelos burocráticos. As organizações hierárquicas, governadas por líderes fortes 
democraticamente responsáveis e assessorados por equipas de funcionários competentes 
e neutrais já não existem, tendo sido substituídas por uma sociedade organizacional, na 
qual muitos serviços públicos são fornecidos por programas multi-organizacionais. 
Estes programas «são essencialmente resultado da associação de firmas, governos e 
outras associações que se juntam para garantir a sua concretização.» (Hjern & Porter, 
1981) 
O “New Public Management” constitui um conceito que surgiu como resposta à 
necessidade de novas formas de intervenção política, para assegurar a governabilidade e 
a eficácia da administração. Os instrumentos característicos dessa intervenção são a 
política institucional e as rotinas organizacionais, que afectam o planeamento 
estratégico e a gestão financeira, o serviço público e as relações de trabalho, a 
organização e métodos e a auditoria e prestação de contas. 
Estas regras e rotinas organizacionais afectam a forma como as agências 
governamentais e a administração regional e local são geridas e controladas, isto é, 
estruturam aquilo que nos processos de governo se descreve como a Gestão do Serviço 
Público. 
De acordo com Barzelay (2001) a defesa do conceito de New Public Management 
é feita no pressuposto de que o mercado detém a capacidade de traduzir de forma fiel os 
interesses e direitos dos consumidores finais dos serviços públicos. Nesse sentido tem-
se assistido, nas últimas décadas, a uma crescente exposição de muitos serviços 
públicos, nomeadamente no campo da saúde, da segurança social e da educação, a uma 
crescente concorrência, obrigando a uma emulação das práticas empresariais existentes 
no sector privado (benchmarking competitivo e managerialismo), apesar de em muitos 
casos não ser possível adaptar a realidade desses serviços públicos a tais modelos. 
Estas orientações surgiram como consequência dos imperativos orçamentais, que 
determinaram a redefinição de prioridades e a redistribuição de recursos, subordinando 
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as organizações públicas às finalidades e aos objectivos do mercado e confrontando-as 
com a capacidade competitiva das instituições privadas. 
2. Regulação – um conceito polissémico   
A regulação significa o modo como se ajusta a acção a determinadas finalidades, 
traduzidas sob a forma de regras e normas previamente definidas. A partir desta 
definição é possível perceber que a regulamentação é um caso particular de regulação, 
«uma vez que as regras estão, neste caso, codificadas (fixadas) sob a forma de 
regulamentos, acabando, muitas vezes, por terem um valor em si mesmas, 
independente do seu uso.» (Barroso J. , 2005) 
Mas o conceito de regulação assume diversos significados em função da 
utilização que lhe é dada. Se em termos militares é entendida como um conjunto de 
operações que permitem rentabilizar os recursos (materiais e humanos) da forma mais 
eficiente na concretização de um objectivo, em termos económicos identifica a 
intervenção das autoridades legítimas para orientarem e coordenarem a acção dos 
agentes económicos. 
Para a Teoria dos Sistemas a regulação constitui uma função essencial para a 
manutenção do equilíbrio de qualquer sistema e está associada aos processos de 
retroacção (positiva ou negativa). É ela que permite ao sistema, através dos seus órgãos 
reguladores, identificar as perturbações, analisar e tratar as informações relativas a um 
estado de desequilíbrio e transmitir um conjunto de ordens coerentes a um ou vários dos 
seus órgãos executores. 
Segundo Diebolt a regulação é um: 
«conjunto de mecanismos que asseguram o desenvolvimento de determinado 
sistema através de um processo complexo de reprodução e transformação.» 
(Diebolt, 2001) 
Neste sentido, a transformação de um sistema é a condição indispensável à 
manutenção da sua existência e coerência, evitando rupturas numa tentativa para que, no 
essencial, as bases do sistema não sejam postas em causa. 
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2.1. Regulação dos Sistemas Sociais 
A esta ideia ligamos também a explicitação feita por Crozier e Friedberg sobre a 
regulação dos sistemas humanos ou sistemas concretos de acção. Para estes autores, a 
regulação opera-se através de mecanismos de jogos, sendo os cálculos racionais 
estratégicos dos actores integrados em função de um modelo estruturado. 
«Nos sistemas humanos que chamamos de sistemas concretos de acção, a 
regulação não se opera nem por sujeição a um órgão regulador nem pelo 
exercício de constrangimento mesmo que inconsciente e muito menos por 
mecanismos automáticos de ajustamento mútuo, ela opera-se pelos mecanismos 
de jogos através dos quais os cálculos racionais “estratégicos” dos actores se 
encontram integrados em função de um modelo estruturado. Não são os homens 
que são regulados e estruturados, mas os jogos que lhe são oferecidos.» (Crozier 
& Friedberg, 1977) 
Já para Maroy e Durpiez: 
«A regulação é a resultante da articulação (ou da transacção) entre uma ou 
várias regulações de controlo e processos “horizontais” de produção de normas 
na organização.» (Maroy & Dupriez, 2000) 
Neste caso a regulação é entendida no sentido activo de processo social de 
produção de regras de jogo, permitindo resolver problemas de interdependência e de 
coordenação. 
Reynaud indica três dimensões complementares do processo de regulação dos 
sistemas sociais: a regulação institucional, normativa e de controlo, a regulação 
situacional, activa e autónoma e a regulação conjunta. 
Por regulação institucional, normativa ou de controlo Reynaud entende um: 
«Conjunto de acções decididas e executadas por uma instância (governo, 
hierarquia de uma organização) para orientar as acções e as interacções dos 
actores sobre os quais detém uma certa autoridade». (Reynaud, 1977) 
Dessa forma põe em evidência, no conceito de regulação, as discussões de 
coordenação, controlo e influência exercidos pelos detentores de uma autoridade 
legítima. 
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Já para ele a regulação situacional é um 
«Processo activo de produção de “regras de jogo” que compreende não só a 
definição de regras (normas, injunções, constrangimentos) que orientam o 
funcionamento do sistema, mas também o seu (re)ajustamento provocado pela 
diversidade de estratégias e acções dos vários actores, em função dessas mesmas 
regras.» (Reynaud, 1977) 
Assim, num sistema social complexo (como é o sistema educativo) existe uma 
pluralidade de fontes, de finalidades e de modalidades de regulação, em função da 
diversidade dos actores envolvidos, das suas posições, dos seus interesses e estratégias. 
Reynaud define, finalmente, a regulação conjunta como a interacção entre a 
regulação de controlo e a regulação autónoma, tendo em vista a produção de regras 
comuns. 
Por sua vez, Azevedo (2008) considera que a regulação social posiciona e define 
os actores em cada momento do jogo social, o que transforma a teoria da regulação 
social numa teoria da mudança social. 
«A regulação real, a que ocorre em cada momento histórico e em cada sociedade, 
advém sempre de um equilíbrio momentâneo, sempre instável e inacabado, 
resultante do confronto de variadas regulações e fontes de regulação, desde o 
nível transnacional ao nacional, ao intermédio e ao local, fruto de um contínuo 
jogo social de poder e de cooperação, assente desde logo na capacidade de 
participação e de criação de compromissos sociais entre os actores.» (Azevedo, 
2008) 
2.2. Regulação dos Sistemas Educativos – perspectiva histórica 
As políticas educativas eram, até há muito pouco tempo, políticas que 
expressavam uma ampla autonomia de decisão do Estado. Essa autonomia era resultante 
das relações (complexas e contraditórias) com as classes sociais dominantes e da 
necessidade de dar resposta adequada às necessidades das classes dominadas e de outros 
actores colectivos e movimentos sociais. 
«A intervenção do Estado teve, assim, um papel importante e decisivo na génese e 
desenvolvimento da escola de massas (enquanto escola pública, obrigatória e 
laica), e esta não deixou de ter também reflexos importantes na própria 
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consolidação do Estado. Pode mesmo dizer-se que a construção dos modernos 
Estados-Nação não prescindiu da educação escolar na medida em que esta se 
assumiu como lugar privilegiado de transmissão (e legitimação) de um projecto 
societal integrador e homogeneizador, isto é, um projecto que pretendeu, mesmo 
coercivamente, sobrepor-se (e substituir-se) às múltiplas subjectividades e 
identidades culturais, raciais, linguísticas e religiosas originárias.» (Afonso A. 
J., 2001) 
 Todavia, as alterações registadas no último quartel do século XX apontam para 
uma crescente diminuição dessa autonomia relativa, em função das novas 
condicionantes inerentes ao contexto e aos processos de globalização e 
transnacionalização do capitalismo. Na verdade tem-se vindo a assistir a uma crescente 
influência das instâncias de regulação transnacional, cujas orientações constituem o 
suporte para a forma como são aplicadas, quer a nível nacional, quer a nível local, as 
políticas públicas de educação. 
A chamada reforma do Estado tem, por força das orientações das instâncias de 
regulação supra-nacional, uma amplitude muito maior do que uma simples 
modernização da administração, o que se traduz na naturalização de expressões como 
acção administrativa orientada para os resultados ou new public management, entre 
outras. Daqui decorre que a substituição do paradigma burocrático da administração 
pelo paradigma administrativo-empresarial se traduz, também, na emergência de um 
novo paradigma do Estado que podemos denominar paradigma do Estado-regulador. 
(Afonso, 2001) 
Assim se compreende que ao longo dos últimos vinte anos o modo de regulação 
vertical das políticas educativas, assente na autonomia do Estado e na sua relação 
privilegiada com os profissionais (modelo burocrático-profissional), tenha vindo a ser 
tendencialmente substituído por novos modos de regulação, que promovem a avaliação 
(dos resultados, dos modos de funcionamento e das pessoas), a definição de objectivos 
curriculares estandardizados, a livre escolha da escola pelos pais, a autonomia de gestão 
e a autonomia pedagógica dos estabelecimentos escolares, o desenvolvimento da 
formação contínua e um acompanhamento de proximidade dos profissionais, ou a 
descentralização das competências educativas do Estado para escalões intermédios e 
locais. (Barroso 2006b) 
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Tentando dar algum sentido de conjunto a estas mudanças, Maroy (2005) 
considera necessário mobilizar os conceitos de “Estado-avaliador” e de “quase 
mercado”, como conceitos estruturantes de um novo regime de regulação “pós-
burocrática”. Esta qualificação de “Estado-avaliador” visa sinalizar o facto de estar em 
curso a transição de uma forma de regulação burocrática e fortemente centralizada para 
uma forma de regulação híbrida que conjuga o controlo pelo Estado com estratégias de 
autonomia e auto-regulação das instituições educativas. 
A articulação entre os conceitos de “Estado-avaliador” e de “quase-mercado” 
surge-nos então com uma expressão híbrida porque, através da avaliação é possível 
compatibilizar, quer o aumento do poder de controlo central do Estado em torno dos 
currículos, da gestão das escolas e do trabalho dos professores, quer a indução e 
implementação de mecanismos de mercado, em função das pressões de alguns sectores 
sociais mais competitivos e das próprias famílias. 
De resto, Maroy considera ser possível encontrar uma forma parcial de 
convergência entre diversos países ocidentais estudados, apesar de à partida 
apresentarem contextos políticos e sociais diferentes. 
2.2.1. Diferentes contextos linguísticos: 
De um modo geral, nos países de maior influência francófona ainda predomina 
uma administração muito centralizada e burocratizada. No caso destes países têm-se 
vindo a acentuar a substituição de um controlo directo e a priori sobre os processos por 
um controlo remoto e a posteriori baseado nos resultados. (Afonso, 2003) 
Podemos considerar que para o novo Estado regulador e avaliador o fundamental 
é definir as grandes orientações e os alvos a atingir, ao mesmo tempo em que se assiste 
à montagem de um sistema de monitorização e de avaliação. Este Estado-avaliador 
continua a investir em educação, mas abandona parcialmente a organização e gestão 
quotidiana. Estas são funções que são transferidas para os níveis intermédios e locais, 
em parceria e concorrência com actores privados. 
 De forma diversa, nos países anglo-saxónicos onde se verificaram mudanças 
políticas de cariz híbrido (neoconservador e neoliberal), constata-se uma ruptura com os 
modelos tradicionais de intervenção do Estado na coordenação e pilotagem do sistema 
público de educação. Nestes países tem-se assistido a uma substituição parcial da 
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regulação estatal por uma regulação de iniciativa privada, através da criação de quase-
mercados educacionais. (Afonso, 2003) 
Tanto num caso como noutro, o Estado não aliena a sua intervenção no campo da 
Educação. 
Ele adopta um novo papel, o do Estado regulador e avaliador que define as 
grandes orientações e os alvos a atingir, ao mesmo tempo que monta um sistema 
de monitorização e de avaliação para saber se os resultados desejados foram, ou 
não, alcançados. Se, por um lado, ele continua a investir uma parte considerável 
do seu orçamento em educação, por outro, ele abandona parcialmente a 
organização e a gestão quotidiana, funções que transfere para os níveis 
intermediários e locais, em parceria e concorrência com actores privados 
desejosos de assumirem uma parte significativa do "mercado" educativo. 
(Lessard, Brassard, & Lusignan, 2002) 
À ideia de regulação opõe-se a de desregulação, que se reporta ao abandono do 
papel do estado da sua função de coordenação e pilotagem do sistema educativo. Esse é 
um fenómeno que ocorre principalmente nos países em que houve mudanças políticas 
de carácter conservador e neoliberal, nos quais a regulação estatal tem vindo a ser 
substituída por uma regulação através da iniciativa privada, seguindo uma forte crença 
nas virtualidades do mercado para a resolução dos problemas da educação. (Barroso, 
2003) 
3. Regulação enquanto modo dos sistemas educativos 
A regulação dos sistemas educativos surge-nos como um modo de ajustamento 
permanente, que permite assegurar o seu equilíbrio dinâmico e coerência, mas também a 
transformação desses mesmos sistemas, através de uma articulação entre a regulação de 
controlo vertical (hierárquica) e os processos horizontais de interpretação e produção de 
normas no seio das organizações escolares. (Azevedo, 2008) 
O processo de regulação compreende, por um lado, a produção de regras que 
orientam o funcionamento do sistema e, por outro, o (re)ajustamento da diversidade de 
acções dos actores em função dessas mesmas regras. Dessa forma torna-se 
imprescindível atender à pluralidade de fontes, de finalidades e modalidades de 
regulação, em função da diversidade dos actores envolvidos, das suas posições, dos seus 
interesses e estratégias. 
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Podemos admitir a existência de um carácter compósito no processo de regulação, 
que resulta mais da regulação das regulações (Barroso 2005a) do que de um controlo 
directo da aplicação de uma regra sobre acção dos regulados. Nesse sentido é de 
considerar a possibilidade de existirem múltiplas regulações, por vezes contraditórias, às 
quais o sujeito está sujeito (por parte dos professores, dos pais, da comunicação social e 
de outros agentes sociais) o que torna imprevisível o efeito das regulações institucionais 
desencadeadas pelo Estado e sua administração.  
As acções que garantem o funcionamento do sistema educativo são determinadas 
por um feixe de dispositivos reguladores que muitas vezes se anulam entre si ou, pelo 
menos, relativizam a relação causal entre princípios, objectivos, processos e resultados. 
A multi-regulação daí resultante tem por base a defesa de interesses, estratégias e 
lógicas de acção de diferentes grupos de actores, por meio de processos de 
confrontação, negociação e recomposição de objectivos e poderes. (Barroso, 2006) 
Os indivíduos e as estruturas, quer formais, quer informais, desempenham um 
papel fundamental de mediação, tradução e passagem de vários fluxos reguladores que 
constituem o Sistema de Regulações, uma vez que é aí que se faz a síntese ou se 
superam os conflitos entre as várias regulações existentes. 
É devido à complexidade dos processos de regulação do funcionamento do 
sistema educativo que, de acordo com Barroso (2006b), se torna difícil prever e orientar, 
com um mínimo de segurança e de certeza, a direcção que ele vai tomar. É também por 
isso que se assiste a uma segmentação do sistema nacional de ensino em subsistemas 
locais relativamente independentes, à substituição da regulação das estruturas e dos 
processos pela auto-regulação das pessoas e à construção de acordos ou compromissos 
sobre a natureza e finalidades do bem comum educativo, que permitam a convergência 
dos diversos processos de regulação.  
No nosso país tem-se vindo a assistir a uma tensão permanente entre uma 
excessiva regulação normativa e simbólica, exercida pelo Estado, à qual se opõem 
configurações institucionais locais que se traduzem num modo concreto de elaboração 
de estratégias de poder, de confronto, de negociação, de recomposição e de participação. 
«O “sistema educativo” de um dado país deve ser pois considerado 
(sistemicamente e não apenas normativamente) como um sistema de regulações, o 
que se torna fundamental na hora de pensar os processos de transformação e de 
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melhoria do seu desempenho social, dinâmicas estas tantas vezes equacionadas 
apenas no quadro da acção do Estado (as chamadas “reformas educativas”), da 
sua capacidade de “inovação” normativa e do exercício eficaz do seu poder de 
controlo.» (Azevedo, 2008) 
4. Modelos de Regulação Pós-Burocráticos 
Os novos modos de regulação pós-burocrática de que nos fala Maroy (2005) 
revelam a existência de alguns padrões de convergência e de outros de divergência entre 
os países cujos sistemas educativos têm sido objecto de estudo, independentemente dos 
pontos de partida mais ou menos centralistas das respectivas políticas. 
As convergências que se verificam situam-se no âmbito de uma maior autonomia 
das escolas, maior equilíbrio entre centralização e descentralização, acréscimo da 
avaliação externa, promoção da livre escolha da escola e diversificação da oferta 
escolar. 
Por outro lado, as divergências detectadas situam-se no âmbito das diferentes 
combinações entre os modelos do Estado-avaliador do Quase-mercado, das diferentes 
composições mosaico que surgem como resultado da sedimentação legislativa, das 
lógicas políticas aditivas e dos diferentes processos de hibridação e recontextualização 
dos modelos (Barroso 2006b). 
5. O neoliberalismo educativo e a Especificidade portuguesa 
O neoliberalismo educativo, que corresponde a um encorajamento do mercado 
(Cardoso 2003), traduz-se na subordinação das políticas de educação a uma lógica 
estritamente económica e na importação de valores e conceitos como a competição, a 
concorrência ou a excelência normalmente associados a modelos de gestão empresarial, 
que são utilizados como referentes para a modernização do serviço público de educação 
e servem de justificação para a promoção de medidas tendentes à sua privatização. 
Em oposição a estas propostas tem-se assistido à emergência de movimentos em 
defesa da Escola Pública que, para Canário (2001), permitam «pensar a escola a partir 
de um projecto de sociedade» como um projecto político nacional, orientado para a 
promoção e defesa dos princípios fundadores da Escola Pública enquanto garante da 
aquisição e distribuição equitativa de um bem comum educativo. 
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Em Portugal, como noutros países de tradição mais centralista, as transformações 
processam-se mais lentamente e de maneira menos radical. Aqui continua a ter 
importância o referencial tradicional da escola pública e o peso que a administração 
central preserva na estrutura do poder do Estado. No entanto, em função da pressão 
exercida pelos fenómenos de transnacionalização e globalização das políticas, tem-se 
vindo a assistir a um reforço dos mecanismos de avaliação externa das escolas e dos 
sistemas mais desenvolvidos e mais sofisticados de controlo dos resultados, a par de 
uma transferência de responsabilidades para os níveis de administração desconcentrada 
do Estado – direcções regionais e direcção das escolas. (Afonso, 2003) 
Assiste-se, em simultâneo, a um recuo das teorias mais radicais do neoliberalismo 
e à emergência de propostas alternativas, que vão no sentido de procurar um equilíbrio 
entre o Estado e o Mercado, ou vão mesmo no sentido de superar esta dicotomia através 
da reactivação de formas de intervenção sócio-comunitária na gestão da coisa pública. 
6. Regulação institucional 
Como é sabido, o projecto da modernidade capitalista (enquanto projecto 
societal impulsionado pelas esperanças de desenvolvimento social e económico 
associadas à revolução industrial e, simultaneamente, enquanto projecto político 
e cultural induzido pelas aspirações racionalistas do humanismo burguês das 
revoluções americana e francesa) foi, em grande medida, construído e 
consolidado em torno do Estado-Nação. 
(Afonso A. J., 2001) 
Todos os Estados começaram por desenvolver uma regulação institucional a partir 
do modelo burocrático-profissional, que combina uma regulação burocrática com uma 
regulação conjunta entre o Estado e os professores. Foi com base neste modelo 
institucional e organizacional que se desenvolveram os sistemas escolares nacionais ao 
longo dos séculos XIX e XX. 
Neste modelo competia ao Estado um papel de Estado-educador, que tinha por 
missão prover ao serviço educativo, garantindo a socialização das jovens gerações. 
Apesar de poder ser organizada de forma mais ou menos centralizada e diferenciada, 
esta oferta educativa tinha por base normas e procedimentos estandardizados e idênticos 
para todos os componentes do sistema. Assentava numa divisão do trabalho educativo, 
definindo com precisão funções, papéis e competências específicas requeridas a cada 
pessoa, de acordo com regras claras e escritas. (Formosinho, 2005) 
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Esta forma hierarquizada e o controle da conformidade de todos os actores 
justificavam-se em nome da racionalidade e da necessidade de uma maior 
universalidade das regras, de forma a garantir uma igualdade de tratamento e de acesso 
de todos à educação. Assim, a dimensão burocrática do sistema escolar estava presente 
não só nas suas estruturas, mas também nos seus princípios de legitimidade, o que 
correspondia ao modelo weberiano, o qual envolve não só um respeito pela lei e pela 
regra, mas também uma valorização da racionalidade tomada em sentido amplo. 
O modelo burocrático-profissional esteve ligado à construção e desenvolvimento 
da Escola de Massas, nos diferentes sistemas educativos nacionais. Isto aconteceu 
apesar de se poderem constatar importantes variações em cada país, fruto de tradições 
mais ou menos centralizadas de aplicação das respectivas políticas públicas. Ao longo 
dos últimos vinte anos este modelo de regulação das políticas educativas tem vindo a 
ser tendencialmente substituído por novos modos de regulação (Maroy, 2006), que 
promovem a avaliação (dos resultados, dos modos de funcionamento e das pessoas), a 
definição de objectivos curriculares estandardizados, a livre escolha da escola pelos 
pais, a autonomia de gestão e a autonomia pedagógica dos estabelecimentos escolares, o 
desenvolvimento da formação contínua e um acompanhamento de proximidade dos 
profissionais, bem como a descentralização das competências educativas do Estado para 
escalões intermédios e locais.  
Os modos de regulação institucionais de um sistema educativo podem, pois, ser 
considerados como o conjunto dos mecanismos de orientação, coordenação e controle 
das acções dos estabelecimentos de ensino, dos profissionais e das famílias, no seio do 
sistema educativo. Estes modos de regulação são postos em prática pelas autoridades 
educativas, usando para o efeito diversos arranjos institucionais, constituindo uma das 
actividades de governação, que aparecem associados ao financiamento ou à produção do 
serviço educativo propriamente dito. 
6.1. A Carta Escolar ao serviço do “zonamento” 
Em Portugal, a regulação do fluxo de alunos tem sido feita através do zonamento, 
que se traduz na definição de uma zona de influência de cada estabelecimento de 
ensino, correspondendo ao conceito de territorialização através da Carta Escolar.  
A Carta Escolar ou Educativa tem sido a metodologia de planeamento adoptada 
mais recentemente pelos organismos centrais e regionais do Ministério da 
Educação e Autarquias, visando a racionalização e redimensionamento do 
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parque de recursos físicos existentes e o cumprimento dos grandes objectivos da 
Lei de Bases do Sistema Educativo e dos normativos daí emanados, 
nomeadamente: 
- prever uma resposta adequada às necessidades de redimensionamento da Rede 
Escolar colocadas pela evolução da política educativa, pelas oscilações da 
procura da educação, rentabilizando o parque escolar existente; 
- caminhar no sentido de um esbatimento das disparidades inter e intra-regionais, 
promovendo a igualdade do acesso ao ensino numa perspectiva de adequação da 
Rede Escolar às características regionais e locais, assegurando a coerência dos 
princípios normativos no todo nacional. (DAPP, 2000) 
Ao longo do séc. XX, em particular nos anos subsequentes à II Guerra Mundial, o 
Estado-Nação procurou concretizar o desígnio da massificação do ensino através de 
mecanismos de regulação burocrática. Este modo de regulação vertical, que de acordo 
com Friedberg (1995) assenta na «regulação voluntária dos comportamentos através da 
regra e da Lei», expressa uma ideia de contrato social com fundamento no bem comum. 
A ideia de carta escolar aparece assim intimamente ligada ao conceito do Estado-
educador, que em países como Portugal, com uma tradição fortemente centralizadora 
das políticas públicas, favoreceu um tipo de oferta escolar baseada na iniciativa estatal. 
As tendências centralizadoras das políticas públicas em Portugal traduzem-se, não 
apenas neste modo de regulação da oferta, mas também no controlo apertado de um 
currículo nacional muito regulamentado que, de acordo com Afonso (2003), por ser de 
aplicação obrigatória nas escolas públicas e privadas, acaba por se «configurar como um 
elemento estruturante do sistema educativo nacional». 
De resto, o próprio conceito de agrupamento de escolas está ligado a uma nova 
definição de unidade organizacional dos estabelecimentos de ensino, que por um lado 
procurou dar uma resposta mais eficiente às necessidades de gestão local do sistema, ao 
mesmo tempo que procurou maior eficácia nos resultados escolares. Assim, o fluxo 
normal dos alunos entre os vários anos e ciclos de ensino deve preferencialmente 
realizar-se dentro da mesma unidade organizacional, o que supostamente deve permitir 
uma melhor gestão da informação sobre o percurso escolar dos alunos, com a 
correspondente melhoria na qualidade do serviço prestado. 
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7. Novas formas de regulação 
Aquilo que se convencionou chamar como a reforma do Estado passou a ter uma 
amplitude muito maior do que está subentendida como uma simples modernização da 
administração, traduzida em expressões como acção administrativa orientada para os 
resultados ou “new public management”. 
Neste contexto, a expressão Estado-regulador vem acentuar o facto de o Estado ter 
deixado de ser produtor de bens e serviços para se transformar sobretudo em regulador 
dos processos de mercado. Hoje em dia, no que diz respeito à reforma do Estado, 
existem diversas designações que acentuam outras dimensões e formas de actuação.  
A regulação começa por ser institucional e política. No entanto, tanto nos sistemas 
educativos como em qualquer outro campo social, existem diversas fontes entrecruzadas 
de regulação. Verificam-se diversos arranjos institucionais que são promovidos ou 
autorizados pelo Estado, que podem ser as regras e regulamentos provenientes dos 
diferentes níveis da autoridade pública, ou o poder discricionário que é devolvido às 
autoridades locais e/ou às hierarquias das escolas, bem como os dispositivos de 
concertação, controle e avaliação. Tudo isto contribui para coordenar e orientar a acção 
dos estabelecimentos de ensino, dos profissionais e das famílias no seio do sistema 
educativo, através da distribuição de recursos e constrangimentos. 
De algum modo podemos afirmar que a regulação começa por ser normativa, uma 
vez que quer ao nível das políticas públicas, quer ao nível local, todas as acções são 
orientadas por modelos cognitivos e normativos que estão historicamente situados. 
No entanto, para Maroy (2005), uma vez que as políticas educativas procuram 
mudar os modos de regulação institucional, é possível admitir que elas são influenciadas 
por novos modelos de regulação ou de governação, como por exemplo pelo modelo do 
quase-mercado. Este autor associa tais modelos teóricos e normativos às referências 
cognitivas e normativas dos decisores políticos, no que diz respeito ao que se 
convencionou chamar de “boas práticas”. São modelos que compreendem valores e 
normas de referência e constituem simultaneamente instrumentos de leitura da realidade 
e guias para a acção. 
7.1. A regulação pela procura e o papel das famílias 
Sendo a Carta Escolar o paradigma em vigor, tem-se assistido nos últimos anos ao 
aumento do coro de protestos em defesa do direito daquilo que se convencionou chamar 
a livre escolha das famílias, em relação à decisão de inscrição e frequência nos 
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estabelecimentos de ensino. Os defensores da livre escolha apontam o zonamento como 
a causa das dificuldades e da crise do sistema educativo, utilizando um discurso que 
denuncia um papel totalitário do Estado, o qual alegadamente obriga as crianças a 
frequentar escolas que não fornecem às famílias um serviço educativo de qualidade. 
Um dos exemplos marcantes neste domínio é a argumentação produzida pelo 
Fórum para a Liberdade de Educação, que no seu portal na Internet afirma que os 
principais entraves à liberdade e igualdade de oportunidades de educação são: «O 
monopólio estatal na prestação dos serviços públicos, o centralismo burocrático, a 
falsa ilusão de igualdade e a desresponsabilização dos cidadãos, em particular das 
famílias, ao obrigar os pais a matricular os filhos na escola da sua área de residência». 
Também a Fundação Pró-Dignitate aparece associada ao movimento que propõe a 
liberdade de educação, enquanto factor de responsabilização das famílias e facilitador 
de uma real igualdade de oportunidades. 
Trata-se de um discurso que encontra eco junto de diversas personalidades 
públicas e tem alguma repercussão em meios de comunicação social de referência. Um 
caso recente é o de um editorial de um jornal diário em que se dá conta da realização de 
um simpósio sobre «A Escolha da Escola Face à Justiça Social: Dilema ou Miragem?», 
que teve o apoio da OIDEL, e cujos organizadores estabeleceram como desafio: 
«conciliar liberdade com justiça social e a escolha da escola com igualdade de 
oportunidades».  
Estas organizações, utilizando um retórica fundada num pensamento liberal e 
representando normalmente o interesse da classe média e média alta, defendem que o 
“Estado social” deve ser um “Estado-garantia”, na medida em que lhe compete garantir 
um mínimo de liberdade de escolha a todos os cidadãos. É nesta linha que alguns 
críticos da Escola Pública e de um papel mais interventor do Estado afirmam que, de 
acordo com esta perspectiva, as famílias devem ter o direito de escolher em que escola 
matricular os seus filhos, seja pública ou privada, ao mesmo tempo que o Estado deve 
passar a financiar todas as escolas em função dessa escolha, independentemente de 
serem escolas públicas ou privadas. Tudo isto no sentido de promover a concorrência 
entre os estabelecimentos de ensino, não só entre escolas públicas e escolas privadas, 
mas de todas entre si. 
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Subjacente a este discurso está a crença de mais eficiência e maior eficácia por 
parte da gestão privada dos bens públicos. Assim, ao colocar em concorrência directa 
pelos recursos disponíveis, escolas públicas e escolas privadas, os defensores destas 
políticas acreditam que as escolas públicas terão que passar a ser geridas como qualquer 
empresa privada, o que as tornará mais eficientes, mais eficazes e dessa forma menos 
onerosas para o orçamento do ME.  
Este discurso parece ganhar adeptos numa conjuntura de regressão demográfica, 
com a consequente diminuição do número de alunos a pressionar a entrada no sistema 
educativo, ao mesmo tempo em que uma conjuntura económica de contenção da 
despesa pública obriga o Estado a redefinir as áreas de intervenção prioritária e a 
perseguir princípios associados à modernização, à eficácia e à qualidade. 
8. Mobilidade Escolar e Transformações do Sistema 
Ao analisarem as implicações da mobilidade escolar na transformação do sistema 
escolar, Dauphin & Verhoeven (2002) identificaram duas dimensões a que esta 
mobilidade está intimamente ligada: o desenvolvimento de mecanismos de quase-
mercado e as relações entre os pais e a escola. Estes autores consideram que, para 
compreender as relações entre os fenómenos de mobilidade escolar e as transformações 
induzidas no sistema, é necessário estudar as relações de interdependência entre 
estabelecimentos que possuem recursos desiguais e que umas vezes se associam e 
outras concorrem entre si, no seio de um quase-mercado educativo. Mas é necessário 
também atender a outros aspectos, que condicionam as opções de mobilidade e que 
estão associados a causas de origem escolar e de origem extra-escolar. 
Relativamente às causas de origem escolar, Dauphin & Verhoeven identificaram 
uma mobilidade de ajustamento, ligada à percepção que os pais têm das características 
dos diversos estabelecimentos, à qual se opõe uma mobilidade de relegação, que atinge 
fundamentalmente os alunos provenientes das famílias de menores recursos materiais e 
culturais, e que surge em função de pressões da escola e do corpo docente quando os 
alunos não correspondem às expectativas do estabelecimento de ensino. 
Quanto às causas extra-escolares identificaram uma mobilidade associada a 
fenómenos de mobilidade geográfica, profissional ou de outro tipo e que implicam a 
mudança de escola, mas também uma mobilidade associada à precariedade social, que 
afecta sobretudo as famílias de menores recursos. 
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8.1. A escolha da escola… 
A sociedade portuguesa pede hoje à escola que, simultaneamente, prepare para uma 
profissão e para a universidade; desenvolva um espírito empreendedor e uniformize; 
fomente a cultura nacional e construa cidadãos do mundo; previna o uso de substâncias 
aditivas e crie consciência ambiental; sensibilize para as artes e inicie na tecnologia. E, 
como se isto não bastasse, espera-se que a escola, enquanto organização, seja um 
paradigma de qualidade, excelência e inovação. Como consequência, aumentou a 
pressão social sobre a escola que se tornou alvo de todas as críticas e objecto de receitas 
milagrosas. (Melo, 2006) 
Nos últimos anos, também no nosso país, o discurso do rigor e da qualidade da 
escola tem vindo a ser associado ao conceito de prestação de contas, o qual tem por 
pano de fundo a ideia de que as famílias devem poder escolher a escola de acordo com o 
projecto de vida que têm para os seus filhos. Essa escolha, para poder ser feita com base 
em critérios objectivos, necessita que as famílias tenham informação detalhada e em 
tempo útil dos resultados obtidos por cada escola. 
Foi com base nessa premissa que se verificou uma grande pressão por parte das 
correntes favoráveis à escolha da escola, no sentido de serem divulgados os rankings de 
escolas com base nos exames nacionais. É também seguindo essa lógica que se assiste a 
um movimento de opinião no sentido de alargar a todos os ciclos da escolaridade 
obrigatória a realização de exames, desvalorizando em simultâneo as provas de aferição 
que não permitem comparações entre estabelecimentos de ensino diferentes. 
De resto, este movimento que se opõe ao princípio da Carta Escolar acaba por 
reproduzir discursos semelhantes aos existentes noutros países. Um dos exemplos com 
maior expressão política e mediática é o discurso do presidente da república francesa 
Nicolas Sarkozy, que na carta que dirigiu aos professores franceses em Setembro de 
2007 se afirma defensor da escola pública e republicana, declarando ao mesmo tempo: 
«Se desejo ir progressivamente até à supressão da Carta Escolar, é precisamente para 
que haja menos segregação». 
Trata-se do discurso dos que acham que o dinheiro deve seguir o aluno e, nesse 
sentido, preconizam a criação do cheque-ensino, para alegadamente garantir que os 
alunos mais desfavorecidos económica e socialmente tenham acesso às mesmas escolas 
que os filhos das classes médias. 
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Uma das mais fortes críticas a este discurso assenta no facto de, com a liberdade 
de escolha da escola, se potenciar o perigo de segregação social. A este propósito 
Barroso (2003b) assinala que, segundo estudos efectuados por Zachary e Vandenberghe 
na Bélgica e nos Países Baixos, as motivações para a escolha da escola assentam 
fundamentalmente nas percepções e nas representações que os pais têm sobre o 
ambiente social da escola, a disciplina e o currículo. Nesse sentido existe um perigo real 
de se assistir a uma tentativa de homogeneização da população escolar no interior de 
cada escola, promovendo um tipo de oferta dirigida às classes médias, as quais 
valorizam a escola como instrumento de mobilidade social e exigem que a sua função 
selectiva e reprodutora da estratificação social se acentue. 
8.2. … versus a escolha dos alunos 
Apesar de se assistir a uma pressão crescente destes discursos de tendência neo-
liberal, tanto na retórica usada pelos actores políticos, como ao nível de alguns grupos 
de pressão ligados ao associativismo parental e ao ensino privado, a regulação dos 
fluxos escolares no nosso país continua a ser realizada de acordo com o paradigma de 
regulação pela oferta, de que o modelo da carta escolar tem sido o instrumento 
privilegiado. Isto acontece porque este é o modelo que permite ao Estado a melhor 
forma de planeamento e gestão dos recursos e equipamentos postos ao serviço do 
sistema educativo. 
A Carta Educativa é, a nível municipal, o instrumento de planeamento e 
ordenamento prospectivo de edifícios e equipamentos educativos a localizar no 
concelho, de acordo com as ofertas de educação e formação que seja necessário 
satisfazer, tendo em vista a melhor utilização dos recursos educativos, no quadro 
do desenvolvimento demográfico e socioeconómico de cada município. (DL 
7/2003, art. 10º - Conceito) 
A Carta Educativa visa assegurar a adequação da rede de estabelecimentos de 
educação pré-escolar e de ensino básico e secundário, por forma que, em cada 
momento, as ofertas educativas disponíveis a nível municipal respondam à 
procura efectiva que ao mesmo nível se manifestar. (DL 7/2003, art. 11º - 
Objectivos) 
Contudo, tendo vindo a verificar-se nos últimos anos uma diminuição das 
populações em idade escolar, as escolas passaram a aceitar com mais facilidade 
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matrículas de alunos não pertencentes à sua zona de influência, o que tem induzido uma 
gradual substituição do referido modelo por um modelo de regulação pela procura.  
A consciência deste fenómeno de alteração dos modos de regulação dos fluxos 
escolares, por parte dos órgãos de gestão das escolas, começa a ser geradora de alguns 
comportamentos que se podem considerar de concorrência entre estabelecimentos de 
ensino, envolvendo escolas públicas e privadas nuns casos, ou escolas públicas entre si 
noutros casos. 
Nos últimos anos vêm-se verificando alguns sinais de competição pela matrícula 
de alunos, sobretudo entre escolas secundárias públicas e escolas profissionais 
pertencentes ao sector privado e cooperativo, as quais procuram garantir o serviço 
docente aos professores dos respectivos quadros e o acesso a recursos económicos 
através da contratualização de programas de formação e ensino técnicoprofissional. Ao 
nível do ensino secundário, com taxas de escolarização ainda bastante baixas, as escolas 
têm vindo desde há alguns anos a defrontar-se com reduções significativas do número 
de alunos e de turmas, o que origina o aparecimento dos horários zero, provocando 
situações de instabilidade no corpo docente. Como resposta à diminuição da frequência 
escolar e à crescente concorrência com as escolas profissionais, a solução procurada 
pelos órgãos de gestão das escolas públicas tem sido a de as tornar mais atractivas para 
o seu público-alvo, o que normalmente passa pela criação de mecanismos de oferta de 
percursos escolares diversificados e/ou alternativos, através dos quais procuram fixar a 
população discente, evitando o abandono escolar. 
A introdução de ofertas formativas nas áreas tecnológicas, bem como a criação de 
cursos de educação formação (CEF’s) e cursos de formação de adultos (EFA’s) no 
âmbito do programa Novas Oportunidades, não só ao nível das escolas secundárias, mas 
também no ensino básico, tem sido uma outra resposta do Sistema Educativo e das 
escolas visando, por um lado evitar o abandono precoce do percurso escolar e, por 
outro, recuperar para o sistema um número significativo de jovens adultos que não 
terminaram o seu percurso formativo. A diversificação das ofertas formativas constitui 
ainda uma forma de garantir o serviço docente a um conjunto de professores que, em 
função das alterações introduzidas tanto ao nível do estatuto da carreira docente, como 
ao nível da gestão do currículo, têm vindo a ser afectados pelo fenómeno dos horários 
zero. 
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Neste contexto algumas escolas secundárias têm procurado desenvolver 
estratégias de melhoria do respectivo posicionamento nos rankings dos exames 
nacionais, como forma de garantir a frequência por parte dos melhores alunos, 
tornando-se mais atractivas para um tipo de famílias da classe média que ainda encaram 
a frequência da escola como um factor de mobilidade social. Ao mesmo tempo, outras 
escolas secundárias fazem a opção por uma via mais orientada para a formação 
profissional e tecnológica, dando resposta a uma procura crescente que se vem 
verificando nesse tipo de ensino e rentabilizando os seus recursos humanos e materiais. 
Nas escolas do ensino básico, em particular nas de tipologia EB 2,3, este 
fenómeno de competição pela matrícula de alunos não tem a mesma visibilidade, ou 
porque não ocorre de facto, ou porque os mecanismos a que as direcções das escolas 
recorrem são mais subtis e escapam a uma apreciação mais superficial. De qualquer 
forma, os números globais relativos à matrícula de alunos nos três ciclos do ensino 
básico apontam para um pequeno aumento (aproximadamente 10 mil alunos nos últimos 
três anos), depois de ao longo da última década se ter verificado uma perda significativa 
de mais de 50 mil. Este aumento tem vindo a ser garantido sobretudo através das 
medidas que visam manter no sistema um número expressivo de alunos que 
abandonavam a escola, nomeadamente os cursos de educação formação. (GEPE-ME, 
2008) 
8.3. Crítica da “livre escolha” 
Os opositores das políticas neo-liberais argumentam que o direito à livre escolha 
pode traduzir-se num reforço da estratificação económica, social e étnica, correndo-se 
ainda o risco de passarem a ser as melhores escolas a seleccionarem a entrada dos 
alunos com maiores probabilidades de sucesso, segregando os jovens que não garantam 
a manutenção dos padrões de referência que as tornam atractivas para as famílias da 
classe média. 
Essa argumentação baseia-se, sobretudo, no facto de a escolha da escola ser um 
tema que interessa às famílias com um estatuto social e económico mais elevado. A 
opção pelo ensino privado é feita essencialmente pelas famílias de maiores recursos 
económicos, ao passo que a escolha de uma escola pública em detrimento de outras está 
dependente da proximidade e conhecimento das famílias, relativamente ao sistema e às 
escolas. Uma síntese dos estudos sobre esta temática da escolha da escola efectuados 
Dos Fluxos Escolares Esperados aos Fluxos Escolares Reais 
A Regulação Local da Educação e suas Lógicas de Acção 
 
Francisco Santos Página 31 
 
nos Estados Unidos, Reino Unido e França, elaborada por Meuret, Broccolichi, Dur-
Bellat, citado por Barroso (2003b), aponta: 
 o défice de informação fiável e pública sobre as características das escolas leva a 
que as escolhas sejam efectuadas em função da percepção que os pais têm sobre a 
qualidade do público escolar. Dessa forma a escolha tem como premissas básicas 
a origem social e étnica da população escolar, aparecendo os resultados dos 
exames como um factor adicional e não prioritário; 
 não existe uma relação entre as políticas de livre escolha e uma melhoria global 
da eficácia do sistema educativo; 
 existe a tendência para se assistir a uma polarização social das escolas, sendo 
necessário introduzir mecanismos de limitação destes efeitos perversos; 
 os pais que assumem a sua condição de consumidores tendem a aproximar-se 
mais da escola, mas não existe informação disponível sobre a atitude dos pais que 
não tiveram a possibilidade de exercer o direito à escolha; 
 de uma maneira geral os profissionais do ensino não se mostram entusiasmados 
com a aplicação do princípio da livre escolha. 
9. As Representações Sociais 
A obra de Moscovici (1976) La Psychanalyse, son Image et son Publique introduziu 
a problemática de como é que o homem constrói a realidade. Analisando a relação entre 
o conhecimento científico e a sociedade, Moscovici concluiu pela existência de um 
mediador importante que definiu como as representações sociais. 
Estas representações sociais, que constituem o conjunto de explicações, crenças e 
ideias que nos permitem evocar um dado acontecimento, pessoa ou objecto, como um 
resultado da interacção social, assentam em dois processos: a objectivação e a 
ancoragem. 
Através da objectivação as ideias abstractas transformam-se em imagens 
concretas, segundo um processo de reagrupamento de ideias e imagens focadas no 
mesmo assunto. A ancoragem prende-se com a assimilação das imagens criadas pela 
objectivação, sendo que estas novas imagens se juntam às anteriores, nascendo assim 
novos conceitos. 
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Uma vez que constituem um sistema de interpretação, as representações sociais 
surgem como um elemento regulador da relação entre os indivíduos e contribuem para 
orientar os seus comportamentos. 
«As representações intervêm ainda em processos tão variados como a difusão e a 
assimilação de conhecimento, a construção de identidades pessoais e sociais, o 
comportamento intra e intergrupal, as acções de resistência e de mudança social. 
Enquanto fenómenos cognitivos, as representações sociais são consideradas 
como o produto duma actividade de apropriação da realidade exterior e, 
simultaneamente, como processo de elaboração psicológica e social da 
realidade» (Jodelet, 1981) citada por Cabecinhas, R. (2004). Representações 
sociais, relações intergrupais e cognição social. Paidéia, Vol. 14, 28, 125-137 
9.1. A Acção Colectiva e a Estratégia dos Actores 
As acções colectivas não surgem espontaneamente nem são o resultado 
automático do desenvolvimento das interacções humanas, nem sequer são a 
consequência lógica da detecção de problemas que seja necessário resolver. 
Na verdade constituem as soluções específicas que os actores encontram, com 
base nos seus recursos e competências, para solucionar os problemas da acção comum, 
em particular os da cooperação com vista a alcançar objectivos comuns. Estas soluções 
não são as únicas nem as melhores mas, pelo contrário, são indeterminadas e arbitrárias, 
dependendo das circunstâncias e das relações entre os actores. 
Uma vez que se trata de modelos de articulação e integração de comportamentos, 
divergentes e por vezes contraditórios, obrigam a uma certa estruturação humana, isto é, 
um mínimo de organização dos campos da acção social. Esta estruturação constitui um 
artefacto humano que por um lado orienta os comportamentos dos actores, mas por 
outro condiciona a sua liberdade. 
Os constructos da acção colectiva e a estruturação dos campos constituem factores 
de mediação entre os fins que os actores perseguem e os meios que têm à sua 
disposição. O facto de os resultados da acção colectiva se poderem contrapor à vontade 
dos actores fica a dever-se à estruturação do campo da acção, quer dizer, às 
propriedades da própria organização, aos próprios sistemas de acção organizada, ou a 
ambos. 
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Os modos de organização, enquanto soluções construídas pelos actores, 
apresentam o problema fundamental da cooperação. Na verdade qualquer empresa tem 
por base um mínimo de integração dos comportamentos dos actores, apesar de estes 
perseguirem objectivos divergentes e até contraditórios. Tal integração pode realizar-se 
de duas formas: pela restrição ou submissão das vontades parciais dos actores 
envolvidos, ou através de negociação. Qualquer dos casos implica o reconhecimento da 
existência de relações de poder e de dependência. 
É a partir dos constructos da acção colectiva que se redefinem os problemas e se 
organizam os campos de interacção, de forma a permitir que os actores, embora 
persigam objectivos próprios, não ponham em perigo os resultados da organização. 
10. A escola enquanto organização 
A escola enquanto organização não é um fenómeno natural, mas sim um 
constructo social. Para Crozier e Friedberg (1977), o carácter não natural da escola 
enquanto organização resulta do facto de ela ter de  se construir, desenvolver e manter 
num contexto marcado por três tipos de limitações: 
• Interdependência limitada dos seus membros - professores e alunos, pessoal não 
docente, órgãos de gestão, pais e encarregados de educação, serviços centrais e 
regionais do ministério, que na verdade nunca estão totalmente dependentes uns 
dos outros mas, pelo contrário, têm sempre uma margem de liberdade (ou de 
manobra) que cada actor procura defender ou até aumentar, já que é ela que 
constitui a sua própria base de acção na escola; 
• Racionalidade limitada dos comportamentos dos actores envolvidos - cada actor 
(professor, aluno, encarregado de educação, etc.) define comportamentos 
segundo uma determinada óptica, que é sempre local e parcelar, a única de resto 
de que é capaz, já que o ser humano não raciocina de maneira sinóptica mas 
sequencial, procurando mais a satisfação do que a optimização; 
• Legitimidade limitada dos fins da organização - não há unicidade de objectivos 
na escola; o que há é uma pluralidade de objectivos, entrando os objectivos 
(oficiais ou oficiosos) da organização em concorrência com os objectivos 
(individuais e de grupo) que cada actor desenvolve no prosseguimento dos seus 
interesses próprios. 
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Nesta perspectiva, a organização e o funcionamento da escola não são um produto 
que resultaria de uma racionalidade única e absoluta (a do legislador, por exemplo). 
São, antes de mais, o resultado da estruturação contingente de um campo de acção, o 
que implica considerar a escola como um sistema de acção concreto. A estruturação 
desse campo de acção preenche funções latentes, como a de tornar possível e resolver a 
questão da cooperação entre actores, que são relativamente autónomos e têm interesses, 
senão antagónicos, pelo menos divergentes. 
Quando instituída ou formalizada, essa estruturação acaba por induzir efeitos não 
pretendidos ou perversos sobre os comportamentos dos membros da organização, 
levando à manutenção ou até ao reforço dos constrangimentos atrás apontados, de que 
resultam, entre outros, os fenómeno dos círculos viciosos do funcionamento 
burocrático. 
Michel Crozier (1963) pôs em evidência os quatro traços essenciais do 
disfuncionamento burocrático: 
• A extensão do desenvolvimento de regras impessoais, definindo as diferentes 
funções até ao mais pequeno detalhe e prescrevendo os comportamentos a 
adoptar no maior número possível de situações; 
• A centralização das decisões, através da qual o poder de decisão tende a 
concentrar-se e a situar-se a um nível onde as preferências são dadas mais à 
manutenção e preservação do sistema do que à realização dos seus objectivos 
funcionais; 
• O isolamento da cada categoria hierárquica e a pressão do grupo sobre o 
indivíduo, uma vez que devido à extensão das regras impessoais e à 
centralização das decisões, cada categoria hierárquica acaba por se encontrar 
isolada dos outros estratos, quer superiores quer subordinados; 
• Os desenvolvimentos de relações de poder paralelas, uma vez que a extensão das 
regras impessoais e a centralização das decisões não podem eliminar todas as 
zonas de incerteza pertinentes e estas, não só subsistem, como dão lugar a 
relações de poder paralelas onde se desenvolvem fenómenos de dependência e 
conflitos. 
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A escola pública, sendo contemporânea do Estado moderno, teve o seu 
desenvolvimento assente numa regulação institucional a partir do modelo burocrático-
profissional, em que o poder hierárquico do Estado se sustentou no poder profissional 
dos professores. Neste modelo competia ao Estado um papel de Estado-educador, que 
tinha por missão prover ao serviço educativo, garantindo a socialização das jovens 
gerações.  
De facto, embora a função de ensino  possa ser encontrada já na antiguidade 
clássica, não tinha o carácter organizado, sistemático e abrangente da generalidade da 
população, que aparece com a criação da escola pública nascida com o Estado-nação e 
instrumento de consolidação dessa ideia de nação: 
(…) a centralidade da Escola decorreu até agora, em grande medida, da sua 
contribuição para a socialização (ou mesmo fusão) de identidades dispersas, 
fragmentadas e plurais, que se esperava pudessem ser reconstituídas em torno de 
um ideário político e cultural comum, genericamente designado de nação ou 
identidade nacional. (Afonso, A.J., 2001) 
Desse ponto de vista, o que é novo na escola pública do século XXI é a 
organização escolar e não propriamente a função docente  ou a actividade pedagógica. É 
precisamente para a escola, enquanto organização e constructo social, que se torna 
necessário olhar para percebermos de que forma os actores reinterpretam as normas, 
fazendo uso de racionalidades próprias que permitem perseguir objectivos divergentes e 
até contraditórios, em busca de resultados mutuamente satisfatórios e que não ponham 
em causa a função essencial da escola – a relação ensino/aprendizagem. 
10.1. A regulação da escola 
Os novos modos de regulação da educação que têm emergido nas últimas 
décadas, sejam os que apontam para modelos de controlo estatal, como o modelo do 
Estado-avaliador, sejam os que entregam ao mercado a resolução dos problemas, como 
acontece no modelo do quase-mercado, têm em comum uma intensificação da 
importância do princípio da autonomia da escola, a par da ideia de prestação de contas e 
de avaliação da qualidade do serviço educativo. 
Em Portugal, seguindo uma tendência observável nos restantes países, como é 
evidenciado por exemplo pelo estudo “Reguleducnetwork”, é possível constatar que o 
Estado tem vindo a substituir os modos de regulação burocráticos e centralizados por 
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novas formas de regulação do sistema. Tal como em vários países da Europa, da 
América do Norte e do continente Australiano, também em Portugal se começou a 
assistir, nas últimas décadas do séc. XX, a um conjunto de reformas significativas nos 
modos como é exercido o controlo, a orientação e a coordenação das escolas, dos 
professores e das famílias, no interior do sistema de ensino. Estes novos modos de 
regulação têm por base modelos que, por um lado, rejeitam as formas burocráticas de 
governação e, por outro, põem em causa o papel de especialistas que era reconhecido 
aos professores, fazendo emergir o conceito de um novo regime de regulação pós-
burocrática (Maroy 2005), uma vez que apesar das diferenças existentes entre os 
modelos que vigoram nos vários países, é possível constatar a existência de 
regularidades e convergências nas políticas públicas de educação a uma escala global. 
Destacam-se dois modelos que, segundo Maroy, permitem antever a emergência 
desse novo regime de regulação: os modelos do Estado-avaliador e do quase-mercado. 
Tanto num modelo como no outro é possível constatar um conjunto de convergências 
nas políticas educativas que providenciam as condições para a mudança: autonomia 
acrescida dos estabelecimentos, com base numa devolução de responsabilidades à 
escola; procura de um ponto de equilíbrio entre centralização/descentralização; 
valorização da avaliação externa dos estabelecimentos e do sistema escolar; promoção 
da escolha da escola pelos pais; diversificação da oferta escolar; aumento da regulação 
de controlo sobre o trabalho docente. 
Do ponto de vista dos órgãos de gestão das escolas e do seu corpo docente, esta 
mudança de um controlo burocrático pela norma e pela regra, para um controlo pelos 
resultados, veio necessariamente induzir ajustamentos, os quais se reflectem na 
utilização das margens de autonomia dos actores face aos constrangimentos impostos do 
exterior da organização: 
«A maneira como uma organização gere a sua relação com o meio e decide 
responder-lhe é resultado da maneira como todos os indivíduos e grupos que 
compõem a organização inteira, de alto a baixo da hierarquia, percebem e 
analisam as oportunidades e imposições “objectivamente” existentes no meio e 
decidem integrá-las no seu comportamento» (Friedberg 1995) 
Num contexto fortemente marcado pelas alterações impostas ao estatuto da 
carreira docente, em que a regulamentação das formas de progressão na carreira são 
percebidas pelos professores como gravosas, no que diz respeito aos seus interesses 
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pessoais e profissionais, havendo possibilidade de fazer uma aplicação mitigada do 
zonamento, torna-se natural que haja alguma tendência das escolas para aceitarem os 
melhores alunos e, na medida do possível, evitarem os alunos que não dêem, a priori, 
garantias de sucesso. A alteração que foi introduzida na regulamentação dos processos 
de inscrição e renovação da matrícula, alargando as margens de autonomia dos actores 
locais (escolas e pais), no sentido de tornar menos rígidos os constrangimentos 
colocados pela política de zonamento associada à planificação da carta escolar, 
constituiu mais um instrumento que pode permitir à gestão das escolas fazer alguma 
selecção dos seus alunos. 
10.2. A regulação sócio-comunitária 
No actual contexto social e político o cruzamento de interesses divergentes e até 
antagónicos entre os diferentes actores, a par da incapacidade que o Estado central tem 
de acorrer a todas as solicitações colocadas localmente, torna aconselhável encontrar 
formas de regulação mais partilhadas e de maior proximidade. 
É importante entender a escola como um local em que os membros da 
comunidade educativa constroem as suas identidades, através de laços de solidariedade 
e pela partilha de espaços, interesses e preocupações. Isto significa, na perspectiva 
defendida por Barroso (2005a), a existência de três categorias de intervenientes e de 
intervenções: 
• O Estado, cuja legitimidade democrática lhe permite definir, executar e controlar 
as políticas nacionais e locais, com vista a promover a igualdade e a garantir a 
equidade e eficácia dessas políticas; 
• Os alunos e respectivas famílias, cujos direitos de cidadania os legitima no 
exercício do controlo social sobre a escola, no sentido de assegurar a 
democraticidade, igualdade, equidade e eficácia, através do exercício do direito à 
informação e à participação na tomada de decisões; 
• Os professores, enquanto detentores de competências profissionais e cidadãos 
com responsabilidade na prestação do serviço público de educação, através do 
exercício dos seus deveres funcionais, que incluem não só as questões de ordem 
didáctica e pedagógica, mas também a participação e responsabilização na 
definição das orientações de política educativa da escola. 
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«Por isso, mais do que falar de regulação seria melhor falar de “multi-
regulação” já que as acções que garantem o funcionamento do sistema educativo 
são determinadas por um feixe de dispositivos reguladores que muitas vezes se 
anulam entre si (…) 
Se entendermos a “regulação do sistema educativo” como um “sistema de 
regulações” torna-se necessário valorizar, no funcionamento desse sistema, o 
papel fundamental das instâncias (indivíduos, estruturas formais ou informais) de 
mediação, tradução, passagem dos vários fluxos reguladores, uma vez que é aí 
que se faz a síntese ou se superam os conflitos entre as várias regulações 
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1. Orientações Metodológicas 
Porque a problemática em análise se inseria no estudo da regulação da educação, 
com incidência especial na regulação local e na interdependência entre estabelecimentos 
de ensino, no que diz respeito à gestão dos fluxos de alunos, seguimos dois eixos de 
análise: a Regulação das Políticas Públicas de Educação e as Lógicas de Acção dos 
Actores. 
Começámos por nos socorrer das teorias da regulação, mobilizando os conceitos 
de regulação das políticas públicas, em particular o conceito de multi-regulação definido 
por Barroso (2005a). 
Procurámos, em seguida, identificar as lógicas de acção presentes e os 
mecanismos mobilizados pelos diferentes actores – gestão do agrupamento Arco-Íris, 
professores do agrupamento e pais e encarregados de educação – no sentido de 
adaptarem os normativos sobre matrículas, garantindo alterações do fluxo de alunos 
prescrito centralmente.  
1.1. Pergunta de partida 
Considerando que o objecto do nosso estudo era o fluxo dos alunos do 1º para o 2º 
ciclo e do 2º para o 3º ciclo no AVE Arco-Íris, importava definir a questão de partida, a 
qual orientou a nossa abordagem do problema segundo os eixos de análise 
considerados: 
Será que no 5º ano de escolaridade a Escola Sede do Ave Arco-Íris procura ter 
uma oferta maior do que as suas necessidades próprias, para responder às 
solicitações de transferência para o agrupamento por parte de alunos oriundos de 
outros agrupamentos públicos ou de escolas privadas, e com isso ganha a 
possibilidade de seleccionar os alunos na transição para o 3º ciclo?  
Para poder responder a esta questão tivemos que indagar o seguinte: 
 Quais são as orientações da Carta Educativa do Concelho e em que medida são 
seguidas na gestão do fluxo de alunos do AVE Arco-Íris, do 4º para o 5º ano? 
 Quais são as orientações da Carta Educativa do Concelho e em que medida são 
seguidas na gestão do fluxo de alunos do AVE Arco-Íris, do 6º para o 7º ano? 
 Que tipo de participação têm os órgãos de gestão do AVE Arco-Íris em sede de 
reuniões da rede escolar? 
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 Que estratégias mobiliza o AVE Arco-Íris no sentido de responder aos pedidos 
de transferência de alunos de outros agrupamentos? 
 Que representações têm os professores do 2º e 3º ciclos relativamente aos alunos 
provenientes das escolas do 1º ciclo do AVE Arco-Íris? 
 Que representações têm os professores do 2º e 3º ciclos relativamente aos alunos 
provenientes de outras escolas do 1º ciclo, não pertencentes ao AVE Arco-Íris? 
 Que motivos são invocados, nos pedidos de matrícula no 5º ano no AVE Arco-
Íris, pelos pais dos alunos que solicitam a sua transferência? 
Sendo esta uma análise política, procurámos fazer o seu enquadramento através 
das teorias da regulação das políticas públicas, com base no conceito das dinâmicas da 
acção organizada (Friedberg) e no conceito de multi-regulação (Barroso). 
Partimos assim para uma análise que teve como foco o modo como os 
protagonistas (gestão do AVE e professores) mobilizam os elementos estruturais (rede 
escolar e localização das escolas) e o envolvimento dos outros actores (encarregados de 
educação), transformando-os em vantagens competitivas para melhorar as taxas de 
sucesso no cumprimento da escolaridade obrigatória. 
1.2. Tipo de estudo 
Procurámos realizar um estudo naturalista de teor qualitativo, fazendo uma 
abordagem interpretativa do caso a apresentar (Afonso N. , 2005). 
Para isso optámos por recolher a informação disponível no Projecto Educativo do 
AVE Arco-Íris, de forma a poder caracterizar a população escolar servida pelas várias 
escolas do agrupamento, atendendo ao contexto territorial em que o mesmo se insere. 
Analisámos também dados constantes nos processos individuais dos alunos de 
duas coortes, correspondentes à inscrição no 5º ano nos anos lectivos de 2004/05 e 
2005/06 respectivamente, tendo como objectivo identificar se os níveis de sucesso 
obtido por alunos originários de diferentes escolas eram semelhantes, ou se era possível 
afirmar que alunos provenientes de algumas escolas do 1º ciclo apresentavam resultados 
escolares melhores do que os que eram provenientes de outras escolas. 
Finalmente realizámos cinco entrevistas, procurando garantir a representatividade 
de diferentes grupos de actores, cuja intervenção pudesse ajudar a compreender as 
dinâmicas que têm influência nas decisões tomadas. Os grupos seleccionados para o 
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efeito foram: os órgãos de gestão, professores do AVE Arco-Íris trabalhando no 1º e 2º 
ciclo, pais de alunos que tenham pedido transferência para o AVE Arco-Íris na transição 
do 4º para o 5º ano ou deste AVE para outro agrupamento na transição do 6º para o 7º 
ano. 
1.3. Estratégia de investigação 
Dessa forma realizámos um estudo descritivo dos processos de interacção entre os 
actores envolvidos (órgão de gestão do AVE Arco-Íris, corpo docente e encarregados de 
educação dos alunos oriundos da escola Lilás), em que recorremos à triangulação entre 
a análise dos documentos oficiais (níveis de sucesso/insucesso comparado entre os 
alunos das escolas do 1º ciclo do AVE Arco-Íris e os alunos provenientes de outras 
escolas) e as entrevistas com os actores que seleccionámos. 
A análise documental permitiu-nos verificar se existia ou não diferença entre os 
níveis de sucesso dos alunos ao longo do 2º e 3º ciclo, em função da escola em que 
tinham frequentado o 1º ciclo de escolaridade. 
As entrevistas que realizámos tiveram como objectivo verificar a coerência entre o 
discurso inscrito nos documentos oficiais e a prática dos actores. Optámos pela 
condução de entrevistas semi-estruturadas, na medida em pensámos ser conveniente dar 
aos entrevistados a possibilidade de exporem livremente o seu pensamento sobre a 
necessidade de a escola pública dar resposta aos condicionalismos da regulação vertical, 
sem deixar de ter em atenção os processos de interacção local que configuram processos 
de regulação horizontal.  
Uma vez que pensamos que as lógicas de acção que dão corpo aos interesses 
organizacionais só se manifestam através dos valores e atitudes dos actores, pareceu-nos 
que a metodologia que mais se adequava à investigação era uma metodologia 
qualitativa, porque os dados que recolhemos para interpretar os processos que 
ocorreram durante o fluxo de alunos na transição do 4º para o 5º ano de escolaridade, 
precisavam de ser «ricos em pormenores descritivos relativamente a pessoas, locais e 
conversas, e de complexo tratamento estatístico» (Bogdan & Biklen, 1994). 
Uma vez que o foco do estudo se centrou na exploração da natureza dos 
fenómenos sociais que determinam os fluxos de alunos na transição do 1º para o 2º ciclo 
e do 2º para o 3º ciclo, recorremos a uma perspectiva antropológica, investigando 
apenas o caso concreto das relações que se estabelecem no interior da escola Sede do 
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AVE Arco-Íris, o que nos situou claramente num estudo de caso, do qual não 
pretendemos fazer qualquer generalização. A pesquisa centrou-se nas duas coortes de 
alunos inscritas no AVE Arco-Íris no 5º ano, nos anos lectivos de 2004/05 e 2005/06. 
A análise das estratégias desenvolvidas pelos actores foi feita com referência aos 
modelos de regulação vertical, assentes na norma, e aos modelos de regulação 
horizontal, que fazem apelo à negociação e à auto-regulação pelos actores. Nesse 
sentido, usámos como referência os normativos sobre matrículas e procurámos ter 
acesso às decisões tomadas pelas instâncias de regulação intermédia (DREL), no que 
diz respeito à distribuição dos recursos da rede escolar. 
Procurámos também obter informação sobre a forma como a escola Sede do AVE 
Arco-Íris se posiciona durante as reuniões anuais da rede escolar, e como 
posteriormente se processam os contactos entre esta escola e os agrupamentos vizinhos, 
a propósito da transferência de alunos para o AVE Arco-Íris, que sejam alunos desses 
agrupamentos. 
Para podermos interpretar o processo negocial que permite que anualmente se 
verifique uma transferência significativa de alunos da Escola Lilás para o AVE Arco-
Íris, apesar das orientações da tutela no sentido promover a continuidade de estudos no 
mesmo agrupamento, recorremos à análise da decisão de abertura de vagas no 5º ano, 
tendo como referencial as lógicas de acção consideradas como «a relação implícita 
entre os meios e os fins assumida pelos protagonistas das organizações» (Bacharach & 
Mundell, 2000). 
1.4. Técnicas e instrumentos (Dispositivo) 
Para a recolha dos dados empíricos que permitiram realizar o estudo, recorremos a 
duas técnicas de recolha: a análise documental e a entrevista. 
A análise documental consistiu na recolha da informação existente nos arquivos 
do AVE Arco-Íris, relativos aos processos individuais dos alunos que integravam as 
coortes seleccionadas. 
Analisámos também a Carta Escolar do Concelho que estava em vigor nos anos a 
que se reporta o estudo, de modo a poder responder à nossa questão de partida, 
nomeadamente às relações entre as orientações da Carta Escolar e a forma como essas 
orientações foram aplicadas aos fluxos de alunos que constituíram o objecto do nosso 
estudo. 
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A análise destes documentos permitiu construir grelhas interpretativas dos níveis 
de sucesso escolar associado às escolas de origem dos alunos no 1º ciclo. Trata-se de 
uma técnica não invasiva e os dados recolhidos desta maneira evitam problemas de 
qualidade, como o efeito Howthorne (Bert 1999, citado por Afonso 2005). No entanto, 
tratando-se de documentos oficiais, tivemos que solicitar o acesso aos arquivos do 
agrupamento, o que foi conseguido com facilidade graças ao interesse e à boa vontade 
do Conselho Executivo. 
Ainda no âmbito desta técnica de recolha da informação, procedemos à análise do 
Projecto Educativo do AVE Arco-Íris, disponível no sítio da Internet do agrupamento. 
Esta análise permitiu-nos fazer uma melhor caracterização da população escolar servida 
por cada uma das escolas deste AVE e qual o seu enquadramento sociocultural e 
económico.  
No sentido de melhor compreendermos as dinâmicas envolvidas e as lógicas de 
acção dos actores, relativamente à regulação do fluxo dos alunos nas transições entre 
ciclos, procedemos a um conjunto de entrevistas semi-estruturadas (anexo 3). 
Pareceu-nos imprescindível ouvir a presidente do órgão de gestão do AVE Arco-
Íris, bem como professores do quadro do agrupamento com experiência de leccionação 
no 1º e 2º ciclo em escolas deste AVE e que tivessem experiência de participação nas 
comissões de constituição de turmas, na transição do 4º para o 5º ano. 
Por outro lado entrevistámos também dois pais de alunos que solicitaram a 
transferência de e para agrupamentos vizinhos do AVE Arco-Íris, no sentido de 
conhecer os motivos invocados e as razões objectivas do pedido de transferência. 
Estas entrevistas permitiram verificar se estávamos perante preocupações com a 
manutenção de um clima de escola mais propício à obtenção de elevados níveis de 
sucesso ou se, pelo contrário, existia uma preocupação genuína com as necessidades das 
crianças mais novas e cuja morada é muito próxima da sede do AVE Arco-Íris, 
facilitando dessa forma a aproximação entre a sua habitação e a escola do 2º ciclo que 
têm que frequentar. 
Para obtermos a informação que nos parecia mais relevante realizámos entrevistas 
semi-estruturadas, uma vez que necessitávamos de fazer apelo às interpretações 
pessoais dos entrevistados sobre alguns processos que ocorrem actualmente, mas 
também a processos mais antigos relacionados com a constituição do AVE Arco-Íris e a 
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não integração da Escola Lilás neste AVE. Não utilizámos entrevistas de tipo não 
estruturado por não nos parecerem adequadas a este caso. Essa opção ficou a dever-se 
ao facto de que poderíamos correr o risco de perder alguma da objectividade necessária 
ao estudo do objecto que seleccionámos, uma vez que nos pareceu que podia haver 
algum tipo de ressentimento por parte dos órgãos de gestão e dos professores do AVE 
Arco-Íris, relacionado com a criação dos agrupamentos verticais. Por outro lado, com a 
utilização de entrevistas estruturadas correríamos o risco de não obter toda a informação 
relevante, por desconhecimento de algumas lógicas de acção presentes no processo. 
1.5. Grelhas de categorização 
No sentido de perceber se existia ou não um processo de selecção assente em 
algum tipo de discriminação dos alunos, na altura da sua transição do 2º para o 3º ciclo, 
foi necessário identificar as categorias que nos permitissem uma caracterização mais 
detalhada das diferentes populações escolares servidas pelo AVE Arco-Íris. Optámos 
por tornar este processo o mais simples possível definindo como aspectos essenciais as 
carências socioeconómicas, a proficiência linguística, as dificuldades de aprendizagem e 
o sucesso educativo. 
Relativamente ao item “carências socioeconómicas” usámos as categorias 
definidas pela Acção Social Escolar (D.L. 35/90), que abrangem desde um apoio total a 
nível de aquisição de material escolar, refeições e transportes, até à ausência de 
qualquer apoio, passando por uma situação de apoio parcial no que diz respeito a 
material escolar e refeições.  
Quanto ao item “proficiência linguística” usámos a categorização definida pela 
legislação em vigor referente à Língua Portuguesa Não Materna (DN 7/2006), que 
inclui três grupos - Iniciação, Intermédio e Avançado. 
No que diz respeito às dificuldades de aprendizagem simplificámos a 
categorização, definindo apenas dois grupos: com apoio educativo (NEE’s) e sem apoio 
educativo. 
Finalmente, em relação ao sucesso educativo não nos limitámos a identificar os 
alunos com um percurso escolar sem retenções e os alunos com retenções, tendo 
também analisado o sucesso das aprendizagens por disciplina, fazendo o registo do 
número de níveis negativos obtidos nas avaliações de final de ano lectivo.  
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2. Relevância da informação 
A informação recolhida mostrou-se muito relevante ao permitir definir um cenário 
de convergência entre os interesses da gestão e dos professores do AVE Arco-Íris com 
os interesses dos pais dos alunos da Escola Lilás, que vivem no bairro Lilás.  
Esta convergência de interesses entre os actores locais ajudou a clarificar a razão 
de se assistir a um pequeno desvio entre o fluxo de alunos esperado, na transição do 4º 
para o 5º ano, verificando-se um número significativo de transferências de alunos da 
Escola Lilás para a sede do AVE Arco-Íris quando, de acordo com o quadro legal 
existente, o fluxo dos alunos se deve fazer dentro das unidades organizacionais 
reguladas pela carta escolar e as transferências entre agrupamentos devem ser uma 
excepção e não a regra. 
Ora, a interpretação dos dados da pesquisa que levámos a cabo permitiu-nos 
perceber que o AVE Arco-Íris procurou utilizar o direito de escolha dos encarregados 
de educação para conseguir captar alunos que eram considerados potencialmente mais 
capazes de obter bons resultados escolares, ao mesmo tempo que existiu uma efectiva 
preocupação de satisfazer estes encarregados de educação, ajustando através da 
regulação local a imposição legal de inscrição das crianças numa escola mais distante.  
3. Tratamento e análise da informação 
Tendo como objectivo garantir que os dados recolhidos eram relevantes para a 
investigação, precisámos de nos assegurar que eles eram fidedignos, válidos e 
representativos (Afonso 2005). 
Quanto à sua fidedignidade, o tipo de documentos que analisámos – processos 
individuais dos alunos, que são documentos oficiais e o Projecto Educativo do AVE 
Arco-Íris que é um documento público – pareceu-nos constituir a garantia de não nos 
depararmos com informação especialmente fabricada para esta investigação. Por outro 
lado, os dados que conseguimos obter através das entrevistas foram entendidos e 
analisados tendo em atenção que reflectiam as percepções que os entrevistados tinham 
dos factos que nos relataram. 
A validade dos dados obtidos através da análise documental e das entrevistas 
ficou também dependente da qualidade da categorização que estabelecemos, em função 
das grelhas de análise e dos guiões para as entrevistas semi-estruturadas, que permitiram 
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extrair informação relevante para a investigação. Para isso, relembrando que a pergunta 
a que procurámos responder era: “no 5º ano de escolaridade a Escola Sede do Ave 
Arco-Íris procura ter uma oferta maior do que as necessidades próprias do 
agrupamento, de forma a poder ficar com alunos menos problemáticos na transição 
para o 3º ciclo?” precisámos de identificar conceitos relacionados com diversidade, 
qualidade, desempenho escolar ou mérito. 
Finalmente, no que concerne à representatividade, tivemos particular atenção à 
escolha dos entrevistados e procurámos ouvir diversos intervenientes no processo, tendo 
tido em atenção que o tema podia suscitar constrangimentos, uma vez que admitimos a 
possibilidade de existir algum tipo de ressentimento devido ao processo que levou à 
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Nota Prévia 
O processo de constituição do agrupamento vertical que é relevante para a análise 
do nosso objecto de estudo ocorreu na vigência da carta escolar do concelho X, 
publicada em 1999 e em cuja introdução se pode ler: 
Impõe-se, ainda, traduzindo as perspectivas da Lei de Bases em vigor e de acordo 
com as características de cada região, reconfigurar a rede escolar à luz do 
espírito de integração da educação pré-escolar e dos três ciclos do ensino básico 
e da autonomização do ensino secundário, rentabilizando o actual parque escolar 
numa óptica de melhoria da qualidade do sistema. 
Tornou-se, assim, necessário definir o princípio estruturante das novas redes 
escolares – o TERRITÓRIO EDUCATIVO – que permite organizar o espaço 
geográfico concelhio em áreas nas quais se assegura o cumprimento da 
escolaridade obrigatória em funcionamento vertical e horizontal integrado, 
contendo uma vertente de carácter pedagógico e outra de ordenamento territorial 
e urbanístico. (Carta Escolar do Concelho X, 1999) 
Na elaboração deste documento orientador, a autarquia teve em linha de conta a 
Lei de Bases do Sistema Educativo, o Despacho Conjunto n.º 28/SERE/SEAM/88, o 
Decreto-Lei n.º 286/89, o Decreto-Lei n.º 108/88, o Decreto-Lei nº 314/97, os Critérios 
de Planeamento da Rede Escolar e a legislação específica dos Planos Municipais de 
Ordenamento do Território. O objectivo subjacente à sua elaboração, foi o de proceder a 
uma reconfiguração da rede escolar que facilitasse a integração da educação pré-escolar 
e dos três ciclos do ensino básico, sem esquecer a autonomização do ensino secundário 
e a rentabilização do parque escolar. 
É de referir que esta carta escolar foi elaborada num tempo em que a tutela 
aceitava indiferentemente a organização das unidades escolares em agrupamentos 
horizontais e em agrupamentos verticais, correspondendo ao espírito e à letra da 
legislação que estava em vigor. Contudo, o processo que levou à não integração da 
escola Lilás no AVE Arco-Íris e à sua inserção num outro agrupamento vertical (AVE 
MT) obedeceu a uma lógica diversa, num outro tempo em que a tutela decidiu extinguir 
os agrupamentos horizontais e impor a criação de agrupamentos verticais, 
fundamentando esta decisão em princípios de articulação pedagógica entre os ciclos do 
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ensino obrigatório, ao mesmo tempo que procurava alcançar objectivos de 
reorganização administrativa. 
Torna-se, por isso, necessário analisar em que medida as lógicas de acção dos 
diferentes actores que protagonizaram este processo não terão acabado por induzir uma 
solução não esperada por parte da direcção do AVE Arco-Íris, que sustentava as suas 
expectativas de criação dos agrupamentos com base na proximidade geográfica entre as 
escolas, o que poderá ter sido propício à criação de um espírito de concorrência com o 
outro agrupamento. 
Trabalho Empírico 
O trabalho de recolha e análise dos dados referentes à análise do Projecto 
Educativo do AVE Arco-Íris e aos processos individuais dos alunos que compunham as 
coortes seleccionadas decorreu entre Março e Maio de 2008. As entrevistas com a 
presidente do conselho executivo e com as professoras que leccionam o 1º e o 2º ciclo e 
que habitualmente participam no processo de constituição de turmas decorreram em 
Junho/Julho de 2008 e as entrevistas com os encarregados de educação ocorreram em 
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1. Caracterização do Território 
1.1. Características do Concelho  
O Agrupamento Vertical de Escolas Arco-Íris (AVE Arco-Íris) situa-se no 
extremo norte de um concelho urbano da Área Metropolitana da Grande Lisboa 
(AMGL). 
Com uma área de cerca de 24Km2, o concelho é constituído por 11 freguesias e 
tem uma população predominantemente urbana. 
 Nos anos 40 do século XX este concelho assistiu a um surto demográfico 
motivado pela electrificação da via-férrea e pela criação do seu Parque Industrial. A 
fixação na zona de pessoas oriundas de todo o país, e dos Países de Língua Oficial 
Portuguesa (PALOP), contribuiu para um acelerado crescimento demográfico que se 
verificou até à década de 80 e para a elevação a cidade no ano de 1979. Este 
crescimento populacional diminuiu a partir da década de 80, e desde os anos 90 a 
população tem vindo a diminuir. De facto, de mais de 180 000 habitantes passou-se para 
cerca de 175 000 habitantes no ano 2001 (segundo dados do censo de 2001). A redução 
da taxa de natalidade aponta para uma tendência negativa do crescimento populacional e 
tem-se reflectido na diminuição do número de alunos, o que já conduziu ao 
encerramento de uma escola do 3.º ciclo do concelho, no ano lectivo 2002/2003. Apesar 
de a sua população ter vindo a diminuir, este concelho ainda apresenta a maior 
densidade populacional do país o que, aliado ao facto de ter uma reduzida área, 
conduziu a graves problemas habitacionais, nomeadamente à proliferação de bairros de 
construção clandestina. 
 O nível de escolaridade dos habitantes desta região é muito heterogéneo, indo do 
analfabetismo até à licenciatura. Quanto à actividade profissional, a maioria dos 
residentes no concelho trabalha no sector terciário (no concelho ou fora dele). Embora a 
actividade económica predominante seja a industrial, verifica-se, actualmente, uma 
terciarização da economia do concelho. 
 A maioria das freguesias do concelho possui escolas do ensino básico e 
secundário, bibliotecas (1 municipal e 1 por freguesia), infra-estruturas desportivas 
municipais e/ou pertencentes a colectividades, e equipamentos de natureza 
sociocultural, tais como associações culturais e centros de saúde.  
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Do conjunto das onze freguesias que constituem este concelho, a freguesia em que 
está situado o território educativo servido pelo AVE Arco-Íris é uma das quatro que 
mantém uma tendência de crescimento populacional, com uma estrutura etária 
relativamente jovem e na qual não se fazem ainda sentir as questões de envelhecimento 
dos seus habitantes, ao contrário do que acontece no resto do concelho. 
Tal facto fica a dever-se, por um lado a um acentuado crescimento urbano, com a 
construção de diversas urbanizações em altura destinadas à classe média e média alta, e, 
por outro lado à construção de algumas urbanizações a “custos controlados”, destinadas 
ao realojamento de populações deslocadas de bairros degradados de outros pontos do 
concelho e de concelhos limítrofes. (Diagnóstico Social do Concelho X, 2004). 
A freguesia que na época correspondia ao limite norte do concelho, para além de 
um pequeno aglomerado habitacional localizado junto à via-férrea que atravessa o 
concelho, era constituída por um conjunto de terrenos (casais) que tradicionalmente 
correspondiam a explorações agrícolas. No entanto, a forte pressão urbanística, 
associada ao facto de as vias de comunicação entretanto criadas aproximarem essas 
zonas da grande metrópole, a que acrescia a necessidade de ordenamento do território 
por parte dos responsáveis pelo novo município, acabaram por determinar uma forte 
urbanização da freguesia, associada ao aumento significativo da população, numa altura 
em que já se começava a fazer sentir um decréscimo populacional, tanto na área 
metropolitana, como em algumas freguesias do concelho. 
Essa pressão demográfica obrigou à criação de novos equipamentos sociais, 
nomeadamente escolas e outros equipamentos destinados às crianças e jovens. 
Dessa forma, em 1983 foi construída uma escola do 1º ciclo localizada no coração 
de uma nova urbanização, maioritariamente habitada por elementos da classe média 
ligados ao sector terciário, quadros médios e alguns profissionais liberais. Nestas 
circunstâncias, a população escolar desta escola era maioritariamente constituída por 
crianças cujos pais valorizavam a escola enquanto instrumento de mobilidade social, o 
que permitiu criar um padrão de referência elevado em termos da qualidade do serviço 
educativo prestado pela escola, ao mesmo tempo que proporcionou a criação de uma 
cultura de exigência em relação às aprendizagens e aos comportamentos dos alunos. 
Já no início da década de 90 foi construída uma nova escola no interior da 
urbanização, embora pertencendo a uma freguesia limítrofe. Essa escola, destinada a 
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alunos do 2º e 3º ciclo do ensino básico, veio dar resposta a uma crescente procura por 
parte da população escolar, que tinha aumentado significativamente ao longo dos anos 
anteriores. 
Em 1997 deu-se uma reorganização administrativa do concelho tendo sido criadas 
novas freguesias, entre as quais se encontra a Nova Freguesia do Norte (NFN), na qual 
se situa o AVE Arco-Íris. Nesse mesmo ano foi criada pela portaria n.º 560 A/97 de 25 
Julho 1997 a escola do 2º e 3º ciclo que viria a tornar-se a sede do AVE Arco-Íris, sobre 
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1.2. Carta Escolar do Concelho 
«Cada edifício escolar tem a sua capacidade inicial, mas ao longo do tempo, as 
necessidades prementes de acolhimento dos alunos, implicam que o 
funcionamento se tenha vindo a fazer em regime de desdobramento o que eleva a 
taxa de ocupação da escola.» (Carta Escolar do Concelho X, 1999) 
Embora de construção recente, à data da publicação da carta escolar, a escola sede 
do AVE Arco-Íris só não tinha ultrapassado a sua capacidade inicial em virtude de ainda 
não ter em funcionamento o 9º ano de escolaridade, o que aconteceu no ano seguinte. A 
sobrelotação tem impedido desde então o funcionamento em regime normal. 
Tal facto enquadrava-se com naturalidade nas linhas orientadoras da Carta 
Escolar, na qual se afirmava que «a rede escolar do Município, já caracterizada, 
consiste num conjunto de equipamentos que asseguram a oferta da educação e ensino 
em função do seu potencial demográfico – a procura.» 
Embora enunciando a intenção de fixar a população escolar nos estabelecimentos 
da sua área de residência, o documento reconhece que as decisões de política e 
planeamento não permitem atingir esse objectivo na totalidade, uma vez que também é 
necessário atender às opções individuais dos cidadãos. A estimativa desse desvio foi 
fixada em cerca de 20% até ao ano de 2011. 
Simultaneamente, a análise prospectiva para o período 1997/2011 apontava para 
as seguintes tendências: 
i. Aumento do peso relativo do 1º ciclo, embora com diminuição em termos 
absolutos; 
ii. Diminuição em termos absolutos do 2º e 3º ciclo, com um decréscimo gradual 
do número de alunos até 2003 e posterior estabilização; 
iii. Diminuição em termos absolutos e relativos do ensino secundário, podendo 
inverter-se a situação no caso de alargamento da escolaridade obrigatória; 
iv. Diminuição global do número de alunos no ensino público, com especial 
incidência no período até 2002. 
Em termos globais a tendência apontava para a diminuição da população escolar, 
embora com flutuações pontuais, em função da localização das escolas e da estrutura 
etária dos bairros servidos por elas. 
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2. Dados do Projecto Educativo 
2.1. Caracterização do AVE Arco-Íris 
O AVE Arco-Íris é constituído por três escolas do 1º ciclo com Jardim-de-
Infância e por uma escola do 2º e 3º ciclo que é sede do agrupamento. A criação deste 
agrupamento correspondeu mais à necessidade sentida pelas instâncias de regulação 
central e intermédia de reorganizarem administrativamente as unidades escolares, do 
que a uma iniciativa das escolas que acabaram por fazer parte do agrupamento. 
A escola sede do AVE Arco-Íris foi criada em Julho de 1997, ano em que foi 
também criada a freguesia a que a escola pertence. A sua localização é no entanto algo 
peculiar, uma vez que se situa sobre a linha de fronteira com os territórios dos 
agrupamentos limítrofes e se situa no interior da urbanização já identificada, cuja 
população é maioritariamente constituída por elementos da classe média, ligada ao 
sector terciário, quadros médios e alguns profissionais liberais. 
Esta localização determinou que, nos anos que antecederam a criação do 
agrupamento Arco-Íris, a população escolar desta escola do 2º e 3º ciclo fosse a mesma 
que frequentava a escola Lilás do 1º ciclo, também localizada nessa urbanização e que 
posteriormente veio a integrar um outro agrupamento vertical. 
A imposição da criação dos agrupamentos verticais, por parte da administração, 
que se verificou nos anos lectivos de 2002/03 e 2003/04, determinou a alteração da 
composição social da população escolar que passou a frequentar a escola sede do AVE 
Arco-Íris, uma vez que se verificou um reajustamento na definição dos territórios 
educativos servidos pelas escolas do 2º e 3º ciclo existentes na Nova Freguesia do 
Norte. 
Na verdade esta escola passou a servir o território em que estão localizados alguns 
bairros de classes sociais com menor poder económico, incluindo uma zona de 
realojamento de populações de bairros degradados da periferia, maioritariamente 
habitados por imigrantes originários das ex-colónias portuguesas. 
Uma vez que as escolas do 1º ciclo que integraram o AVE Arco-Íris servem 
populações carenciadas, de baixos rendimentos, com um número crescente de 
desempregados, em particular de jovens à procura do 1º emprego, gente proveniente de 
diversas culturas e formas de ver a Escola, acabou por se verificar uma significativa 
mudança no clima da escola sede do AVE Arco-Íris. 
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2.1.1 Escola Amarela  
A Escola Amarela situa-se numa aldeia com o mesmo nome, pertencente à 
freguesia do Norte do Concelho. Esta aldeia ainda manifesta características típicas 
de ruralidade, embora tenha vindo a modificar-se com as novas urbanizações ao 
seu redor. Existem ainda zonas compostas por casas térreas, já muito 
envelhecidas, tendo como fronteira a freguesia de “Trás-do-Vale”, pertencente a 
outro concelho. Os seus habitantes mais antigos são oriundos de zonas rurais do 
interior do país. No entanto hoje, com a nova urbanização, torna-se significativa a 
ocupação por parte de naturais do próprio concelho (faixa etária mais jovem da 
população residente). 
 A maioria dos pais e encarregados de educação é de nacionalidade portuguesa. 
Possuem razoáveis habilitações literárias que lhes permitem acompanhar os seus 
educandos em contexto escolar. Exercem a sua actividade profissional 
fundamentalmente no sector dos serviços e fora da aldeia, sobretudo em Lisboa. 
Há ainda alguns elementos do agregado familiar dos alunos que se dedicam a 
actividades agrícolas, apenas para consumo familiar. A nível socioeconómico esta 
é uma população com alguns recursos económicos, maioritariamente de classe 
média baixa. 
 A Escola Amarela funciona, desde há cinco anos, num centro infantil da 
responsabilidade da Segurança Social, num espaço que foi em tempos um 
Convento, tendo sido minimamente adaptado para receber as crianças. Ambos os 
ciclos (Jardim de Infância e 1.º Ciclo) estão situados em espaços diferentes. 
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Gráfico 2 – Alunos subsidiados2 
 
Os resultados obtidos revelam um elevado número de alunos subsidiados, o qual 
se cifrou em mais de 40% no ano lectivo 2007/2008. 
 
 
                                                 
1 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
2 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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Gráfico 3 – Distribuição dos Alunos Subsidiados por Escalão de Subsídio3 
 
Ao longo do triénio estudado mais de 80% dos alunos subsidiados pertenciam ao 
escalão A. 
Nos anos estudados não se verificou a existência de nenhum aluno que tivesse o 
português como língua não materna. Já quanto a alunos com necessidades 
educativas especiais (N.E.E.), os dados obtidos estão representados no Gráfico 4. 
 
Gráfico 4 – Alunos com Necessidades Educativas Especiais4 
 
O número de alunos com necessidades educativas especiais diminuiu ao longo do 
triénio 2005-2008.  
                                                 
3 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
4 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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As situações de abandono escolar são marginais, verificando-se que nos dois 
últimos anos lectivos não se registou abandono escolar (Gráfico 5). 
 
 
Gráfico 5 – Abandono Escolar5 
 
Quanto ao sucesso das aprendizagens na Escola Amarela apenas foi possível 
analisar o biénio 2005-2007, cujos resultados constam do Gráfico 6 e indicam que 
a percentagem de sucesso se manteve constante (98%) ao longo do biénio. 
 


























                                                 
5 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
6 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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Relativamente à avaliação externa, os resultados obtidos nas provas aferidas de 




Gráfico 7 – Resultados das Provas Aferidas de Língua Portuguesa7 
























Os resultados verificados situam-se em valores normais a nível nacional e são 
superiores à média do agrupamento. 
 
 
Gráfico 8 – Resultados das Provas Aferidas de Matemática8 
























                                                 
7 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
8 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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Os resultados obtidos nos dois últimos anos são muito bons a nível nacional e 




Em síntese podemos afirmar que a população escolar da Escola Amarela se 
caracteriza por ter um número elevado de alunos carenciados – cerca de 40%, dos quais 
80% com direito ao subsídio máximo do ASE (gráficos 2 e 3). 
Por outro lado não existem alunos para quem o português seja segunda língua e é 
diminuta a percentagem dos que têm necessidades educativas especiais verificando-se 
uma tendência para descer o seu número (gráfico 4). 
Os indicadores relativos ao sucesso e ao abandono escolar são muito positivos, na 
medida em que não se verificou nenhum caso de abandono escolar (gráfico 5) e o 
sucesso atingiu os 98% (gráfico 6) no biénio analisado. 
Os resultados da avaliação externa (gráficos 7 e 8), além de se situarem acima da 
média dos verificados no agrupamento, são muito bons, tanto em Língua Portuguesa, 
como em Matemática, quando comparados com os resultados nacionais. 
Deste conjunto de dados parece poder inferir-se que os alunos desta escola 
apresentam um bom potencial de sucesso no seu percurso escolar, apesar de algumas 
carências a nível socioeconómico. 
 
2.1.2. Escola Rosa 
 
 A Escola Rosa situa-se no bairro com o mesmo nome. Trata-se de um bairro 
constituído por núcleos urbanos muito diferenciados. Os dois mais antigos são 
casas de auto-construção, em que predominam as construções de tipo vivenda, de 
rés-do-chão e primeiro andar. Existem outros dois núcleos mais recentes 
constituídos, quer num caso quer noutro, por edifícios de três andares de aspecto e 
volumetrias semelhantes. 
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Os habitantes mais antigos são originários, predominantemente, das Beiras. 
Pertencem a extractos sociais com um baixo nível económico e cultural. A maior 
parte realizou apenas a escolaridade básica. Nos núcleos mais recentes a 
população é mais heterogénea, por se tratar da segunda geração de migrantes. 
Provêm de diferentes localidades da área metropolitana de Lisboa a que se juntam 
bastantes famílias imigrantes, originárias dos países de expressão portuguesa e 
dos países de leste. O nível económico dos habitantes é maioritariamente baixo, 
apesar do nível da sua escolaridade ser superior ao da primeira geração. No 
entanto essas habilitações raramente atingem o ensino secundário completo. Esta 
segunda geração constitui a maioria dos encarregados de educação dos alunos da 
escola. Esta funciona em edifício próprio, que foi concebido como escola do 1º 
ciclo com jardim-de-infância. 
Os dados sobre a população escolar, reportados ao triénio 2005-2008, são os 
seguintes: 
 






                                                 
9 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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Gráfico 10 – Alunos Subsidiados10 
 
 
Os resultados obtidos revelam um elevado número de alunos subsidiados, que se 
cifrou em mais de 40% no ano lectivo 2007/2008. 
 

























Mais de 90% dos alunos subsidiados tem direito ao escalão A. 
Uma vez que uma parte significativa da população do bairro é constituída por 
imigrantes, existem muitos alunos para quem o português não é a língua materna, 
como se pode verificar pela observação do gráfico 12. 
 
                                                 
10 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
11 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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Gráfico 12 – Alunos com Língua Portuguesa não-materna12 
 
No que respeita à distribuição por níveis de proficiência linguística destes alunos, 
os resultados obtidos estão representados no gráfico 13. 
 
Gráfico 13 – Distribuição dos Alunos de Língua Portuguesa não-materna por 


























Os resultados indiciam alguma melhoria nos níveis de proficiência linguística, 
muito embora ainda haja mais de 70% de alunos para quem a língua portuguesa 
constitui um constrangimento significativo no que concerne à aquisição de 
conhecimentos centrais do currículo. 
 
                                                 
12 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
13 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 














% de Alunos 
Dos Fluxos Escolares Esperados aos Fluxos Escolares Reais 
A Regulação Local da Educação e suas Lógicas de Acção 
 
Francisco Santos Página 65 
 
 
Gráfico 14 – Alunos com Necessidades Educativas Especiais14 
 
Verificou-se uma pequena flutuação do número de alunos de NEE’s ao longo do 
triénio estudado, situando-se em torno dos 7%.  
Quanto ao sucesso das aprendizagens na Escola Rosa apenas foi possível analisar 
o biénio 2005-2007, cujos resultados constam do Gráfico 15 e indicam que a 
percentagem de sucesso se manteve superior a 90%. 

























Relativamente à avaliação externa, os resultados obtidos para as provas aferidas 
de Língua Portuguesa e de Matemática estão representados nos gráficos 16 e 17, 
respectivamente. 
 
                                                 
14 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
15 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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Gráfico 16 – Resultados das Provas Aferidas de Língua Portuguesa16 
 
Os resultados da aferição na Língua Portuguesa situam-se em valores superiores a 
80%, o que corresponde a valores aceitáveis a nível nacional e superiores à média 
do agrupamento. 
 
Gráfico 17 – Resultados das Provas Aferidas de Matemática17 
 
Embora ligeiramente mais baixos que os resultados de Português, os resultados de 





                                                 
16 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
17 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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Síntese 
Em síntese podemos afirmar que a população escolar da Escola Rosa se 
caracteriza por ter um número elevado de alunos carenciados – cerca de 40%, dos quais 
mais de 90% com direito ao subsídio máximo da ASE (gráficos 10 e 11). 
Existe um número significativo de alunos para quem o português não é a sua 
língua materna (gráfico 12) e cuja proficiência linguística cria alguns constrangimentos 
(gráfico 13), que se repercutem nas aprendizagens curriculares. 
Quanto ao número de alunos com necessidades educativas especiais trata-se de 
um grupo reduzido, situando-se na ordem dos 7% (gráfico 14). 
Os indicadores relativos ao sucesso e ao abandono escolar são bastante positivos, 
na medida em que não se verificou nenhum caso de abandono escolar e o sucesso, no 
biénio analisado, foi superior a 90% (gráfico 15). 
Os resultados da avaliação externa (gráficos 16 e 17), além de se situarem acima 
da média dos verificados no agrupamento, são bons tanto em Língua Portuguesa como 
em Matemática, quando comparados com os resultados nacionais. 
Deste conjunto de dados parece poder inferir-se que os alunos desta escola 
apresentam um bom potencial de sucesso no seu percurso escolar, apesar das carências 
evidenciadas a nível socioeconómico. 
 
2.1.3. Escola Verde 
 
 A Escola Verde corresponde a uma realidade muito concreta, resultado da sua 
implantação num bairro de realojamento social. O bairro Verde foi construído 
para realojar as famílias de cinco antigos bairros de lata da periferia do concelho e 
de concelhos limítrofes. Com nacionalidades diferentes os habitantes têm, 
consequentemente, características sociais e culturais muito distintas. Tal facto 
levanta vários problemas de integração e identidade social e territorial no bairro, o 
que se reflecte em diversos contextos, inclusivamente no contexto escolar. Esta 
situação constitui um problema já identificado na Escola Verde, o que motivou a 
candidatura ao segundo Programa de Territorialização de Políticas Educativas e 
Intervenção Prioritária, “criação de condições que visem o sucesso educativo de 
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todos os alunos, especialmente daqueles que se encontram em situações de risco 
de exclusão social e escolar”. Trata-se de um projecto em funcionamento desde 
2006/2007 e que incide prioritariamente na Escola Verde, embora com alcance a 
todo o agrupamento. Esta aposta não se esgota na Escola Verde e estende-se 
também à Escola Sede, uma vez que os problemas detectados acompanham alguns 
alunos durante toda a sua escolaridade. 
O novo edifício escolar começou a funcionar no ano lectivo de 2004/2005, mas já 
apresenta situações e problemas que prejudicam o processo educativo e que estão 
relacionadas com as interferências de um contexto social problemático, povoado 
por famílias de rendimentos económicos muito reduzidos e pontuado por 
situações de marginalidade. 
Relativamente às nacionalidades dos encarregados de educação existe uma 
diversidade cultural deste bairro, com proveniências de três continentes: Europa, 
África e Ásia. Contudo, a maioria dos seus habitantes são de nacionalidade cabo-
verdiana e angolana, embora os seus filhos, que são os encarregados de educação 
dos alunos que frequentam a Escola Verde, já tenham adquirido a nacionalidade 
portuguesa. 
No que concerne às habilitações literárias dos encarregados de educação o seu 
nível é muito baixo, verificando-se que na sua grande maioria ficou pelo 2.º ciclo. 
No seu quotidiano, esta baixa escolarização prende-os a empregos mal 
remunerados e pouco seguros, tornando a situação familiar difícil. 
É muito elevado o número de pais desempregados e esta situação socioeconómica, 
aliada à diversidade linguística e à baixa escolarização, dificulta o acesso à plena 
cidadania. Os rendimentos da maior parte destas famílias provêm, sobretudo, de 
trabalhos precários, da construção civil, dos serviços de limpeza, de subsídios 
estatais e de outras actividades não especificadas e não tributáveis. 
O facto de os encarregados de educação não comparecerem com a frequência 
desejada e necessária na escola é normalmente associado a uma menor 
valorização da organização escolar. No entanto, quer através dos contactos que 
por vezes é possível estabelecer, quer na sequência da abertura de ofertas 
educativas dirigidas à população adulta, parece poder dizer-se que muitos pais 
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acham importante a escola enquanto factor de promoção social e aquisição de 
competências para a vida. 
A Escola Verde funciona num edifício próprio construído em 2004 e que integra 
espaços de jardim-de-infância, 1º ciclo, refeitório, biblioteca/centro de recursos e 
ginásio. 
Os dados sobre a população escolar, reportados ao triénio 2005-2008, são os 
seguintes: 
 
Gráfico 18 – Número Total de Alunos18 
 
 
Gráfico 19 – Alunos Subsidiados19 
 
 
                                                 
18 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
19 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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Os resultados corroboram a avaliação das dificuldades socioeconómicas da 
população, verificando-se que a escola tem mais de 78% dos seus alunos 
subsidiados. 
 
Gráfico 20 – Alunos Subsidiados por Escalão20 
 
Quase 100% dos alunos subsidiados pertencem ao escalão A, o que confirma a 
extrema dificuldade económica da maior parte das famílias. 
No que respeita ao português como língua não-materna os dados encontram-se 
representados no gráfico 21. 
 
Gráfico 21 – Alunos com Língua Portuguesa não-materna21 
 
                                                 
20 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
21 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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Os resultados indicam um valor muito elevado de alunos para quem o português 
não é a língua materna e que se situa perto dos 50% dos alunos da escola. 
 
Já no que respeita à distribuição por níveis de proficiência linguística, os 
resultados obtidos estão representados no gráfico 22. 
 
 
Gráfico 22 – Distribuição dos Alunos de Língua Portuguesa não-materna por  
níveis de proficiência22 
 
 
Os resultados indicam que há mais de 80% destes alunos para quem a língua 
portuguesa constitui ainda um constrangimento muito significativo no que 
concerne à aquisição de conhecimentos centrais do currículo. Apenas pouco mais 
de 10% dos alunos se situam no nível B1 e não há um único no nível C1. 
Considerando que estavam matriculados 216 alunos na Escola Verde, isto 
significa que cerca de 100 alunos têm grandes problemas no cumprimento do 




                                                 
22 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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Relativamente a alunos com necessidades educativas especiais (N.E.E.), os dados 
obtidos estão representados no Gráfico 23. 
Gráfico 23 – Alunos com Necessidades Educativas Especiais23 
 
Embora a percentagem de alunos com NEE’s tenha diminuído ao longo do 
período estudado, a escola ainda tem cerca 9,2% de alunos nestas condições. No 
entanto ainda não estão reflectidas nestes números as alterações que serão 
produzidas pela norma CIF. 
Os valores do abandono escolar estão representados no gráfico 24. 
Gráfico 24 – Abandono Escolar24 
 
Embora com valores baixos, ainda se verificaram alguns casos de abandono 
escolar, o que atendendo ao nível de escolaridade (JI e 1º ciclo) configura uma 
situação preocupante. 
                                                 
23 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
24 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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Quanto ao sucesso das aprendizagens na Escola Verde apenas foi possível analisar 
o biénio 2005-2007, cujos resultados constam do Gráfico 15 e indicam que a 
percentagem de sucesso se manteve superior a 80%. 


























Relativamente à avaliação externa, os resultados obtidos nas provas aferidas de 
Língua Portuguesa e de Matemática estão representados nos gráficos 26 e 27, 
respectivamente. 
Gráfico 26 – Provas Aferidas de Língua Portuguesa26 
 
Os valores registados na prova de aferição de língua portuguesa são coerentes 
com a caracterização da população escolar, para quem o português não é a língua 
materna. 
                                                 
25 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
26 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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Gráfico 27 – Resultados das Provas Aferidas de Matemática27 
 
Os resultados obtidos a matemática têm consistência com os níveis de proficiência 
linguística dos alunos, os quais têm grandes dificuldades na compreensão dos 
enunciados dos problemas, não conseguindo, dessa forma, obter sucesso na 
resolução da prova. 
Síntese 
Em síntese podemos afirmar que é nesta escola que se verificam os casos mais 
graves de carência socioeconómica, com mais de 75% dos alunos a terem direito ao 
subsídio mais elevado da ASE (gráficos 19 e 20). 
A este facto acresce uma baixa proficiência no uso do português, devido ao facto 
de esta língua não ser falada em casa (gráficos 21 e 22), o que agrava as dificuldades no 
cumprimento do currículo. 
Existe também um número relevante de alunos com necessidades educativas 
especiais (gráfico23), o que torna mais complicado ainda o problema da proficiência 
linguística. 
O registo de alguns casos de abandono escolar (gráfico 24) e de níveis de retenção 
situados entre os 10 e os 20% (gráfico 25), a que se somam taxas de insucesso nas 
provas de aferição de Língua Portuguesa e de Matemática (gráficos 26 e 27), permitem 
que se conclua que esta é a escola do agrupamento cuja população tem maiores 
                                                 
27 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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dificuldades na transição do 1º para o 2º ciclo, constituindo um grupo de alunos cujo 
percurso escolar se afasta mais do fluxo ideal durante a escolaridade básica obrigatória. 
 
2.1.4. Escola Sede 
 
A Escola Sede do Agrupamento Arco-Íris situa-se na freguesia do CSB. Esta 
freguesia foi criada em 1997 e é uma das freguesias mais recentes do município. 
Tem uma área de 518,8 hectares e o seu território esteve integrado noutra 
freguesia, constituindo actualmente o limite norte do Município. As actividades 
predominantes nesta freguesia são o comércio e os serviços. A urbanização do 
CSB, que actualmente ainda está em crescimento, apresenta infra-estruturas e 
equipamentos que asseguram padrões razoáveis de qualidade de vida à sua 
população. 
Quanto à caracterização dos pais e encarregados de educação dos alunos da 
Escola Sede, verifica-se que há mais pais e encarregados de educação de alunos 
do 3.º ciclo a trabalhar no sector terciário e em simultâneo com uma menor taxa 
de desemprego. Esta diferença é consistente com o facto de haver uma maior 
escolarização e melhores qualificações académicas dos pais e encarregados de 
educação dos alunos do 3º ciclo. Também em relação à naturalidade dos pais e 
encarregados de educação se registam diferenças, que se traduzem em maiores 
percentagens de naturais de Portugal e de países europeus entre os alunos do 3º 
ciclo e maiores percentagens de pais naturais de países africanos e brasileiros 
entre os alunos do 2º ciclo. 
O edifício da escola Sede foi construído em 1997 e tem todas as valências que, à 
época da sua construção, eram consideradas indispensáveis para albergar uma 
escola do 2º e 3º ciclo.  
Os dados sobre a população escolar, reportados ao triénio 2005-2008, são os 
seguintes: 
O número de alunos tem vindo a diminuir progressivamente, passando de 612 
alunos em 2005/2006 para 548 em 2007/2008. Em simultâneo verificou-se uma 
alteração da relação entre o número de alunos do 2º e do 3º ciclo, passando desde 
2007/2008 a haver mais alunos do 2º do que do 3º ciclo. 
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O número de alunos beneficiários da Acção Social Escolar (ASE) diminuiu 
durante o triénio, embora se cifre em cerca de 20%. Este valor contrasta 
claramente com os 78% da Escola Verde e os mais de 40% tanto da escola Rosa 
como da escola Amarela. 
 











                                                 
28 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
29 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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Gráfico 31 – Alunos Subsidiados de Escalão B por Ciclo de Escolaridade31 



































                                                 
30 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
31 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
32 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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A percentagem de alunos subsidiados, tanto no escalão A como no escalão B é 
maior 2º do que no 3º ciclo e a diferença acentuou-se ao longo do triénio.  
 
Também a evolução do número de alunos para quem o português não é a língua 
materna aumentou, o que traduz uma alteração na composição social da população 
escolar, consequência da chegada à escola Sede dos alunos provenientes das 
escolas que constituem o agrupamento desde 2003/2004. 
 
Gráfico 33 – Distribuição dos Alunos de Língua Portuguesa não-materna por 
níveis de proficiência33 
 
























Também no que se refere à proficiência linguística os dados recolhidos traduzem 
a alteração havida na composição da população escolar, consequência da 
integração dos alunos do bairro Rosa e do bairro Verde em que a componente de 
imigrantes, em particular dos PALOP’s é muito significativa. Em simultâneo, o 
facto de no ano de 2007/2008 já se registarem casos de alunos integrados nos 
níveis B2 e C pode indiciar que o trabalho de integração e de reforço da 
aprendizagem do português, realizado a partir do 1º ciclo, começa a ter resultados 
visíveis. 
 
                                                 
33 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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Os resultados relativos ao número de alunos com necessidades educativas 
especiais e dos que foram apoiados pelos Serviços de Psicologia e Orientação 
acompanharam a tendência verificada nos restantes itens, verificando-se um 
aumento para o dobro dos casos sinalizados entre 2005/2006 e 2007/2008.  
                                                 
34 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
35 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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O gráfico com os resultados referentes ao abandono escolar mostra uma alteração 
da tendência verificada entre o 2º e o 3º ciclo. De facto, a percentagem de 
abandono escolar aumentou constantemente no 2.º ciclo, embora o seu valor 
global seja diminuto. Pelo contrário, no 3.º ciclo não se verificou nenhum caso de 
abandono no último ano do triénio estudado. 
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37 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
Dos Fluxos Escolares Esperados aos Fluxos Escolares Reais 
A Regulação Local da Educação e suas Lógicas de Acção 
 
Francisco Santos Página 81 
 
 


















As taxas de sucesso verificadas são maiores no 2º do que no 3º ciclo, mas em 
ambos os casos apresentam consistentemente valores acima dos 75%, tendo 
ultrapassado os 85% no último ano do triénio. 
 
 
Relativamente à avaliação externa, os resultados obtidos nas provas aferidas de 
Língua Portuguesa e de Matemática do 6º ano estão representados nos gráficos 39 
e 40, respectivamente. 
Gráfico 39 – Resultados das Provas Aferidas de Língua Portuguesa (6º ano)39 

















                                                 
38 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
39 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
Dos Fluxos Escolares Esperados aos Fluxos Escolares Reais 
A Regulação Local da Educação e suas Lógicas de Acção 
 
Francisco Santos Página 82 
 
 
Gráfico 40 – Resultados das Provas Aferidas de Matemática (6º ano)40 

















Tanto em Língua Portuguesa, como em Matemática, os resultados das provas de 
aferição no 6º ano passaram de valores negativos para valores ligeiramente acima 
das médias nacionais.  
 
 
Os resultados obtidos nos exames nacionais do 9º ano de Língua Portuguesa e de 
Matemática, no biénio 2005/2007, encontram-se representados nos gráficos 41 e 
42.  
Gráfico 41 – Resultados dos Exames Nacionais de Língua Portuguesa – 9º ano41 















                                                 
40 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
41 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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Gráfico 42 – Resultados dos Exames Nacionais de Matemática – 9º ano42 















No que diz respeito a estes exames constata-se um elevado valor de sucesso em 
Língua Portuguesa e um insucesso muito grande em Matemática, o que de resto 




A percentagem de alunos subsidiados, tanto no escalão A como no escalão B é 
maior 2º do que no 3º ciclo e a diferença tem vindo a acentuar-se. Também a evolução 
do número de alunos para quem o português não é a língua materna aumentou, o que 
traduz uma alteração na composição social da população escolar, consequência da 
chegada à escola Sede dos alunos provenientes das escolas que constituem o 
agrupamento desde 2003/2004. 
No que se refere à proficiência linguística os dados recolhidos traduzem essa 
alteração, consequência da integração dos alunos do bairro Rosa e do bairro Verde em 
que a componente de imigrantes, em particular dos PALOP’s é muito significativa. 
Os resultados referentes ao abandono escolar mostram que a percentagem de 
abandono escolar aumentou constantemente no 2.º ciclo, embora o seu valor global seja 
diminuto. Pelo contrário, no 3.º ciclo não existem casos sinalizados de abandono. Por 
outro lado, as taxas de sucesso verificadas são maiores no 2º do que no 3º ciclo. 
                                                 
42 Fonte: Projecto Educativo do AVE Arco-Íris 
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No que diz respeito aos resultados das provas de avaliação externa dos alunos 
constata-se que seguem a tendência geral nas escolas do país, verificando-se piores 
resultados nas provas de matemática, tanto no 6º como no 9º ano. 
3. Estudo das coortes – Processos Individuais dos Alunos 
No estudo que realizámos partimos do seguinte pressuposto: ao longo do percurso 
escolar, que os alunos fazem no segundo e terceiro ciclos, verifica-se a substituição de 
uma percentagem significativa de alunos originários das escolas do 1º ciclo do AVE 
Arco-Íris por alunos que são provenientes de outras escolas. 
O processo que permite que essa substituição ocorra tem o seu início na transição 
entre o 1º e o 2º ciclo, quando na escola Sede do agrupamento são criadas mais turmas 
de 5º ano do que as estritamente necessárias para acolher os alunos oriundos das três 
escolas do 1º ciclo. A conclusão deste processo ocorre na transição entre o 2º e o 3º 
ciclo quando, por falta de salas disponíveis na escola Sede, o número de turmas que é 
criado no 7º ano obriga a transferir alguns alunos para outras escolas com terceiro ciclo 
existentes no concelho. 
Para verificar se houve intencionalidade na substituição de alguns alunos 
originários do AVE Arco-Íris por alunos oriundos de outras escolas fizemos a análise do 
fluxo dos alunos matriculados no agrupamento na transição entre o 1º e o 2º ciclo e na 
transição entre o 2º e o 3º ciclo, tendo recolhido dados constantes dos processos 
individuais de duas coortes de alunos. 
A primeira coorte corresponde aos alunos que no ano lectivo de 2004/05 estavam 
matriculados no 5º ano de escolaridade. Em relação a cada um dos alunos considerados 
reconstituímos o seu percurso escolar, registando a escola que tinham frequentado no 
ano lectivo anterior. A partir desse registo criámos cinco grupos de alunos de acordo 
com o critério da escola de origem, considerando as escolas Rosa, Verde, Amarela, 
Lilás e Cinzentas. 
As escolas Rosa, Verde e Amarela são as que pertencem ao AVE Arco-Íris. A 
escola Lilás é uma escola do 1º ciclo que pertence ao AVE MT, mas cuja proximidade 
geográfica com a escola Sede do AVE Arco-Íris é maior do que com a escola Sede do 
respectivo AVE. Nos anos que mediaram entre a criação da escola Sede do AVE Arco-
Íris e a constituição dos agrupamentos verticais no concelho, uma percentagem 
significativa dos alunos matriculados nesta escola do 2º e 3º ciclo era oriunda da escola 
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Lilás. Finalmente, os alunos que identificámos como pertencentes às escolas Cinzentas 
são alunos que antes do ano lectivo considerado estavam matriculados em escolas 
particulares ou escolas pertencentes a outros agrupamentos, no concelho ou fora dele, e 
que solicitaram transferência por mudança de residência. 
A segunda coorte corresponde aos alunos que no ano lectivo de 2005/06 estavam 
matriculados no 5º ano de escolaridade. Os procedimentos adoptados relativamente a 
estes alunos foram os mesmos, tendo constituído grupos com os mesmos critérios 
enunciados. 
Para além desta desagregação das coortes em grupos, de acordo com as escolas de 
origem do 1º ciclo, procedemos à análise do fluxo escolar registando as taxas de 
transição e retenção, a percentagem de níveis negativos obtidos e o número de alunos 
que deixou de frequentar o AVE Arco-Íris nos anos considerados no estudo. 
Tanto em relação à primeira coorte, como em relação à segunda, fizemos a 
recolha dos dados existentes nos processos individuais até ao final do ano lectivo de 
2006/07, o que nos permitiu abranger as duas transições de ciclo consideradas 
fundamentais para confirmar ou infirmar o pressuposto do qual partimos. No caso dos 
alunos da primeira coorte foi ainda possível acompanhar o seu percurso na transição 
entre o 7º e o 8º ano de escolaridade, registando também aí os respectivos níveis de 
sucesso escolar por escola de origem no 1º ciclo. 
3.1. 1ª Coorte – 2004/05 
No ano lectivo de 2004/05 estavam matriculados no 5º ano 108 alunos com a 











                                                 
43 Fonte: Processos Individuais dos alunos, Serviços Administrativos do AVE 
Dos Fluxos Escolares Esperados aos Fluxos Escolares Reais 
A Regulação Local da Educação e suas Lógicas de Acção 
 
Francisco Santos Página 86 
 
Destes alunos mantinham-se matriculados no AVE Arco-Íris, no início do ano 
lectivo 2006/07, o que para um percurso escolar sem retenções corresponderia à 











Estes números permitem constatar que durante os anos que corresponderiam a um 
fluxo normal de alunos entre o 2º e o 3º ciclo, deixaram de frequentar o agrupamento 23 
alunos. Destes, 19 alunos tinham feito o 1º ciclo nas três escolas do agrupamento e 
apenas 4 eram oriundos de outras escolas. 
Para além desta constatação, uma vez que foi possível recolher dados referentes 
ao ano lectivo seguinte e tendo em atenção que as orientações relacionadas com a 
reorganização da rede escolar obrigaram a uma redução do número de turmas do 3º 
ciclo, verificou-se que a saída de alunos para outras escolas obedeceu ao mesmo padrão, 
uma vez que, independentemente do ano de escolaridade que frequentam, continuam 









Tratando-se de uma situação excepcional, uma vez que esta redução do número de 
turmas correspondeu a uma reorganização da rede de acordo com as orientações da 
Carta Escolar do Concelho, constata-se que dos 49 alunos desta coorte que deixaram de 
frequentar o AVE Arco-Íris 45 tinham concluído o 4º ano de escolaridade nas três 
escolas do agrupamento e apenas 4 eram oriundos de outras escolas. Considerando que 
deste total de 49 alunos, 23 tinham deixado a agrupamento na transição do ano lectivo 
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de 2005/06 para o ano lectivo 2006/07, salienta-se que os 26 que se lhes juntaram neste 
último ano eram todos originários de escolas do 1º ciclo do agrupamento. 
3.2. 2ª Coorte – 2005/06 
No ano lectivo de 2005/06 estavam matriculados no 5º ano 139 alunos com a 









Destes alunos, independentemente do ano de escolaridade que frequentam, 











Relativamente a esta coorte verifica-se que dos alunos que entraram no 5º ano há 
dois anos, 29 já não estão matriculados no agrupamento. Destes 29 alunos que deixaram 
de frequentar o AVE Arco-Íris, todos concluíram o 4º ano em escolas do agrupamento e 
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4. As Taxas de Transição/Retenção 
Procurando perceber em que medida a escola de origem no 1º ciclo tem relação 
com o sucesso/insucesso dos alunos na transição entre o 2º e o 3º ciclo, bem como com 
a possibilidade de concluírem a escolaridade básica no AVE Arco-Íris, fizemos a 
recolha dos dados relativos às taxas de transição e de retenção, para cada uma das 
coortes consideradas. 
 
4.1. Escola Rosa 
Escola Rosa – Coorte 1 
Ano Matrículas Transição % Sucesso Retenção % Insucesso Saídas 48 % saídas 
04 05 31 28 90,32% 3 9,68% 3 9,68% 
05 06 28 27 96,43% 1 3,57% 4 14,29% 
06 07 24 10 41,67% 14 58,33% 12 50,00% 
Quadro 649 
 
Escola Rosa – Coorte 2 
Ano Matrículas Transição % Sucesso Retenção % Insucesso Saídas  % saídas 
05 06 47 45 95,74% 2 4,26% 0 0,00% 
06 07 47 44 93,62% 3 6,38% 6 12,77% 
Quadro 750 
 
Relativamente à escola Rosa verificam-se taxas de transição superiores a 90% 
tanto do 5º para o 6º ano, como do 6º para o 7º ano, em ambas as coortes. Se 
considerarmos apenas os anos de escolaridade referentes ao 2º ciclo (5º e 6º ano), 
apenas no ano lectivo de 2004/05 se verificou uma taxa de retenção próxima dos 10%. 
No entanto, em relação à primeira coorte, verificou-se uma elevadíssima taxa de 
retenção na transição do 7º para o 8º ano (58,33%). 
Já em relação à saída dos alunos desta escola, não concluindo a sua escolaridade 
básica obrigatória no AVE Arco-Íris, verifica-se que a taxa ultrapassa os 10%. No caso 
da primeira coorte estudada constata-se até um valor extraordinariamente elevado (50%) 
de alunos que saíram do agrupamento no final do ano lectivo de 2006/07, o qual está 
relacionado com a taxa de retenção referida. 
 
                                                 
48 Consideraram-se todos os alunos que deixaram de frequentar o AVE Arco-Íris, no final do ano lectivo, 
independentemente de se tratar de situação de transferência para outra escola ou de abandono escolar. 
49 Fonte: Processos Individuais dos alunos, Serviços Administrativos do AVE 
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4.2 Escola Verde 
 
 
Escola Verde – Coorte 1 
Ano Matrículas Transição % Sucesso Retenção % Insucesso Saídas % saídas 
04 05 37 26 70,27% 11 29,73% 4 10,81% 
05 06 33 22 66,67% 11 33,33% 7 21,21% 




Escola Verde – Coorte 2 
Ano Matrículas Transição % Sucesso Retenção % Insucesso Saídas % saídas 
05 06 54 35 64,81% 19 35,19% 6 11,11% 
06 07 48 33 68,75% 15 31,25% 17 35,42% 
Quadro 952 
 
Os alunos provenientes da escola Verde constituem uma população com maiores 
dificuldades de aprendizagem e integração escolar, o que se reflecte nos quadros acima. 
Estes alunos apresentam taxas de transição que variam entre os 65% e os 70%, 
quando consideramos apenas o 5º e 6º ano. Para a primeira coorte estudada, a taxa de 
transição do 7º para o 8º ano ficou-se por um valor de 61%. 
Relativamente à saída dos alunos desta escola, que acabam por não concluir a sua 
escolaridade básica obrigatória no AVE Arco-Íris, verificam-se taxas muito elevadas. 
No caso da primeira coorte estudada, mais de metade dos alunos matriculados no 5º ano 
no ano lectivo de 2004/05 tinham deixado de frequentar este agrupamento no início do 
ano lectivo de 2007/08. Já em relação à segunda coorte esse número ultrapassava os 
42%. 
 
4.3. Escola Amarela 
 
Escola Amarela – Coorte 1 
Ano Matrículas Transição % Sucesso Retenção % Insucesso Saídas % saídas 
04 05 1 0 0,00% 0 0,00% 1 100,00% 
Quadro 1053 
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Escola Amarela – Coorte 2 
Ano Matrículas Transição % Sucesso Retenção % Insucesso Saídas % saídas 
05 06 4 3 75,00% 1 25,00% 0 0,00% 
06 07 4 4 100,00% 0 0,00% 0 0,00% 
Quadro 1154 
A escola Amarela é a mais pequena das escolas do agrupamento e também a que 
se encontra mais longe da escola Sede. Relativamente à primeira coorte estudada, o 
único aluno que fez a sua inscrição no 5º ano no AVE Arco-Íris pediu a transferência 
para outra escola ainda durante o primeiro período. Quanto à segunda coorte apenas 
quatro alunos se inscreveram no 5º ano na escola Sede, não tendo havido nenhuma 
saída. 
4.4. Escola Lilás 
 
Escola Lilás – Coorte 1 
Ano Matrículas Transição % Sucesso Retenção % Insucesso Saídas % saídas 
04 05 26 24 92,31% 2 7,69% 1 3,85% 
05 06 25 25 100,00% 0 0,00% 1 4,00% 
06 07 24 21 87,50% 3 12,50% 2 8,33% 
Quadro 1255 
 
Escola Lilás – Coorte 2 
Ano Matrículas Transição % Sucesso Retenção % Insucesso Saídas % saídas 
05 06 16 15 93,75% 0 0,00% 1 6,25% 
06 07 15 14 93,33% 1 6,67% 0 0,00% 
Quadro 1356 
Os alunos da escola Lilás obtiveram taxas de transição superiores a 90% no 5º e 6º 
ano em ambas as coortes. Mesmo em relação à transição do 7º para o 8º ano a taxa de 
transição destes alunos atinge os 87,5% o que duplica os valores obtidos pelos alunos da 
escola Rosa e fica 20 pontos acima dos valores obtidos pelos alunos da escola Verde. 
Quanto às saídas destes alunos para outros agrupamentos a taxa mais alta situa-se 
nos 8,33%, ficando abaixo dos valores mais baixos registados pelos alunos das escolas 
Rosa e Verde. 
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4.5. Escolas Cinzentas 
 
Escolas Cinzentas – Coorte 1 
Ano Matrículas Transição % Sucesso Retenção % Insucesso Saídas % saídas 
04 05 13 11 84,62% 2 15,38% 1 7,69% 
05 06 12 11 91,67% 1 8,33% 1 8,33% 
06 07 11 10 90,91% 1 9,09% 0 0,00% 
Quadro 1457 
 
Escolas Cinzentas – Coorte 2 
Ano Matrículas Transição % Sucesso Retenção % Insucesso Saídas % saídas 
05 06 18 15 83,33% 2 11,11% 1 5,56% 
06 07 17 13 76,47% 4 23,53% 0 0,00% 
Quadro 1558 
Relativamente às taxas de transição, este grupo de alunos situa-se numa posição 
intermédia entre o grupo dos alunos da escola Lilás e os restantes, em ambas as coortes 
estudadas. 
Quanto à saída do AVE Arco-Íris os valores são semelhantes aos verificados no 
grupo da Escola Lilás. 
 
5. As Taxas de Insucesso Académico 
 
Como forma de tentar perceber quais os níveis de sucesso/insucesso nas 
aprendizagens dos alunos fizemos o registo do número de níveis negativos obtidos por 
aluno/escola, nas avaliações de final de ano lectivo. Este registo permitiu fazer a 
distinção entre os níveis de proficiência académica dos alunos e a respectiva taxa de 
transição/retenção, uma vez, que de acordo com a legislação aplicável sobre avaliação e 
com as orientações do conselho pedagógico do agrupamento, a transição de ano não 
significa que haja sucesso em todas as disciplinas do currículo. Do mesmo modo, a 
retenção tanto pode acontecer apesar de o aluno ter tido sucesso na maior parte das 
disciplinas, como no caso de não ter obtido um único nível positivo em todas as 
disciplinas curriculares. 
A opção pelo registo das avaliações no terceiro período de cada ano lectivo 
prendeu-se com a ideia de que se trata de um balanço final do ano lectivo, que 
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determina a transição/retenção dos alunos e corresponde à certificação das 
aprendizagens realizadas nesse ano. 
A taxa de insucesso foi obtida considerando todos os níveis negativos obtidos, 
tanto nas áreas disciplinares como nas áreas curriculares não disciplinares, com 
excepção da disciplina de Educação Moral e Religiosa Católica que não é de frequência 
obrigatória. Dessa forma foram consideradas 11 disciplinas/áreas não disciplinares no 2º 
ciclo e 14 no 3º ciclo. 
Os resultados globais por ano e para cada uma das duas coortes estudadas foram 
os seguintes: 
Ano Lectivo 04/05 Coorte 1 
  Matrículas Negativas % 
Totais 108 187 15,40% 
Quadro 1659 
 
Ano Lectivo 05/06 Coorte 1 
  Matrículas Negativas % 
Totais 98 147 13,64% 
Quadro 1760 
 
Ano Lectivo 06/07 Coorte 1 
  Matrículas Negativas % 
Totais 85 253 21,26% 
Quadro 1861 
 
Ano Lectivo 05/06 Coorte 2 
  Matrículas Negativas % 
Totais 137 258 17,12% 
Quadro 1962 
 
Ano Lectivo 06/07 Coorte 2 
  Matrículas Negativas % 
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5.1 Escola Rosa 
 
É possível constatar que os resultados obtidos pelos alunos desta escola são 
melhores do que os resultados globais com excepção dos resultados verificados na 
transição do 7º para o 8º ano em 2006/07. Relativamente aos resultados da segunda 
coorte ainda se nota uma diferença mais significativa para melhor, que se situa em 
menos de cinco pontos de níveis negativos do que o verificado em termos globais. 
Escola Rosa – Coorte 1 
Ano Matrículas Total Neg. % Neg. 
04 05 31 46 13,49% 
05 06 28 36 11,69% 
06 07 24 124 36,90% 
Quadro 2164 
 
Escola Rosa – Coorte 2 
Ano Matrículas Total Neg. % Neg. 
05 06 47 32 6,19% 
06 07 47 51 9,86% 
Quadro 2265 
5.2. Escola Verde 
Pelo contrário, o grupo de alunos da escola Verde é o que apresenta piores 
resultados quanto ao número de níveis negativos, situando-se claramente acima da 
média dos resultados, com excepção precisamente para a transição do 7º para o 8º ano, 
em 2006/07. 
Escola Verde – Coorte 1 
Ano Matrículas Total Neg. % Neg. 
04 05 37 97 23,83% 
05 06 33 92 25,34% 
06 07 26 85 23,35% 
Quadro 2366 
 
Escola Verde – Coorte 2 
Ano Matrículas Total Neg. % Neg. 
05 06 54 188 31,65% 
06 07 48 122 23,11% 
Quadro 2467 
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5.3. Escola Amarela 
Os números referentes à escola Amarela são pouco significativos em termos 
globais, uma vez que na primeira coorte não existe nenhum registo e em relação à 
segunda existem apenas 4 alunos. De qualquer forma é de registar que o número de 
negativas registadas em 2005/06 se traduziu na única retenção verificada por este grupo 
de alunos.  
Escola Amarela – Coorte 2 
Ano Matrículas Total Neg. % Neg. 
05 06 4 5 11,36% 
06 07 4 1 2,27% 
Quadro 2568 
5.4. Escola Lilás 
Este grupo de alunos é o que apresenta melhores índices de aproveitamento 
escolar, verificando-se em ambas as coortes as mais baixas taxas de níveis negativos. A 
diferença entre os resultados obtidos por este grupo de alunos e a média global 
ultrapassa os 10%. 
Escola Lilás – Coorte 1 
Ano Matrículas Total Neg. % Neg. 
04 05 26 28 9,79% 
05 06 25 11 4,00% 
06 07 24 32 9,52% 
Quadro 2669 
 
Escola Lilás – Coorte 2 
Ano Matrículas Total Neg. % Neg. 
05 06 16 4 2,27% 
06 07 15 6 3,64% 
Quadro 2770 
 
5.5. Escolas Cinzentas 
Este grupo de alunos parece ser o mais difícil de caracterizar devido à diversidade 
das suas escolas de origem. A diferença de resultados obtidos por cada uma das coortes, 
com a primeira a obter melhores resultados escolares do que a média global e a segunda 
a ficar próximo dessa média, com resultados piores no ano lectivo de 2006/07, parece 
                                                 
68 Fonte: Processos Individuais dos alunos, Serviços Administrativos do AVE 
69 Fonte: Processos Individuais dos alunos, Serviços Administrativos do AVE 
70 Fonte: Processos Individuais dos alunos, Serviços Administrativos do AVE 
Dos Fluxos Escolares Esperados aos Fluxos Escolares Reais 
A Regulação Local da Educação e suas Lógicas de Acção 
 
Francisco Santos Página 95 
 
reflectir a existência de percursos escolares heterogéneos até à chegada destes alunos ao 
AVE Arco-Íris. 
Escolas Cinzentas – Coorte 1 
Ano Matrículas Total Neg. % Neg. 
04 05 13 16 11,19% 
05 06 12 8 6,06% 
06 07 11 12 7,79% 
Quadro 2871 
 
Escolas Cinzentas – Coorte 2 
Ano Matrículas Total Neg. % Neg. 
05 06 18 29 14,65% 




6. Uma tentativa de interpretação 
Numa primeira análise parece poder infirmar-se o pressuposto de que uma parte 
significativa dos alunos que cumpre o 1º ciclo nas escolas pertencentes ao AVE Arco-
Íris sai do agrupamento antes de concluir a sua escolaridade básica, sendo substituída no 
3º ciclo por um grupo de alunos oriundo de outras escolas. Parece também ser 
particularmente significativo o número de alunos provenientes da escola Lilás, 
pertencente ao AVE MT, que conclui o terceiro ciclo no AVE Arco-Íris. 
Os motivos que determinam esta substituição prendem-se com diversos factores, 
os quais estão relacionados com formas de regulação local da escola e com as lógicas de 
acção dos actores que nela intervêm. 
Da parte dos pais e encarregados de educação da escola Lilás prevalecem 
interesses que se relacionam com possibilidades mitigadas de escolha da escola, 
solicitando transferências para o AVE Arco-Íris por estar mais próximo da residência e 
por considerarem que o ambiente escolar é mais conforme com as suas expectativas. 
Da parte dos professores e órgãos de gestão prevalecem interesses que estão 
ligados ao clima de escola, à necessidade de obter melhores resultados escolares e à 
melhoria das performances em exames nacionais e provas de aferição. 
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Dessa forma parece existir uma convergência de interesses entre o corpo docente 
e os órgãos de gestão da escola, por um lado, e um grupo de pais mais esclarecido sobre 
os direitos de intervenção na matrícula dos seus educandos, o que permite alterar a 
composição social dos alunos que frequentam a escola Sede do AVE Arco-Íris, em 
especial no 3º ciclo em que se verifica a existência de exames nacionais de Língua 
Portuguesa e de Matemática. 
No sentido de perceber as lógicas de acção de pais e professores, tentando 
verificar qual o grau de consciência com que essa convergência era assumida, foi 
necessário entrevistar alguns desses actores, nomeadamente a senhora presidente do 
Conselho Executivo e do Conselho Pedagógico, professores dos diferentes ciclos de 
ensino do agrupamento e encarregados de educação que tinham solicitado a 
transferência dos seus educandos do e para o AVE Arco-Íris. 
7. Lógicas de acção 
Ao entrevistar os actores o nosso objectivo era entender de que forma estes 
reagiram à nova situação criada com a imposição dos agrupamentos verticais, e às 
alterações que essa situação induziu nos fluxos escolares. Também queríamos saber se 
existe, da parte dos entrevistados, a percepção de diferenças entre as populações 
escolares de cada uma das escolas do 1º ciclo, em que medida isso tem influência nas 
decisões que são tomadas e se existe a consciência das repercussões dessas decisões no 
percurso escolar dos alunos que frequentam o AVE Arco-Íris. 
Procurámos identificar, no discurso de cada actor, as categorias que 
considerávamos determinantes para influenciar as formas de regulação local 
emergentes, por oposição à regulação de controlo determinada pela administração, quer 
central, quer regional. 
Identificámos um discurso que podemos classificar como oficial, mais legalista e 
defensor da regulação de controlo hierárquico, com origem nas instâncias de regulação 
central e regional. 
Em oposição a este discurso foi possível encontrar, por um lado a resistência da 
comunidade da Escola Lilás a uma perda de autonomia, que era associada à sua 
integração num agrupamento vertical, e por outro a resistência do AVE Arco-Íris a uma 
aplicação integral dos princípios e pressupostos relacionados com a sequencialidade do 
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percurso escolar dentro do mesmo agrupamento vertical. (D.L. n.° 115-A/98 e D.L. nº 
75/2008) 
Da parte dos pais e encarregados de educação, em particular dos da Escola Lilás, 
este discurso teve acolhimento na medida em que é facilitador da possibilidade de 
transferências entre agrupamentos de escolas, permitindo uma maior liberdade de 
escolha da escola. 
Ficou-nos também a indicação de que poderia existir uma ideia difusa, quer entre 
os órgãos de gestão e os professores do AVE Arco-Íris, quer entre os pais, que se 
verificaria alguma diferença relativa ao sucesso escolar e à atitude perante a escola por 
parte dos alunos provenientes das várias escolas do 1º ciclo. 
Finalmente para a autarquia, embora sem uma intervenção directa, a solução 
encontrada com a regulação local dos fluxos de alunos acabou por se traduzir numa 
diminuição de custos associados aos transportes escolares. 
7.1. Territórios Educativos, Carta Educativa e Agrupamentos 
«Nenhum estabelecimento de educação ou ensino deverá ser considerado 
isoladamente mas sim integrado em redes de equipamentos concebidas como 
organizações integradas e integradoras, tanto no plano interno como no das 
relações com a comunidade.» (DAPP, 2000) 
As orientações da administração central têm vindo a consagrar a ideia da 
importância da articulação entre os diversos ciclos de ensino, nomeadamente na 
escolaridade básica obrigatória. 
À data da publicação do manual de apoio à construção das cartas educativas, a 
legislação sobre autonomia e gestão dos estabelecimentos de ensino que estava em vigor 
era o DL 115-A/98, que consagrava a possibilidade de existência de agrupamentos de 
escolas verticais, favorecedores dessa articulação entre ciclos e de um percurso 
sequencial dos alunos de acordo com um mesmo projecto educativo, mas aceitava 
também a existência de agrupamentos horizontais constituídos por escolas de 1º ciclo 
com JI, desde que a sua dimensão permitisse a criação de órgãos próprios de 
administração e gestão. 
«1. O agrupamento de escolas é uma unidade organizacional, dotada de órgãos 
próprios de administração e gestão, constituída por estabelecimentos de 
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educação pré-escolar e de um ou mais níveis e ciclos de ensino, a partir de um 
projecto pedagógico comum, com vista à realização das finalidades seguintes: 
a) Favorecer um percurso sequencial e articulado dos alunos abrangidos pela 
escolaridade obrigatória numa dada área geográfica;» (DL 115-A/98 art. 5º, 
n.º 1) 
b) … 
c) Reforçar a capacidade pedagógica dos estabelecimentos que o integram e o 
aproveitamento racional dos recursos; 
d) Garantir a aplicação de um regime de autonomia, administração e gestão, 
nos termos do presente diploma; 
No artigo 6º do mesmo diploma enunciam-se os princípios gerais sobre 
agrupamentos de escolas: 
«1. A constituição de agrupamentos de escolas considera, entre outros, critérios 
relativos à existência de projectos pedagógicos comuns, à construção de 
percursos escolares integrados, à articulação curricular entre níveis e ciclos 
educativos, à proximidade geográfica, à expansão da educação pré-escolar e à 
reorganização da rede educativa» (DL 115-A/98 art. 6º) 
Com base numa interpretação mais restritiva do conceito de articulação entre 
níveis e ciclos educativos passou a haver, por parte das DRE’s, um forte empenhamento 
na promoção dos agrupamentos verticais. 
Foi na sequência dessa pressão da administração regional que se constituiu o AVE 
Arco-Íris, bem como os outros AVE’s do concelho, tendo-se procedido à extinção dos 
agrupamentos horizontais, como foi o caso do agrupamento horizontal da Escola Lilás. 
7.2. Construção da escola sede do AVE Arco-Íris e território educativo 
A localização da escola sede do AVE Arco-Íris causou alguma perplexidade entre 
os responsáveis pela sua instalação, tal como junto da direcção da escola MT onde ficou 
sediada a comissão instaladora da nova escola: 
«Eu achei, a determinada altura, que não havia necessidade de ser construída 
esta escola, porque se os alunos da parte de cima do bairro Lilás fossem para a 
escola da outra freguesia… (mais a leste) a MT assegurava estes alunos (da parte 
de cima da estrada) e se os deste lado de baixo fossem para a CL, isto ficava 
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remediado. Só que a escola SMB (pertencente à outra freguesia) era muito 
pequena. Só aumentou mais tarde… aquilo eram uns pavilhões pré-fabricados… 
Como eles viram provavelmente que não podiam empurrar os alunos, então 
pensaram: “Vale mais construirmos uma escola no meio”. Portanto…» 
(Entrevista n.º 1- PCE) 
No início a localização da nova escola não constituiu fonte de perturbação no 
relacionamento com a que já existia, embora a definição dos respectivos territórios não 
tenha sido de todo pacífica. A situação acabou por ser resolvida com o estabelecimento 
de um acordo entre as duas direcções e a partilha de uma parte do território servido pela 
escola mais antiga: 
«Quando nós montámos a escola, a divisão feita com base na estrada do Monte 
foi por acordo com a MT. 
Portanto, nessa altura nós tínhamos apenas a escola Rosa (não era assim nada de 
extraordinário), e recebíamos todos os alunos do bairro Lilás, da estrada do 
Monte para baixo, e apanhávamos alunos quase até ao centro da cidade.» 
(Entrevista n.º 1- PCE) 
7.3. Criação dos agrupamentos verticais 
Durante o processo de constituição dos agrupamentos verticais houve resistência 
da parte da comunidade educativa da Escola Lilás porque, sendo um agrupamento 
horizontal, esta situação foi sentida como uma grande perda de autonomia e de 
capacidade de intervenção: 
«Eles tinham uma directora e é por via disso que, quando se começa a pensar no 
primeiro agrupamento, eles (escola Lilás) não entram. Porque eu tinha tudo 
preparado com a então presidente do conselho executivo. Ela disse-me: - a escola 
gostava de continuar sozinha até que nos seja permitido, porque sabemos que 
isso vai acabar. E eu disse-lhe: vocês fazem muito bem. Se é um direito que têm, 
porque a lei vos dá, eu acho que vocês devem continuar. E continuaram por mais 
dois anos, acho eu.» (Entrevista n.º 1 - PCE) 
Mas também da parte do corpo docente da Escola Lilás ficou a sensação de perda 
de qualidade do projecto educativo da escola, após a integração num agrupamento 
vertical: 
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«Éramos uma escola de agrupamento horizontal. Tínhamos tudo. Tínhamos EF 
dentro do horário lectivo, dada pelo clube de ginástica, tínhamos Música, 
também dentro do horário lectivo, dada pela filarmónica. Os miúdos 
aproveitavam muito bem todo o tempo. Depois fomos para agrupamento vertical 
(eu ainda fiz parte do outro agrupamento – MT). Acho que a minha escola perdeu 
com o agrupamento vertical. Perdeu em tudo. Perdeu essas actividades que 
tínhamos dentro do horário lectivo. Perdeu a capacidade de decisão e a 
autonomia. Perdemos a secretaria, porque tínhamos lá os serviços 
administrativos. Perdemos o protocolo que havia com a filarmónica e com o 
clube de ginástica, que passou a ser mediado pelo agrupamento e pela câmara 
municipal. Por isso acho que os miúdos, em termos de conhecimento musical e de 
aptidão física perderam.» (Entrevista n.º 3 – Prof. 1º ciclo) 
Em relação aos encarregados de educação, se houve alguma participação no 
debate sobre a integração num agrupamento vertical foi apenas a nível institucional, não 
tendo havido uma auscultação sistemática de todos os pais dos alunos da Escola Lilás: 
«Entrevistador: Quando se processou a entrada da Escola Lilás para o AVE MT 
os pais aceitaram o assunto pacificamente? Se havia esses problemas de 
distância e de segurança, porque é que não ficaram juntos com esta escola mais 
próxima? 
EE: Não lhe sei dizer. Bem, eu não pertencia à Associação de Pais e não sei se 
eles foram consultados. A mim não me perguntaram nada, mas não sei dizer se a 
Associação de Pais reclamou. Houve algumas pessoas que não concordaram, 
mas como tínhamos a possibilidade de pedir a transferência, os que moravam 
aqui mais perto foi o que fizeram. Não foi só da turma do meu filho, porque estão 
aqui outros colegas lá da escola, que eram de outras turmas.» (Entrevista nº 5 – 
EE2) 
A ligação existente entre a direcção da escola sede do AVE Arco-Íris e a escola 
Lilás favorecia a ideia de que esta escola deveria vir a integrar o novo agrupamento 
vertical, sobretudo tendo em atenção o facto de as escola distarem poucas centenas de 
metros: 
«Quando nós pensámos no agrupamento já havia aqui uma grande ligação [com 
a Escola Lilás]. E eu, com o conselho executivo de então (a presidente reformou-
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se durante o processo de constituição dos agrupamentos verticais), conversava 
muito sobre questões da gestão. Era muito fácil a circulação da informação entre 
escolas. 
A decisão entretanto passou por eles fazerem o agrupamento com a MT e a escola 
nunca mais desenvolveu qualquer actividade em conjunto connosco. Nem sequer 
em relação às crianças que vinham aqui almoçar. No ano seguinte não nos 
fizeram a proposta de continuarem a vir.» (Entrevista n.º 1 - PCE) 
A partir desta descrição foi possível constatar que o processo de criação dos 
agrupamentos verticais provocou uma disputa em torno da Escola Lilás, por parte das 
direcções das duas escolas, que até aí tinham partilhado o território e os alunos dessa 
escola: 
«Nas reuniões de rede eu apenas dizia: há necessidade de as crianças andarem a 
atravessar de um lado para o outro? As de baixo da estrada do Monte vão para 
cima AVE MT e as de cima da estrada vêm para baixo AVE Arco-Íris. Mas 
estamos a pensar em quê?» (Entrevista n.º 1 - PCE) 
«Foi uma questão de pessoas. A verdade é esta – foi uma questão de pessoas. 
Quem estava à frente de uma escola, quem estava à frente doutra escola e quem 
estava à frente da outra. Nós na altura [Escola Lilás] também tínhamos conselho 
executivo, não é, e cada conselho executivo ganhou afinidade com outros. E foi 
por essa questão.» (Entrevista n.º 3 – Prof. 1º ciclo) 
7.4. Fluxo de alunos e transferências 
Apesar da disputa verificada em torno dos alunos provenientes da Escola Lilás, e 
de algum incómodo que isso possa ter gerado entre os dois agrupamentos verticais 
vizinhos, tem-se verificado um fluxo regular de alunos que solicitam transferência da 
Escola Lilás para o AVE Arco-Íris, na transição entre o 4º e o 5º ano. 
Da parte da direcção do AVE Arco-Íris pareceu-nos existir uma preocupação 
genuína com a segurança dos alunos mais novos e com o interesse dos pais que 
solicitam transferência, alegando questões de proximidade: 
«É um acordo de cavalheiros (não está nada escrito): sempre que a nossa escola 
tiver vagas para atender ao pedido dos pais deve fazê-lo, atendendo a um 
conjunto de critérios que são os determinados no despacho sobre matrículas 
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(NEE’s, irmãos, área de residência, etc.). O sentimento dos pais é procurarem 
proteger os filhos e encontrarem uma escola em que os sintam mais seguros. E 
por isso é que estas situações custam um bocado. A certa altura já não há mais 
justificações para dar.» (Nota de campo n.º 1 - PCE) 
Isto acontece apesar de transparecer ainda alguma mágoa em relação à decisão 
que determinou a integração da Escola Lilás no AVE MT: 
«…depois, por causa de alguns professores que não quiseram, foram juntar-se ao 
outro agrupamento. Hoje, alguns desses professores vêm pedir para os sobrinhos, 
para os amigos e os filhos dos amigos virem para a nossa escola e a minha 
vontade era dizer que não, que pertencem a outro agrupamento, mas depois 
penso nas crianças.» (Entrevista n.º 1 - PCE) 
De resto a lógica da proximidade da residência parece sobrepor-se à norma que 
determina que o percurso escolar se faça no interior do mesmo agrupamento vertical, 
garantindo um projecto educativo e uma articulação sequencial entre os ciclos de ensino 
(DL 115-A/98), não apenas por parte dos órgãos de gestão, mas também dos restantes 
actores: 
«Aí prefiro o AVE Arco-Íris. Por uma questão de proximidade. A minha casa é 
perto da respectiva escola Sede. Vou mandar a criança fazer aquele caminho? Há 
crianças que moram em frente à escola Sede do AVE Arco-Íris e pertencem ao 
AVE MT. Têm que subir uma rampa de, no mínimo, um quarto de hora a pé. Em 
tempo de chuva, e com a agravante de terem que atravessar um bairro de 
realojamento, é muito complicado.» (Entrevista n.º 3 – Prof. 1º ciclo) 
Um número significativo dos alunos dos meus grupos escolheu ficar no AVE 
Arco-Íris, quando passou para o 5º ano, por uma simples razão – distância de 
casa à escola. A maior parte mora perto da escola Lilás e da sede do AVE Arco-
Íris, enquanto a sede do agrupamento a que eles pertencem fica no alto e eles têm 
que subir uma rampa enorme do outro lado da estrada do Monte. (Entrevista n.º 3 
– Prof. 1º ciclo) 
Da mesma forma se pronunciou a encarregada de educação entrevistada, que tinha 
solicitado a transferência do seu filho, acrescentando a questão relativa a alguma 
insegurança, alegadamente existente nas imediações do outro agrupamento: 
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«Entrevistador: Quando eles terminaram o 4º ano deviam ter seguido todos para 
o AVE MT. Porque é que o seu filho mudou para esta escola. 
EE: Sabe, eu moro aqui muito perto. A outra escola para onde o queriam mandar 
fica lá no alto e é preciso atravessar a estrada do Monte. Tanto eu como o meu 
marido trabalhamos e não podemos ir sempre levá-lo e buscá-lo. Por isso pedi a 
transferência. A estrada é muito movimentada e a escola ainda fica longe. Além 
disso o ambiente aqui é mais calmo, porque aquele lado do bairro tem mais 
problemas com o realojamento. Já me contaram que por vezes há assaltos aos 
miúdos quando saem da escola.» (Entrevista nº 5 – EE2) 
7.5. Diferenças entre as populações escolares que frequentam as escolas do 1º 
ciclo 
Do conjunto de entrevistas realizadas, em que procurámos auscultar a opinião de 
diferentes actores – órgãos de gestão, professores e pais – parece relevar a ideia 
consensual de existir alguma diferença, embora difusa, de que as crianças que 
frequentam as várias escolas do 1º ciclo no território do AVE Arco-Íris têm 
comportamentos e atitudes diferentes face à escola, as quais se traduzem em resultados 
escolares divergentes. 
Embora não tenha ficado claramente explicitado nas entrevistas, a percepção que 
a gestão do AVE Arco-Íris e os docentes que lá trabalham têm sobre esta questão indica 
que, ao longo dos últimos anos, se tem verificado uma alteração na composição social 
das populações destes territórios educativos, associada à criação de bairros de 
realojamento maioritariamente habitados por populações africanas provenientes dos 
PALOP’s, mas também com alguma imigração do leste europeu e do Brasil. 
A primeira questão de disputa de alunos e de território educativo entre as duas 
escolas do 2º e 3º ciclo, que são sede dos respectivos agrupamentos, verificou-se 
exactamente em torno da distribuição dos alunos do realojamento do Casal do Monte: 
«Constrói-se este realojamento do Casal do Monte e começa a “guerra” entre a 
MT e a nossa escola. Porque a MT entendia que como a nossa escola se chamava 
escola do Casal do Monte, devia ser para receber os alunos do Casal do Monte, 
que era o nome do realojamento. E eu achava que não fazia sentido, por causa do 
nome, os alunos terem que atravessar a estrada principal. Lembro-me de 
rapidamente ter entrado em contacto com o Secretário de Estado da Educação. 
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Eles vieram cá e depois eu disse-lhes que, rapidamente, a escola tinha que ter um 
patrono. Para não criar… primeiro eu não gostava do nome, e depois isto não 
tem nada a ver com o Casal do Monte. Porque tinham-me explicado que o Casal 
do Monte fica do lado de lá da estrada, não fica deste lado, e de facto a 
localização não tinha nada a ver. De maneira que as pessoas baralhavam-se, 
ficavam confusas.» (Entrevista nº 1 - PCE) 
Mas transparece também a ideia de que da parte do outro agrupamento era 
valorizada a qualidade dos alunos da Escola Lilás, por contraposição ao receio de que os 
novos habitantes do realojamento fossem causa de problemas e distúrbios: 
 «Nas reuniões de rede eu apenas dizia: há necessidade de as crianças andarem a 
atravessar de um lado para o outro? As de baixo, da escola Lilás vão para cima 
para o AVE MT e as de cima Casal do Monte vêm para baixo para o AVE Arco-
Íris. Mas estamos a pensar em quê? Primeiro temos que dizer em que é que 
estamos a pensar. Não é? Estamos a pensar em que estes alunos do Casal do 
Monte destroem uma escola e, portanto, temos que fazer aqui uma selecção, 
separá-los, ou estamos a pensar em quê?» (Entrevista nº 1 - PCE) 
Também o corpo docente do AVE Arco-Íris parece associar os alunos da Escola 
Lilás a mais sucesso escolar e a uma atitude de maior valorização da escola, 
eventualmente em função do meio familiar e social de que são provenientes: 
«PR: Também tenho que dizer que no ano em que entrei nesta escola apanhei 
uma turma que vinha ali da escola Lilás. Na altura ainda não estávamos em 
agrupamento. Portanto apanhávamos alunos com outra… “bagagem”. A partir 
do momento em que entrámos em agrupamento começámos a receber alunos da 
escola Verde e da escola Rosa. Notei que os miúdos vêm com mais deficiências do 
que os da escola Lilás. 
Entrevistador: Enquanto directora de turma, que diferenças tem notado a nível 
dos problemas sociais e económicos? 
PR: Muitas, muitas. Tem vindo a piorar. Temos alunos com situações muito 
complicadas. Famílias desestruturadas. Isso aí não tem a ver com a origem de 
bairro. Tanto acontece com crianças que vivem aqui no seio deste bairro ao pé da 
escola, como as que vivem nos outros bairros. Crianças em que a família não lhes 
dá qualquer apoio. E esta falta de acompanhamento é total – a nível médico, a 
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nível alimentar, a nível monetário, a nível afectivo… nada, nada. Estão 
completamente entregues a si mesmos. E a escola, nesse aspecto, vai tentando 
suprimir a falta disso tudo.» (Entrevista nº 2 – Prof. 2º ciclo) 
Estas diferenças no comportamento e aproveitamento dos alunos também 
apareceram referidas na entrevista com a professora do 1º ciclo, que nos últimos anos 
lecciona na escola Rosa: 
«(…) os alunos daqui, da escola Rosa, são menos cumpridores de regras. Em 
termos de sucesso também não são maus. No entanto acho que têm menos espírito 
de sacrifício, menos hábitos de trabalho. É curioso que aqui há pais com mais 
habilitações académicas do que aquele meu grupo inicial na escola Lilás. Mas 
também acho que desculpabilizam muito os filhos e os protegem demais em 
relação aos deveres escolares. Enquanto na escola Lilás o “coitadinhos dos 
meninos” não existia e os pais diziam: «dê-lhes trabalho, professora, que eles 
fazem», aqui há sempre a tendência de arranjar desculpa para não fazer.» 
(Entrevista nº 3 – Prof. 1º ciclo) 
Curiosamente, também os pais acabaram por corroborar de alguma forma esta 
percepção de maior interesse pela escola e maior sucesso, por parte dos alunos da 
Escola Lilás em relação aos seus colegas de outras escolas: 
«Entrevistador: Como foi o percurso escolar do seu filho? Fez todos os anos de 
seguida? Acompanhou os mesmos colegas de turma até chegar a esta escola? 
EE: Ele não é um bom estudante. Gosta muito de brincadeira e por isso reprovou 
no 2º ano e depois voltou a reprovar no 5º ano. Quando estava na Escola Verde 
acompanhou sempre com a mesma professora e os mesmos colegas, mas aqui 
ficou para trás. (Entrevista nº 4 - EE1) 
Entrevistador: Lembra-se de como era a turma do seu filho? Mantiveram-se 
sempre todos juntos do 1º ao 4º ano?  
EE: Era um grupo de alunos razoáveis. A professora gostava muito deles e fez um 
bom trabalho. A maior parte já vinha junta desde o JI e só houve dois meninos 
que entraram no 1º ano e depois mais uma menina e um menino que entraram 
mais tarde. O grupo desfez-se depois, quando entraram para o 5º ano, porque só 
oito ou nove é que ficaram nesta escola. Há quatro que estão juntos com o meu 
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filho na mesma turma. Os outros que vieram para aqui também estão no 8º ano, 
mas são de outras turmas.» (Entrevista nº 5 - EE2) 
7.6. Fluxo escolar entre o 2º e o 3º ciclo – alterações verificadas na população 
escolar 
A situação descrita, que se traduz num maior sucesso escolar por parte dos alunos 
provenientes da Escola Lilás em relação aos outros alunos do agrupamento, acaba por 
ter algumas repercussões na alteração da população escolar entre o 2º e o 3º ciclo, 
sobretudo porque a escola não dispõe de infra-estruturas que permitam acolher mais 
turmas, tendo que transferir alguns alunos para as escolas secundárias com 3º ciclo que 
estão mais próximas. 
Este processo de transferência de alunos que terminam o 2º ciclo faz-se tentando 
envolver a participação das famílias e fazendo uso de alguns dos critérios legais, 
nomeadamente mantendo na escola os alunos mais novos. 
Relativamente à questão da transferência de alunos na transição do 6º para o 7º 
ano existe, da parte da gestão do AVE Arco-Íris, a preocupação de atender a múltiplos 
constrangimentos como, por exemplo, as orientações recebidas da administração 
educativa nas reuniões de rede, as orientações relativas às prioridades de matrícula e 
respectiva renovação, as necessidades e interesses dos alunos, mas também as questões 
de ordem económica: 
«(…) é nosso objectivo (pedagógico), quando os alunos têm que sair porque a 
escola não tem lugar para os ter – os mais novos ficam aqui, os mais velhos saem. 
(...) Mas ainda há outra justificação – os alunos quando vêm da escola Verde ou 
da escola Rosa, têm que apanhar uma camioneta. Descer aqui, ou descer três 
paragens abaixo é indiferente. O passe é o mesmo. Os daqui, da escola Lilás, 
tinham que comprar um passe, porque muitos nem o têm. Isto, parecendo que 
não, ajuda a autarquia a não gastar tanto dinheiro. Também pensamos nisto. Nós 
temos que pensar nestas coisas. A preocupação com estas questões de gestão é 
importante. Para os alunos lá de cima mais duas ou três paragens não faz 
diferença. Isto pode fazer com que haja aqui um grande desequilíbrio de miúdos e 
famílias. Enquanto estes daqui teriam que comprar o passe, o que acarreta 
custos, para os outros não há acréscimo de custos. E estes iriam, nalguns casos, 
andar de autocarro pela primeira vez.» (Entrevista nº 1 - PCE) 
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Mesmo no ano passado tivemos aquela situação em que podíamos ter ficado com 
menos uma turma de 5º ano e mais uma turma de 7º e à última da hora a rede, a 
DRE não autorizou (...) Tivemos que mandar embora uma turma em peso… 24 
alunos. A orientação da escola era para termos mais uma turma no 7º e menos 
uma turma no 5º, dado que não tínhamos alunos suficientes no 5º. Depois de 
termos integrado os alunos do agrupamento, termos integrado os alunos que 
tinham pedido transferência e que vinham dali da escola Lilás, tínhamos 6 turmas 
que era o suficiente. E depois, à última da hora a DRE mandou sair a outra 
turma de 7º. (Entrevista nº 2 – Prof. 2º ciclo) 
Os professores a quem compete fazer a triagem dos alunos que anualmente é 
necessário transferir para outras escolas, fazem-no em função das orientações que são 
transmitidas pelos órgãos de gestão da escola e pela administração educativa. 
«Entrevistador: Que tipo de orientações costumam ser dadas à equipa de 
formação de turmas? Há critérios definidos pelo CP? São determinações do CE? 
PR: Se quer que lhe diga não sei se são critérios do CP, se é por tradição. 
Temos a reunião e é-nos dito quais os critérios que devemos aplicar. Agora se é 
uma decisão a nível do CP, se é uma decisão a nível do CE, isso já não sei dizer. 
Ao grupo de trabalho são apresentados aqueles critérios e é com base nesses 
critérios que nós vamos trabalhando… trabalhámos sempre. 
Entrevistador: Há alguma orientação para tentar manter o equilíbrio entre o 
número de turmas de 2º e 3º ciclo? As turmas que saem no 7º ano servem para 
permitir mais entradas no 5º ano? 
PR: As orientações são da rede escolar. As turmas são-nos atribuídas pela rede, 
não é? Nós não podemos ir muito para além da rede, não é? Eu penso que é 
assim.» (Entrevista nº 2 – Prof. 2º ciclo) 
As famílias dos alunos mais velhos são aconselhadas a fazer a escolha de outra 
escola, em função das ofertas formativas aí existentes e consideradas mais adequadas e 
interessantes para os seus educandos. 
«Entrevistador: Porque é que pediu a transferência para outra escola? 
EE: Eu não me importava que ele ficasse aqui, só que o DT explicou que a escola 
não pode ficar com todas as turmas e têm que mandar alguns alunos embora. 
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Por isso falaram com os pais dos mais velhos para nós escolhermos qual a escola 
que queríamos para pedir a transferência. Ele explicou os cursos que tem em 
cada escola e como o L. já está com 14 anos é melhor ir para aquela escola, 
porque lá pode fazer um curso profissional e acabar o 9º ou o 12º ano. Também 
não é muito longe e assim ele pode ter um trabalho quando acabar a escola. É 
melhor.» (Entrevista nº 4 – EE1) 
A situação dos alunos provenientes do bairro de realojamento, que frequentam a 
Escola Verde, parece ser particularmente diferente em relação aos restantes alunos: 
«A maior parte desses alunos chegam ao fim do 6º ano e são encaminhados para 
cursos profissionalizantes e técnico-profissionais. Nessa altura vão para outras 
escolas que têm essas ofertas formativas. Na nossa escola vão ficando aqueles 
que têm melhores notas. (…) Os que ficam cá não quer dizer que sejam melhores 
alunos do que os outros. O que se passa é que se apresentam com menos 
dificuldades. E são mais novos. (os mais velhos) são miúdos problemáticos… que 
trazem alguns problemas de comportamento e atitudes… e as pessoas ficam com 
receio de que abrindo esses currículos alternativos dentro da escola os problemas 
comportamentais se agravem.» (Entrevista nº 2 – Prof. 2º ciclo) 
No entanto, o discurso dos professores é de empenhamento na procura de 
soluções para estes alunos com menor sucesso escolar, embora essas soluções não 
tenham até à data passado pela própria escola: 
(…) Também era importante a participação da comunidade na resolução desses 
problemas. Alunos já com alguma aptidão para uma determinada área deviam ter 
possibilidade de fazer estágios, serem aprendizes, se algumas pequenas empresas 
aqui à volta ajudassem. 
Os poucos alunos que me passaram pelas mãos e que estão a frequentar quer o 
12-15, quer esses cursos técnico-profissionais (eu chamo-lhes ainda assim) são 
miúdos que estão a ter sucesso. Com a vantagem de não se tornarem uns 
marginais. (Entrevista nº 2 – Prof. 2º ciclo) 
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1. Síntese 
Em síntese podemos considerar que há efectivamente uma alteração na 
composição da população escolar do AVE Arco-Íris, ao longo da fileira, desde a entrada 
no 1º ano do 1º ciclo até à conclusão da escolaridade obrigatória no final do 9º ano. 
Em relação às coortes estudadas verificou-se que, na transição para o 3º ciclo, a 
esmagadora maioria dos alunos que saíram do AVE Arco-Íris, por não haver vagas, 
eram oriundos das escolas do agrupamento. Numa das coortes verificou-se mesmo que 
não saiu nenhum dos alunos que apenas tinha começado a frequentar o AVE Arco-Íris 
no 5º ano de escolaridade (quadros 1 a 5). 
Em relação à segunda coorte estudada verificou-se que 42,6% dos alunos da 
Escola Verde já não frequentavam o AVE Arco-Íris dois anos após terem terminado o 
4º ano de escolaridade (quadros 4 e 5), sendo que esta é a escola em que se verificam os 
casos mais graves de carência socioeconómica (mais de 75% dos alunos têm direito ao 
subsídio mais elevado da ASE – gráfico 20), os alunos têm uma baixa proficiência no 
uso do português, devido ao facto de esta língua não ser falada em casa e existe também 
um número relevante de alunos com necessidades educativas especiais, o que torna mais 
complicado o problema da insuficiente proficiência linguística. 
Por outro lado, podemos também afirmar que a alteração constatada na 
composição da população escolar é fruto da conjugação de interesses entre as famílias 
dos alunos que, pertencendo a outro agrupamento, solicitam a transferência dos seus 
educandos no final do 1º ciclo, com os interesses do corpo docente e dos órgãos de 
gestão do AVE Arco-Íris, que dessa forma conseguem recrutar um conjunto de alunos 
que apresentam um potencial de sucesso escolar mais elevado no 3º ciclo, ao mesmo 
tempo que não obrigam a maior apoio educativo e maior diversificação das estratégias 
de remediação das carências identificadas nos alunos originários do agrupamento. 
Recordando que a pergunta de partida para a nossa investigação era “Será que no 
5º ano de escolaridade a Escola Sede do Ave Arco-Íris procura ter uma oferta maior do 
que as suas necessidades próprias, para responder às solicitações de transferência 
para o agrupamento por parte de alunos oriundos de outros agrupamentos públicos ou 
de escolas privadas, e com isso ganha a possibilidade de seleccionar os alunos na 
transição para o 3º ciclo?” parece-nos agora ser possível dar uma resposta, sustentada 
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na informação recolhida e à luz de um melhor conhecimento sobre os modos de 
regulação dos fluxos escolares que se verificam no AVE Arco-Íris. 
Nesse sentido parece-nos legítimo admitir que as soluções encontradas pelos 
actores (órgãos de gestão, professores e famílias) se enquadram em absoluto nas 
orientações legais, ao mesmo tempo que dão resposta aos interesses convergentes 
desses actores. Na verdade pode constatar-se: 
• Do ponto de vista dos pais mais intervenientes e informados verifica-se que 
exercem o direito a escolher a escola dos seus filhos, por questões que têm a ver 
com maior proximidade da residência e por um maior sentimento de segurança; 
• Do ponto de vista dos pais com menor conhecimento do sistema as soluções 
apresentadas pelo agrupamento são satisfatórias e dão resposta às necessidades 
mais prementes de escolarização dos seus educandos, independentemente da 
escola oferecida; 
• Do ponto de vista do corpo docente, para lá de uma percepção de “dever 
cumprido”, fica a noção de que a entrada de alunos não pertencentes ao 
agrupamento contribui para uma maior diversidade da população escolar e uma 
melhoria dos resultados globais da escola sede; 
• Do ponto de vista da gestão do agrupamento fica a percepção de que é possível 
conciliar os interesses das famílias e das crianças mais novas, que moram perto da 
escola, sem causar prejuízo directo a outros alunos, ao mesmo tempo que, 
contribuindo para a melhoria dos resultados globais do sucesso escolar, é possível 
satisfazer também o interesse do corpo docente, o que em síntese permite afirmar 
que foi encontrada uma solução feliz para todos. 
Tudo isto nos leva a concluir que, embora haja um cumprimento formal das 
orientações emanadas da Carta Escolar, na verdade se assiste a uma forma mitigada de 
aceitação do princípio de escolha da escola por parte dos pais. 
Como se tem verificado pelos estudos efectuados noutros países em que o 
princípio é aceite, o direito à livre escolha tende a traduzir-se num reforço da 
estratificação económica, social e étnica. No caso estudado, mesmo sem que os actores 
tomem consciência do fenómeno, tem-se verificado uma selecção dos alunos com 
maiores probabilidades de sucesso, segregando os jovens que não garantem a 
manutenção dos padrões de sucesso escolar. 
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De facto, tal como indica Barroso (2003b) a propósito de estudos efectuados nos 
Estados Unidos, Reino Unido e França, a escolha de uma escola pública em detrimento 
de outras está dependente da proximidade e conhecimento das famílias, relativamente 
ao sistema e às escolas. De resto, é possível constatar que a escolha da escola é um tema 
que apenas interessa às famílias com um estatuto social e económico mais elevado, 
porque são os pais que assumem a sua condição de consumidores aqueles que tendem a 
aproximar-se mais da escola, não existindo informação disponível sobre a atitude dos 
pais que não tiveram a possibilidade de exercer o direito à escolha. 
Os mesmos estudos apontam para o facto de se assistir a uma polarização social 
das escolas, o que é verificável no caso estudado, quando analisamos a composição da 
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2. Conclusões 
As respostas que encontrámos às perguntas colocadas no início da nossa 
investigação foram elucidativas e clarificadoras da questão de partida. 
Relativamente às duas primeiras perguntas, que 
procuravam aferir do grau de conformidade entre as 
orientações da Carta Escolar do Concelho e a regulação dos 
fluxos na transição entre ciclos de escolaridade, 
constatámos que se verifica um aumento de oferta por parte 
do AVE Arco-Íris, em relação às matrículas no 5º ano, o 
qual obriga a diminuir a oferta no 7º ano devido às 
limitações decorrentes da inexistência de salas de aula 
disponíveis. 
As respostas às duas questões seguintes permitiram-
nos concluir que os órgãos de gestão do AVE Arco-Íris 
aceitam de forma pacífica as orientações estabelecidas em 
negociação da rede escolar até ao momento em que tais 
orientações não ponham em causa, de forma total, a 
continuidade da oferta formativa no 3º ciclo. Na verdade a 
aceitação de um maior número de turmas no 5º ano obriga a 
diminuir a oferta no 3º ciclo, mas não está em causa o 
desaparecimento desse ciclo de ensino na oferta formativa 
do AVE Arco-Íris, mantendo-se anualmente um fluxo da 
ordem dos 80/100 alunos na entrada no 7º ano de 
escolaridade. 
Do ponto de vista do corpo docente ficou clara a 
percepção de que existem diferenças significativas no que 
diz respeito ao aproveitamento escolar e comportamento 
dos alunos provenientes das várias escolas do 1º ciclo que 
entram no 5º ano de escolaridade. Para além das diferenças 
percepcionadas entre as escolas que pertencem ao 
agrupamento, ficou também clara a ideia de que os 
professores têm uma imagem mais positiva dos alunos 
1. Quais são as orientações da Carta 
Educativa do Concelho e em que 
medida são seguidas na gestão do 
fluxo de alunos do AVE Arco-Íris, 
do 4º para o 5º ano? 
2. Quais são as orientações da Carta 
Educativa do Concelho e em que 
medida são seguidas na gestão do 
fluxo de alunos do AVE Arco-Íris, 
do 6º para o 7º ano? 
3. Que tipo de participação têm os 
órgãos de gestão do AVE Arco-Íris 
em sede de reuniões da rede 
escolar? 
4. Que estratégias mobiliza o AVE 
Arco-Íris no sentido de responder 
aos pedidos de transferência de 
alunos de outros agrupamentos? 
5. Que representações têm os 
professores do 2º e 3º ciclos 
relativamente aos alunos 
provenientes das escolas do 1º 
ciclo do AVE Arco-Íris? 
6. Que representações têm os 
professores do 2º e 3º ciclos 
relativamente aos alunos 
provenientes de outras escolas do 
1º ciclo, não pertencentes ao AVE 
Arco-Íris? 
7. Que motivos são invocados, nos 
pedidos de matrícula no 5º ano no 
AVE Arco-Íris, pelos pais dos 
alunos que solicitam a sua 
transferência? 
Dos Fluxos Escolares Esperados aos Fluxos Escolares Reais 
A Regulação Local da Educação e suas Lógicas de Acção 
 
Francisco Santos Página 114 
 
provenientes da Escola Lilás, a qual pertence a outro agrupamento. O facto de serem 
alunos que têm um percurso escolar mais regular e de pertencerem a famílias que lhes 
podem prestar mais apoio e acompanhamento nas tarefas escolares, permite que estas 
crianças tenham mais sucesso, o que se traduz em menos retenções e garante que 
cheguem à transição para o 7º ano com menos idade, o que é factor preferencial para 
continuarem no AVE Arco-Íris no 3º ciclo. 
Relativamente à intervenção dos pais no processo de transferência, de e para o 
agrupamento, verificou-se que apenas os pais dos alunos da Escola Lilás exercem o seu 
direito de escolha, alegando essencialmente questões de proximidade da escola (Quadro 
30, Anexo IX). De resto esse é também o motivo indicado pelos encarregados de 
educação dos alunos provenientes de outras escolas, nomeadamente colégios privados 
que apenas têm oferta do 1º ciclo de escolaridade. 
Os pais dos restantes alunos do agrupamento, quando estes são transferidos na 
transição para o 7º ano, aceitam de forma pacífica e pouco crítica as orientações do 
AVE Arco-Íris e as indicações e sugestões propostas pelos directores de turma dos seus 
educandos. 
Em face das respostas obtidas parece-nos possível concluir que a regulamentação 
do processo de matrícula e inscrição dos alunos abrangidos pela escolaridade 
obrigatória (Despacho n.º 14 026/2007 ME, 2007), bem como a prática das escolas e a 
acção de alguns encarregados de educação, sobretudo de classe média e com melhor 
acesso à informação sobre o sistema educativo, indiciam que é possível a qualquer 
progenitor solicitar a matrícula do seu educando em escola diferente da determinada 
pela Carta Escolar, mesmo no ensino básico. 
 Os estudos conhecidos sobre a escolha da escola, realizados em diversos países 
em que essa possibilidade tem consagração legal, apontam para o facto de que, mais do 
que escolher a escola, o que se verifica é que algumas famílias procuram fugir de 
determinada escola, porque a identificam como problemática, assistindo-se assim a uma 
hierarquização das escolas (Barroso 2002); 
A emergência de novas formas de regulação corresponde a uma necessidade do 
Estado se libertar de algumas funções e tarefas que tem dificuldade em cumprir, 
entregando-as a níveis mais baixos da hierarquia, através de processos de 
desconcentração da decisão. Mas, em simultâneo, permite responder às exigências de 
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maior democratização dos processos decisórios, dando liberdade aos actores locais para 
interferirem nesses processos e promovendo verdadeiras formas de multi-regulação das 
políticas educativas, na medida em que fomenta a multiplicação das instâncias e dos 
momentos de decisão. 
Envolvendo um maior número de actores e diversificando as formas de associação 
nos espaços públicos, introduz-se uma maior complexidade no papel reservado ao 
Estado, o qual tem de conseguir compatibilizar o respeito pela diversidade e 
individualidade dos cidadãos com a defesa do bem comum, de que a escola pública e o 
serviço público de educação são parte integrante. 
A compatibilização entre esses interesses divergentes tem que ser assegurada 
através da promoção de formas de regulação que permitam uma participação efectiva de 
todos os actores, desde a administração central, até aos membros das comunidades 
escolares, que a nível local intervêm directamente, o que corresponde ao conceito que 
Barroso identifica como de multi-regulação do sistema. 
«Essa compatibilização só é possível com o reforço das formas democráticas de 
participação e decisão, o que, nas sociedades contemporâneas, exige cada vez 
mais uma qualificada e ampla informação, a difusão de instâncias locais e 
intermédias de decisão, uma plena inclusão de todos os cidadãos 
(particularmente dos que até aqui têm sido sistematicamente excluídos, do 
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Legenda: A – EB 23 Arco-Íris; 
B – Escola Amarela; 
C – Escola Rosa; 
D – Escola Verde; 
E- Escola Lilás; 
F – EB 23 MT; 
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Anexo II - Nota de campo n.º 1 
 
Entrevista com a presidente do CE do Agrupamento Arco Íris 
Após diversas tentativas de agendamento, realizámos no dia 25 de Junho uma 
primeira entrevista informal. Esta conversa foi precedida da entrega dos dados 
recolhidos sobre os fluxos de alunos relativos às duas coortes estudadas, no sentido de 
permitir à presidente do agrupamento situar-se face aos objectivos do estudo e à 
informação que detemos até ao momento, bem como em relação aos objectivos da 
entrevista. 
As constantes solicitações a que o CE tem sido sujeito (com marcação de 
inúmeras reuniões quer no âmbito do ME, quer da autarquia), têm dificultado e até 
impedido o agendamento de uma entrevista formal, que finalmente se irá realizar no dia 
27 às 14h00. 
Durante a conversa de dia 25 de Junho, apesar de não se ter procedido à sua 
gravação, foi possível registar alguns aspectos com significado para a interpretação dos 
dados recolhidos. 
Sobre a história da constituição do agrupamento e a sua relação com a escola 
Lilás: 
«Você ainda não estava cá e não acompanhou, mas tratou-se de um processo 
complicado. Eu fiquei muito magoada porque nós tínhamos trabalhado muito juntas no 
projecto de construção do agrupamento. Eu e a presidente da escola Lilás… 
… Desde o início que a maior parte dos alunos vinham para a nossa escola. E como eles 
não tinham cantina os meninos vinham comer ao nosso refeitório. Os nossos, como são 
mais velhos, começavam a almoçar mais tarde… 
… e depois, por causa de alguns professores que não quiseram, foram juntar-se ao outro 
agrupamento. Hoje, alguns desses professores vêm pedir para os sobrinhos, para os 
amigos e os filhos dos amigos virem para a nossa escola e a minha vontade era dizer que 
não, que pertencem a outro agrupamento, mas depois penso nas crianças.» 
«Um dia houve uma reunião [para acertar a divisão do território] e eu fui daqui só com o 
J. . Estava lá a drª. I [chefe de serviço] e eles estavam todos em peso. Estava a presidente 
e todo o executivo e também a assembleia e até os serviços administrativos em peso. A M. 
[presidente do outro agrupamento] justificou-se por achar que se tratava de um assunto 
muito delicado e precisava do apoio de toda a comunidade. 
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Às tantas o ambiente complicou-se e eu pedi licença à minha superior hierárquica [chefe 
de serviço] e abandonei a reunião. Até lá deixei o J. pendurado. Esqueci-me que lhe tinha 
dado boleia e ele teve que voltar a pé para a escola. 
No dia seguinte a drª. I. telefonou-me e disse-me: - “G., ontem, se estivesse no seu lugar 
também teria saído da reunião.” Claro que me senti reconfortada» 
Sobre a população escolar do agrupamento Arco Íris: 
«A nossa escola está no limite. Tanto na escola Rosa como na Verde já não podemos 
receber mais alunos. Na escola Amarela, como agora temos que receber os meninos do 
bairro novo, vamos ter que começar a mandar embora os outros [que moram no concelho 
vizinho]. Tenho pena porque é uma escola onde eu punha o meu neto, mas não temos 
lugar.» 
«É verdade que eles [alunos da escola Lilás] pertenciam ao outro agrupamento, mas é 
errado obrigar as crianças a irem para o outro lado do bairro. A estrada é muito 
perigosa para crianças tão pequenas. E nós também precisamos destes alunos.» 
«Se as coisas tivessem sido bem feitas [divisão do território dos agrupamentos] nós 
podíamos ter negociado: da estrada do Monte para cima ficavam lá e deste lado ficavam 
na nossa escola. Era melhor para os alunos e para os pais e para as escolas não havia 
problema.» 
«Este ano eles estão a dificultar as transferências. Os pais têm direito a escolher a escola 
dos filhos, mas este ano, quando aparece lá um pai a pedir a transferência, mandam-no 
vir à nossa escola para obter uma declaração em como tem aqui vaga. Ora nós, neste 
momento, não podemos saber isso e assim eles impedem que os pais preencham o boletim 
de transferência.» 
«Já pus a questão à srª. Vereadora [por causa da nova escola do 1º ciclo] e pedi-lhe para 
se aguardar. Então se eles largaram uma escola do 1º ciclo para outro agrupamento, 
agora estão com falta de alunos e por isso eles é que deviam receber esta nova escola. 
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Anexo III - Nota de campo n. 2 
Reunião preparatória da constituição de turmas 
1 de Julho de 2008, às 10h00 
Estiveram presentes nesta reunião a vice-presidente do agrupamento, responsável 
pelo pelouro dos alunos do 2º e 3º ciclo, a equipa nomeada para a formação de turmas, 
constituída por 10 professores do 2º e 3º ciclo, e todos os professores do 1º ciclo que 
leccionaram o 4º ano no ano lectivo 2007/08. 
A vice-presidente do CE começou por informar qual a previsão do número de 
turmas negociada em reunião da rede escolar, que foi de 7 turmas no 5º ano (sendo uma 
de PCA), 6 turmas no 6º e 4 turmas nos 7º, 8º e 9º ano. No entanto, havendo consciência 
de que não seria possível constituir 4 turmas no 9º ano em função das taxas de transição 
verificadas e do encaminhamento de muitos alunos para vias profissionalizantes, foi 
dada indicação de que se fizesse mais uma turma no 7º ano, evitando a saída de alguns 
alunos que transitaram do 6º, ou dos que ficaram retidos no 7º, no ano lectivo anterior. 
Nesse sentido foi dada indicação à comissão que começasse por fechar as turmas de 9º e 
8º ano, tentando em seguida compensar com mais ou menos turmas no 7º ano. 
A vice-presidente indicou que caso se venha a mostrar necessário mandar alunos 
para outras escolas do 3º ciclo e secundário, a indicação será a de seleccionar os mais 
velhos e não aceitar matrículas de alunos com mais de 15 anos. 
O CE indicou que o limite de turmas que a escola pode comportar é 25, podendo 
fazer-se acertos em cada ano desde que não se ultrapasse este limite. Por outro lado foi 
também dada a indicação de que é objectivo da gestão manter o actual equilíbrio entre o 
n.º de turmas do 2º e do 3º ciclo. 
A partir destes pressupostos tornou-se necessário verificar se as previsões para o 
5º ano estavam correctas, uma vez que, se por um lado não existe vontade de ultrapassar 
o número de turmas (7), por outro será importante garantir que os alunos vindos das 3 
escolas do agrupamento não esgotem as vagas, impedindo a entrada das transferências 
da escola Lilás e das escolas Cinzentas. A dúvida situou-se quanto ao número de alunos 
que tendo completado o 4º ano no agrupamento, pretendiam efectivamente continuar a 
estudar na escola sede, ou tinham pedido para sair. 
Para a formação das turmas do 7º ano, e para a concomitante selecção dos alunos 
a serem enviados para outras escolas por falta de vaga, foram escolhidos professores 
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que leccionaram o 6º ano em 2007/08. A escolha teve por base o conhecimento que 
estes professores tinham dos alunos, o que pressupunha uma melhor capacidade de 
análise e selecção dos que tiverem que ser encaminhados para outras escolas. De 
qualquer forma a indicação que lhes foi dada apontava para a saída dos alunos mais 
velhos. 
Seguindo as orientações da tutela, o número de alunos por turma indicado foi 
entre 24 e 28. Na data em que se realizou a reunião não havia qualquer indicação que 
permitisse constituir turmas com menos de 24 alunos, com excepção da turma de PCA 
no 5º ano. Havendo alguns casos de NEE comprovadas ao abrigo da avaliação CIF, a 
vice-presidente informou que o CE iria solicitar autorização para a constituição de duas 
turmas reduzidas (1 no 5º e outra no 6º ano). Para estas duas turmas foram 
seleccionados os casos considerados mais graves em função das respectivas deficiências 
físico-motoras e de aprendizagem, ficando os restantes casos espalhados por outras 
turmas. 
Foram ouvidas as opiniões dos professores do 1º ciclo quanto à integração dos 
casos problemáticos, a manutenção ou não dos grupos provenientes do 4º ano e a 
possibilidade de juntar turmas que eram pequenas (9 a 16 alunos) e passarão a constituir 
turmas de mais de 24 alunos. 
O CP não definiu qualquer critério quanto à manutenção ou não dos grupos turma 
na transição do 4º para o 5º ano pelo que, de acordo com a vice-presidente, se deve 
continuar a prática de anos anteriores, isto é, a manutenção dos mesmos grupos do 4º 
ano. 
Relativamente aos alunos repetentes, a indicação foi a de procurar uma divisão 
equilibrada por todas as turmas, seguindo as indicações dos CT do ano anterior quanto à 
necessidade de separar alguns alunos. 
Após as indicações dadas por todos os professores do 4º ano, sobre o número 
exacto de alunos que se mantém no agrupamento e sobre os casos complicados em 
termos disciplinares e de aprendizagem, foi feito um balanço dos dados recolhidos. Na 
sequência da avaliação desses dados, foi possível concluir que as 7 turmas do 5º ano 
(uma de PCA com 15 alunos, outra de NEE com 20 e as restantes com uma média 26 
alunos) permitiriam receber as perto de 40 transferências existentes da escola Lilás e das 
escolas Cinzentas, o que manifestamente aliviou a vice-presidente. 
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Anexo IV - Matriz do guião para as entrevistas 
 
 
Entrevistado Temas Tópicos 
Génese do agrupamento - escola 
sede 
Intervenção da administração 
regional e dos actores locais. 
Caracterização da população 
escolar 
 
Diversidade verificada em função dos 




Processo de constituição; 
Intervenção da administração 
regional e central; 
Intervenção dos órgãos de gestão. 
Transferências do 4º para o 5º 
ano e do 6º para o 7º ano 
Legislação aplicável; 
Intervenção da administração 
regional; 
Intervenção dos órgãos de gestão; 
Intervenção dos pais/ encarregados de 
educação. 
Instrumentos de gestão 
 
Definição de critérios de gestão dos 
fluxos; 
Projecto Educativo. 
Presidente do CE 
Constituição de turmas - 
critérios 
Constituição das comissões de 
formação de turmas; 
Caracterização da população 
escolar 
 
Diversidade verificada em função dos 
bairros e localização das escolas. 
Constituição do agrupamento 
 
Processo de constituição; 
Intervenção da administração 
regional e central; 
Intervenção dos órgãos de gestão. 
Transferências do 4º para o 5º 
ano e do 6º para o 7º ano 
 
Legislação aplicável; 
Intervenção da administração 
regional; 
Intervenção dos órgãos de gestão; 
Instrumentos de gestão 
 




Constituição de turmas - 
critérios 
 
Constituição das comissões de 
formação de turmas; 
Transferências do 4º para o 5º 
ano e do 6º para o 7º ano 
 
Legislação aplicável; 
Intervenção dos pais/ encarregados de 
educação. 
Pais / Encarregados 
de Educação 
Instrumentos de gestão 
 
Informação sobre o Projecto 
Educativo; 
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Anexo V - Entrevista n.º 1 
Transcrição da entrevista com a presidente do CE do agrupamento Arco Íris. 
Entrevista realizada no dia 30 de Junho entre as 16 e as 17 horas. 
Sobre a Génese e Construção da Escola Sede: 
PCE: - Eu vou contar-lhe aquilo que me contaram e que tem a ver com o nome 
específico do sítio onde a escola foi construída. 
Parece-me… parece-me que o Bairro Sede terminava ali junto àqueles prédios, os 
primeiros prédios das palas (prédios que distam cerca de 100 m da escola sede do 
agrupamento) 
Depois é publicada no Diário da República a construção desta escola que aparece 
como Casal do Monte e eu na altura nunca tinha ouvido falar em tal coisa. 
A maior parte da minha vida foi neste Concelho… pronto… distante daqui, mas… 
pronto, nunca tinha vindo aqui para este lado… conhecia mais ali (outro extremo do 
concelho), ali é que era a minha zona. Mas conheço o Concelho, caramba, uma pessoa 
passa para um lado, para o outro… nunca tinha ouvido falar em Casal do Monte. 
Vamos lá a ver. A lixeira do Monte (quem vai na estrada do Monte) fica do lado direito. 
E aqui é que foi a grande confusão… eu… não sei… mas, esta estrada principal 
Entrevistador: - É a estrada do Monte… sempre foi. 
PCE: Mas, e sempre existiu? 
Entrevistador: Sim esta estrada sempre existiu. 
PCE: Mas se calhar tinha outro trajecto. 
Porque vamos lá a ver… o que vai dividir o bairro Lilás desta parte que é mais… 
bairro do Aqueduto é, de facto, a estrada do Monte. Porque é, quando foi publicado no 
DR esta escola aparece como estando localizada no Casal do Monte. Eu ainda pensei 
que, porque se ia construir o bairro de realojamento, havia necessidade de construir 
outra escola. Foi mal pensado da parte do ministério. Mal pensado porquê? Porque a 
escola MT conseguia abarcar a população toda… a escola do outro lado do bairro 
Lilás (EB 23 CL) acabaria por conjugar. Eu achei, a determinada altura, que não havia 
necessidade de ser construída esta escola, porque se os alunos da parte de cima do 
bairro Lilás fossem para a escola da outra freguesia… (mais a leste) a EB 23 MT 
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assegurava estes alunos (da parte de cima da estrada) e se os deste lado de baixo 
fossem para a EB 23 CL, isto ficava remediado. Só que a escola EB 23 SMB 
(pertencente à outra freguesia) era muito pequena. Só aumentou mais tarde… aquilo 
eram uns pavilhões pré-fabricados… 
Como eles viram provavelmente que não podiam empurrar os alunos, então pensaram: 
“Vale mais construirmos uma escola no meio”. Portanto…»    
Sobre as populações servidas por cada escola: 
Entrevistador: Mas na altura não havia ainda uma grande pressão (em termos de 
alunos) da escola Rosa, nem da Verde… 
PCE.: Não. Da escola Verde não era pressão nenhuma. Dantes tinha, praticamente, 
meia dúzia de alunos. (A população do bairro Verde) Eram pessoas completamente 
diferentes. Pessoas que tinham o seu trabalho, no dia a dia, (operários, empregados de 
comércio)… muitas das mães estavam em casa. O pai é que trabalhava. Aquilo era uma 
coisinha muito pequenina. 
Entrevistador: Quase como a escola Amarela? 
PCE: Muito parecido, muito parecido! Tanto que as turmas lá eram turmas 
pequeníssimas, dez alunos… também não havia condições para terem mais. Mas, 
portanto, aquilo servia perfeitamente. Alunos sem problemas nenhuns (nem 
disciplinares, nem de aprendizagem), alunos sem problemas nenhuns! 
Entrevistador: Então a constituição do agrupamento coincide com o facto de este 
começar a receber os alunos do realojamento no bairro Verde (com mais problemas 
disciplinares e de aproveitamento)? 
PCE: Totalmente. Portanto, é construído o realojamento do Casal do Monte … na rede, 
a escola… essa parte… a escola Lilás  é nossa, vem para nós, porque a de cima (EB 23 
MT) estava na altura sobrelotada. Neste momento isso já não se verifica, porque o AVE 
MT diminuiu em número de escolas, entregando algumas (de grande peso) para o AVE 
MA. Não são escolas como a nossa Amarela, não, algumas de muito peso (com muitos 
alunos). Neste momento a EB 23 MT, em meu entender, está com pouco alunos. 
Portanto é uma escola que pode receber muito mais alunos do que os que tem 
actualmente. 
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Entrevistador: Quando o AVE Arco-Íris foi criado já estávamos sobrelotados? Já não 
podíamos cumprir o turno normal? 
PCE.: Não. Nunca conseguimos cumprir o turno normal. Porquê? Porque nós 
recebíamos todos os alunos daqui até ao centro da cidade (junto à Câmara Municipal). 
Todos os alunos que ficassem da estrada do Monte para baixo até ao centro da cidade. 
Entrevistador: Este bairro aqui era freguesia das Mimosas. 
PCE: Exactamente, ou seja, quem vai para dentro da cidade, na rua onde está a E.S.T. 
(por cima do jardim), tínhamos muitos alunos, todos esses alunos vinham para a nossa 
escola. Nós recebíamos colégios também aí dessa zona. 
Portanto, nessa altura nós tínhamos apenas a escola Rosa (não era assim nada de 
extraordinário), e recebíamos todos os alunos do bairro Lilás., da estrada do Monte 
para baixo, e apanhávamos alunos quase até ao centro da cidade. 
Entrevistador: Os pais trabalhavam aqui no bairro? 
PCE: Não. Não trabalhavam aqui. Pediam… esta escola era nova, a escola estava a 
arrancar, muitos vinham para aqui. Eu lembro-me, que no ano em que a minha filha 
entrou, foi no ano que a escola abriu, ao fim de um ano, os colegas dela vinham desde a 
estrada entre os Bombeiros e os Correios (centro urbano da cidade). Tínhamos muitos 
alunos dessa zona. Muitos alunos dessa zona. Só não tínhamos do lado de lá do 
caminho-de-ferro, mas do lado de cá havia muitos. 
Quando nós montámos a escola, a divisão feita com base na estrada do Monte foi por 
acordo com a EB 23 MT. 
Entrevistador: Isso alterou-se quando se fez o agrupamento vertical? 
PCE: Alterou-se logo. Depois houve aqui uma outra situação. 
Constrói-se este realojamento do Casal do Monte, e começa a “guerra” entre a EB 23 
MT e a nossa escola. Porque a EB 23 MT entendia que como a nossa escola se 
chamava escola do Casal do Monte, devia ser para receber os alunos do Casal do 
Monte, que era o nome do realojamento. E eu achava que não fazia sentido, por causa 
do nome, os alunos terem que atravessar a estrada principal. 
Lembro-me de rapidamente ter entrado em contacto com o Secretário de Estado da 
Educação. Eles vieram cá e depois eu disse-lhes que, rapidamente, a escola tinha que 
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ter um patrono. Para não criar… primeiro eu não gostava do nome, e depois isto não 
tem nada a ver com o Casal do Monte. Porque tinham-me explicado que o Casal do 
Monte fica do lado de lá da estrada, não fica deste lado, e de facto a localização não 
tinha nada a ver. De maneira que as pessoas baralhavam-se, ficavam confusas. 
Da escola de cima (EB 23 MT) entendiam que a nossa escola tinha sido construída 
para receber aqueles alunos. Ora bem, se a escola tivesse sido construída para receber 
aqueles alunos (do realojamento), nunca teria sido aqui. Teria sido ao lado da EB 23 
MT, para os alunos não estarem a atravessar uma estrada como a do Monte (que tem 
imenso movimento) e é tão perigosa. E, como não fazia sentido duas escolas ao lado 
uma da outra, construíram a nossa aqui. E depois desta grande discussão, porque é que 
os alunos da escola Lilás são para nós? 
Nas reuniões de rede eu apenas dizia: há necessidade de as crianças andarem a 
atravessar de um lado para o outro? As de baixo, da escola Lilás, vão para cima (EB 
23 MT) e as de cima (Casal do Monte) vêm para baixo (EB 23 Arco-Íris). Mas estamos 
a pensar em quê? Primeiro temos que dizer em que é que estamos a pensar. Não é? 
Estamos a pensar em que estes alunos do Casal do Monte destroem uma escola e, 
portanto, temos que fazer aqui uma selecção, separá-los, ou estamos a pensar em quê? 
Pronto, depois de muitas lutas, nós recebemos alunos de três ruas daquele lado da 
estrada (já não me lembro quais são). 
Mas isto para os encarregados de educação fazia muita confusão… porque é que uns 
vêm e outros não vêm? Porque mesmo assim alguns encarregados de educação 
queriam que os filhos viessem para a nossa escola. Então se estes destas ruas vêm, 
porque é que o da rua logo ao lado não vem? Bem, nós explicávamos que isto era 
decidido em reunião de rede, porque eles não cabiam todos num lado, e portanto 
tivemos que definir isto assim. 
Quando se faz o agrupamento e quando se constrói o realojamento do bairro Verde, já 
ninguém mais abriu a boca. Já não havia discussão possível. Porque podíamos também 
aqui aferir que alunos do bairro Verde é que podiam pertencer à EB 23 MT. Eu nestas 
discussões não entro, porque isto faz-me muita confusão. 
Estas discussões para mim não fazem sentido. Porque eu acho que isto estava bem 
dividido, a parte de baixo da estrada para nós e a parte de cima para eles (EB 23 MT). 
A partir do momento que foi construído aquele realojamento (Casal do Monte), não 
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senhor, a EB 23 MT começou a dizer - nós queremos os de baixo e vocês ficam com o 
realojamento… temos que misturar aqui isto tudo. E pronto, de facto ainda se 
misturaram durante dois ou três anos. Depois a coisa acabou por se diluir. 
(Sobre a constituição do agrupamento vertical) 
Acaba por se diluir como? 
Quando o agrupamento é constituído. Quando o agrupamento é constituído tínhamos 
pensado que entrava esta escola em frente a nós (escola Lilás), mas depois reconheceu-
se que como tinham mais de trezentos alunos e por isso tinham órgãos de gestão 
próprios, não era o momento oportuno para entrar. 
Eles tinham uma directora e é por via disso que, quando se começa a pensar no 
primeiro agrupamento, eles (escola Lilás) não entram. Porque eu tinha tudo preparado 
com a então presidente do conselho executivo. Ela disse-me: “a escola gostava de 
continuar sozinha, até que nos seja permitido, porque sabemos que isso vai acabar”. E 
eu disse-lhe: “vocês fazem muito bem. Se é um direito que têm, porque a lei vos dá, eu 
acho que vocês devem continuar”. E continuaram por mais dois anos, acho eu. E ao 
terceiro ano dá-se a ida desta escola (escola Lilás) para aquele agrupamento (AVE 
MT). Portanto eles ficaram mais dois anos em gestão autónoma, digamos assim, e foi 
ao terceiro ano que eles decidem que o agrupamento não seria feito connosco mas 
antes com a EB 23 MT. 
Eu saliento aqui o seguinte: esta situação do agrupamento, esta proposta para que a 
escola Lilás viesse para o nosso agrupamento fazia tanto sentido que todos os alunos 
deles que almoçavam na escola vinham comer ao nosso refeitório (porque não tinham 
refeitório próprio). Quando nós pensámos no agrupamento já havia aqui uma grande 
ligação. E eu, com o Conselho Executivo de então (a presidente reformou-se durante o 
processo de constituição dos agrupamentos verticais), conversava muito sobre questões 
da gestão. E era muito fácil a circulação da informação entre escolas. Quando os 
meninos do 4º ano vinham para a nossa escola, os professores pediam sempre para 
termos alguma atenção na constituição das turmas. Sempre foi atendido.  
Os meninos quando vinham almoçar ao nosso refeitório passavam por dentro da escola 
e iam-se ambientando. Eram tratados como se fossem alunos do agrupamento. 
A decisão entretanto passou por eles fazerem o agrupamento com a EB 23 MT e a 
escola nunca mais desenvolveu qualquer actividade em conjunto connosco. Nem sequer 
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em relação às crianças que vinham aqui almoçar. No ano seguinte não nos fizeram a 
proposta de continuarem a vir. 
Sobre o fluxo do 1º ciclo para o 2º e a possibilidade de receber alunos de fora 
do agrupamento: 
Entrevistador: Mas de qualquer maneira sempre foi possível recebermos os alunos que 
moram perto desta escola? Como é que vai ser a partir de agora, se ficar com mais 
uma escola no bairro Verde? Ainda vão sobrar vagas para eles? 
PCE: Na reunião que nós tivemos, foi dito, e estava um elemento do ministério, 
concretamente a Drª I., que devíamos chegar a um acordo. E o acordo é um acordo de 
cavalheiros (não está nada escrito): sempre que a nossa escola tiver vagas para 
atender ao pedido dos pais deve fazê-lo, atendendo a um conjunto de critérios que são 
os determinados no despacho sobre matrículas (NEE’s, irmãos, área de residência, 
etc.) 
O sentimento dos pais é procurarem proteger os filhos e encontrarem uma escola em 
que os sintam mais seguros. E por isso é que estas situações custam um bocado. A certa 
altura já não há mais justificações para dar.  
Como é que é possível que estas instituições, que têm por base a protecção das crianças 
(porque podem-se fazer outras contas, mas estas também têm que estar presentes), 
sujeitam miúdos de nove anos, alguns, de nove anos, nove anos a fazerem este percurso 
(atravessar a estrada do Monte). Isto é de facto um contra senso. Mas eu reconheço que 
a nossa escola, de facto, depois de se ter tomado esta decisão, também pouco pode 
fazer. Nós todos os anos temos recebido algumas crianças da escola Lilás. Eu tenho 
que dizer que no ano passado conseguimos receber 20 crianças, que eram as vagas que 
tínhamos. Não sei se este ano vamos ter as mesmas, mas se tivermos que receber mais 
turmas do bairro Verde isso vai complicar as coisas (em relação às crianças da escola 
Lilás). Este ano isso não vai acontecer porque está visto que a escola nova, aquela que 
está em construção, não irá arrancar em Setembro. Mas quando essa escola for 
construída nós se calhar teremos alguns problemas. Eu sou capaz de estar a exagerar 
porque o objectivo da construção da nova escola é aliviar a que já está no nosso 
agrupamento. E depois ainda há outro problema – o fundo do bairro de que estamos a 
falar não pertence à freguesia do Norte. Aquilo já é da freguesia do Leste. Só que não 
há transporte, não há acesso directo a essa freguesia e os alunos têm que ir dar uma 
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volta enorme ou têm que vir por aqui. Eu não sei se com as novas infra-estruturas que 
estão a fazer irá haver uma passagem directa (entre o bairro e a freguesia referida 
existe um IC com três faixas de rodagem em cada via). 
Entrevistador: As novas estradas que estão a ser feitas vão ligar às traseiras da EB 23 
MT. 
PCE: Então faz muito sentido… e eu sem saber… faz muito sentido aquela discussão 
que eu quero que a sr.ª vereadora passe a ter, que é – vamos lá ver para onde é que vão 
os alunos dessa nova escola – para a EB 23 MT ou para nós? De facto, se os acessos 
são melhores para a EB 23 MT, esta é a discussão que está em cima da mesa. Ainda 
não está nada decidido em relação à nova escola. 
Se aquela nova escola vier para nós deixamos de ter capacidade para receber os 
alunos da escola Lilás. É assim: a escola Rosa não está a crescer, as inscrições que 
temos este ano para o 1º ano são mais três ou quatro alunos. Mas isso não é 
significativo. Onde é que há mais pressão? É na Amarela. No bairro Amarelo há fogos 
novos, há casas novas, são casais muito jovens. Mas daqui a poucos anos… Nós, o ano 
passado tivemos na ordem dos 15, 16, vá 17 inscrições no 1º ano, este ano estamos na 
ordem dos 25. O que é que nós vamos fazer a esses alunos? Vamos dizer aos pais que 
os vamos distribuir pelo agrupamento? E distribuir é irem para a escola Verde, porque 
a escola Amarela já não comporta mais. Não há dúvida nenhuma que a distribuição cai 
na escola Verde. É a escola que ainda consegue receber alguns alunos, porque as 
turmas são pequenas. 
Entrevistador: Mas porquê? É por ser TEIP? 
PCE: Não. No nosso projecto TEIP não estava contemplada a diminuição de alunos 
por turmas. O TEIP não permite essa redução. 
Sobre o fluxo do 2º ciclo para o 3º e a saída de alunos para outras escolas: 
Entrevistador: Os dados que foram recolhidos indicam que na transição do 6º para o 7º 
ano saem mais alunos da escola Verde e da escola Rosa e ficam no nosso agrupamento 
mais alunos que eram da escola Lilás e de colégios. Qual a razão? 
PCE: Quer dizer que saem mais alunos nossos que estes daqui da escola Lilás? Eu vou 
explicar porquê. 
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Isto decorre de um processo normal e porque é nosso objectivo, quando os alunos têm 
que sair porque a escola não tem lugar para os ter - o pedagógico acha que deve ser 
assim – os mais novos ficam aqui, os mais velhos saem. O despacho sobre as matrículas 
não está muito claro, mas para nós, os alunos que vêm lá de cima (escolas Rosa e 
Verde) demoram mais tempo a fazer o segundo ciclo, e nalguns casos o primeiro ciclo. 
Logo são mais velhos. Os da escola Lilás, como são de famílias mais estruturadas, 
conseguem fazer um percurso escolar mais normal. Mas ainda há outra justificação – 
os alunos quando vêm da escola Verde ou da escola Rosa, têm que apanhar uma 
camioneta. Descer aqui, ou descer três paragens abaixo é indiferente. O passe é o 
mesmo. Os daqui, da escola Lilás, tinham que comprar um passe, porque muitos nem o 
têm. Isto, parecendo que não, ajuda a autarquia a não gastar tanto dinheiro. Também 
pensamos nisto. Nós temos que pensar nestas coisas. A preocupação com estas questões 
de gestão é importante. Para os alunos lá de cima mais duas ou três paragens não faz 
diferença. Isto pode fazer com que haja aqui um grande desequilíbrio de miúdos e 
famílias. Enquanto estes daqui teriam que comprar o passe, o que acarreta custos, para 
os outros não há acréscimo de custos. E estes, nalguns casos, iriam andar de autocarro 
pela primeira vez. 
Entrevistador: Houve um dos anos em que muitos alunos pediram para sair para a 
ES/3 MA. 
PCE: Deve ter sido há dois anos. A ES/3 MA estava a ficar sem alunos, com muitos 
professores com horários zero. Então convocámos todos os pais dos alunos do 6º que 
transitaram e do 7º ano que não transitaram. Convidámos todos os pais para um dia à 
noite. Nós (EB 23 Arco-Íris) estávamos cheios, eles (ES/3 MA) estavam vazios. Foi uma 
reunião muito demorada em que estiveram os pais todos e o órgão de gestão da escola 
ES/3 MA. Vieram todos os professores que já estavam na altura ligados aos CEF’s e 
aos cursos profissionalizantes. E fez-se uma proposta aos pais, no sentido de que vale 
mais agora tomar já esta decisão (mudar de escola) do que tomá-la mais tarde. Porque 
havia alunos que iam ficar já no seu sítio certo até ao 12º ano. 
Produziu um efeito muito positivo. Porque de facto houve muitos pais que acharam – se 
de facto isso tem que acontecer, então pode acontecer já. Ou seja, de alguma forma 
essa transição tornou-se mais fácil. 
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De outra forma tinham que funcionar os critérios definidos pelo CP – saírem os mais 
velhos…  
Foi muito bom porque eram duas escolas que estavam com o propósito de encontrar a 
melhor solução para os alunos e para as escolas. Actualmente a ES/3 MA já não têm o 
mesmo problema de horários zero e de falta de alunos. É claro que estão sempre 
desejosos de terem mais alunos e mais turmas, mas já não existe a mesma pressão. 
Sobre as perspectivas e orientações para o PEE: 
Entrevistador: Será que pode haver a perspectiva de esta escola vir a trabalhar em 
turno normal? 
PCE: Não! De momento não há. Há duas escolas neste concelho que têm uma enorme 
pressão de excesso de alunos – a EB 23 RG e a nossa. Somos a escola que tem mais 
pressão. 
Entrevistador: E a perspectiva em relação a CEF’s? Este ano, pela primeira vez, 
tivemos turmas nocturnas. 
PCE: Correu muito bem. Os CEF’s não são uma necessidade da escola. São uma 
obrigação. E a criação de uma turma de PCA no próximo ano vai ser o pontapé de 
saída para os CEF’s diurnos. É claro que vamos ficar em pior situação quanto a 
espaço para as turmas. Porque uma turma de CEF’s ocupa muito mais tempo em 
termos físicos. Ocupa mais estruturas, mais salas. Nessa altura a escola vai sofrer 
outro embate. Embora eu ache que a nossa escola não tem outra alternativa. Porquê? 
Todas as escolas do concelho já têm CEF’s e vias profissionalizantes. Uma variedade 
imensa de ofertas formativas. Ofertas para todos os gostos. Nós não podemos 
abandonar os nossos alunos e não lhes dar também alternativas de futuro. 
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Anexo VI - Entrevista n.º 2 
Transcrição de entrevista realizada com uma professora que fez parte da equipa de 
formação de turmas durante os últimos anos lectivos. 
Entrevista realizada na escola Sede do Ave Arco-Íris, no dia 10 de Julho, entre as 12h e 
as 12h15. 
Entrevistador: Que tipo de orientações costumam ser dadas à equipa de formação de 
turmas? Há critérios definidos pelo CP? São determinações do CE? 
PR: Se quer que lhe diga não sei se são critérios do CP, se é por tradição. 
Temos a reunião e é-nos dito quais os critérios que devemos aplicar. Agora se é uma 
decisão a nível do CP, se é uma decisão a nível do CE, isso já não sei dizer. Ao grupo 
de trabalho são apresentados aqueles critérios e é com base nesses critérios que nós 
vamos trabalhando… trabalhámos sempre. 
Qual o principal critério? Os alunos do nosso agrupamento são aqueles que têm 
prioridade. Se há alunos que não fazem parte do nosso agrupamento, mas que já cá 
tenham irmãos na escola, aceitamos esses alunos também. E são os NEE’s… são estas 
prioridades que nos são apresentadas. Portanto, alunos que façam parte das escolas do 
agrupamento ficam; alunos de NEE’s ficam; alunos que não façam parte do 
agrupamento, mas tenham irmãos na escola também têm prioridade. Depois, quem vier, 
a partir daí logo se vê. 
Entrevistador: Há alguma orientação para tentar manter o equilíbrio entre o número 
de turmas de 2º e 3º ciclo? As turmas que saem no 7º ano servem para permitir mais 
entradas no 5º ano? 
PR: As orientações são da rede escolar. As turmas são-nos atribuídas pela rede, não é? 
Nós não podemos ir muito para além da rede, não é? Eu penso que é assim. 
Mesmo no ano passado tivemos aquela situação em que podíamos ter ficado com menos 
uma turma de 5º ano e mais uma turma de 7º e à última da hora a rede, a DRE não 
autorizou. E tivemos que fazer mais uma turma de 5º… depois tivemos os processos da 
escola Amarela que vieram de volta, por que a outra escola não os recebeu, ou 
mandou-os para trás. Tivemos mais uma turma de 5º com menos uma turma de 7º. 
Tivemos que mandar embora uma turma em peso… 24 alunos. A orientação da escola 
era para termos mais uma turma no 7º e menos uma turma no 5º, dado que não 
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tínhamos alunos suficientes no 5º. Depois de termos integrado os alunos do 
agrupamento, termos integrado os alunos que tinham pedido transferência e que 
vinham dali da escola Lilás, tínhamos 6 turma o que era o suficiente. E depois, à última 
hora, a DRE mandou sair a outra turma de 7º. 
Entrevistador: Já está no agrupamento há vários anos… 
PR: Deixe-me ver. Eu oriento-me pelas direcções de turma. Turma X … turma Y… 
turma Z…, portanto terminei o sexto ano lectivo aqui na escola. Vou entrar no 7º ano. 
Entrevistador: Tem notado alterações na composição da população escolar ao nível 
social, económico e de integração na escola? 
PR: Social e económica muito, muito. Tenho notado muito… para pior, para pior. Os 
miúdos vêm mal preparados. 
Também tenho que dizer que no ano em que entrei nesta escola apanhei uma turma que 
vinha ali da escola Lilás. Na altura ainda não estávamos em agrupamento. Portanto 
apanhávamos alunos com outra… “bagagem”. A partir do momento em que entrámos 
em agrupamento começámos a receber alunos da escola Verde e da escola Rosa. Notei 
que os miúdos vêm com mais deficiências do que os da escola Lilás. E notei uma 
diferença muito grande do primeiro grupo de alunos do realojamento para estes 
últimos. Em relação aos primeiros (que vieram há três anos) não achei que viessem tão 
mal preparados como os deste ano. Portanto, no primeiro ano em que tive alunos da 
escola Verde, não achei que viessem assim tão mal preparados como os que chegaram 
este ano. 
Entrevistador: E enquanto directora de turma, que diferenças tem notado ao nível dos 
problemas sociais e económicos? 
PR: Muitas, muitas. Tem vindo a piorar. Temos alunos com situações muito 
complicadas. Famílias desestruturadas. Isso aí não tem a ver com a origem de bairro. 
Tanto acontece com crianças que vivem aqui no seio deste bairro ao pé da escola, 
como as que vivem nos outros bairros. Crianças em que a família não lhes dá qualquer 
apoio. E esta falta de acompanhamento é total – a nível médico, a nível alimentar, a 
nível monetário, a nível afectivo… nada, nada. Estão completamente entregues a si 
mesmos. E a escola, nesse aspecto, vai tentando suprimir a falta disso tudo. Isso sim, 
estou a notar. 
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Entrevistador: E acha que há diferenças na composição social, nas prestações e no 
sucesso escolar entre os alunos que frequentam o 2º e os que frequentam o 3º ciclo? 
Acha que temos populações diferentes entre o 2º e o 3º ciclo? 
PR: Temos. Muitas. Repare que os alunos da escola Rosa e sobretudo da escola Verde 
aparecem com várias retenções no 1º ciclo. Portanto aparecem aqui já com mais idade. 
O que é que vai acontecer? A maior parte desses alunos chegam ao fim do 6º ano e são 
encaminhados para cursos profissionalizantes e técnico-profissionais. Nessa altura vão 
para outras escolas que têm essas ofertas formativas. Na nossa escola vão ficando 
aqueles que têm melhores notas. Não quer dizer que tenham mais interesse pela escola, 
porque estas crianças que são encaminhadas para o 12-15 ou para os CEF’s, depois 
até têm muito sucesso. Tem-se verificado que até são bons alunos quando estão a fazer 
coisas de que gostam. E aqui estavam a empatar a sua vida... vinham à escola para 
conviver, que é aquilo que eles não têm. E vinham empatar a sua vida. Os que ficam cá 
não quer dizer que sejam melhores alunos do que os outros. O que se passa é que se 
apresentam com menos dificuldades. E são mais novos. Muito mais novos. Portanto, 
como não tiveram tantas retenções, terminam o 6º ano muito mais novos. Agora temos 
que ver também a que tipos de famílias pertencem estes alunos que chumbam assim 
tanto. 
Entrevistador: Que propostas têm sido discutidas pelos departamentos para ajudar 
essas crianças com mais dificuldades? 
PR: A nível do meu departamento não tem sido sugerido nada. A nível dos conselhos de 
turma sim. Nos conselhos de turma a que pertenci sempre se abordou esse problema. 
Há crianças com níveis de retenção muito elevados e nós sempre achámos que são 
crianças que se tivessem uma formação profissional, teriam outra atitude perante a 
escola, teriam outros resultados. Porque ao fazerem coisas de que gostassem passariam 
a ver um futuro à sua frente. Passariam a ver que têm uma oportunidade de fazer 
qualquer coisa quando saírem da escola. 
A nível dos conselhos de turma temos discutido isso, mas a nível de departamento, que 
eu me recorde, nunca. 
Entrevistador: Nessas ocasiões, nos conselhos de turma, tem sido sugerida a criação 
dessas alternativas aqui na escola? 
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PR: Não. Tem sido sempre para os encaminhar para outras escolas e cursos já 
existentes. Não me lembro de alguma vez ter ficado registado em acta que a escola 
devia dar essa oportunidade e criar esses cursos. Não. Foi sempre no sentido de o 
aluno ser observado pelo SPO e ser encaminhado para uma formação profissional. 
Entrevistador: No próximo ano vamos ter uma turma de currículo alternativo… 
PR: Sabe que muitas vezes nós temos dúvidas neste tipo de cursos. Também são miúdos 
problemáticos… que trazem alguns problemas de comportamento e atitudes… e as 
pessoas ficam com receio de que abrindo esses currículos alternativos dentro da escola 
os problemas comportamentais se agravem. Porque eles crescem, começam a ter outras 
experiências, outras vivências (pausa) acontece isso às vezes. 
Talvez fosse bom começar a pensar-se nisso já lá em cima no 1º ciclo. Depois também 
era importante a participação da comunidade na resolução desses problemas. Alunos 
já com alguma aptidão para uma determinada área deviam ter possibilidade de fazer 
estágios, serem aprendizes, se algumas pequenas empresas aqui à volta ajudassem. 
Os poucos alunos que me passaram pelas mãos e que estão a frequentar quer o 12-15, 
quer esses cursos técnico-profissionais (eu chamo-lhes ainda assim) são miúdos que 
estão a ter sucesso. Ainda mantenho contacto com alguns e sei que são bons alunos ou 
que já têm estágios e emprego. O F., por exemplo, tirou o curso de serralheiro e está 
encantado da vida. O irmão foi tirar o curso de cabeleireiro e também já está a fazer 
estágio num cabeleireiro. A mãe está satisfeitíssima, porque de facto são miúdos que 
gostam daquilo que fazem e por isso foi muito melhor para eles do que se continuassem 
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Anexo VII - Entrevista n.º 3 
Transcrição de entrevista realizada com uma professora do 1º ciclo que leccionou entre 
1998/99 e 2005/06 na Escola Lilás e lecciona desde 2006/07 na Escola Rosa. 
Entrevista realizada na escola Rosa, no dia 15 de Julho, entre as 11h e as 11h15. 
Entrevistador: Uma vez que nos últimos dez anos trabalhou na Escola Verde e na 
Escola Rosa, gostava que me fizesse uma caracterização dos alunos e dos 
pais/encarregados de educação que encontrou numa escola e na outra. 
PA: A minha experiência (estive na Escola Lilás 8 anos e estou nesta há 2) diz-me que 
quando cheguei lá havia duas realidades – a realidade do turno da manhã e a 
realidade do turno da tarde. Completamente diferentes! Os alunos do turno da manhã 
tinham mais sucesso do que os do turno da tarde. Por várias razões. Talvez pela 
constituição das turmas… eu penso que era pela constituição as turmas. 
Eu fiquei de tarde e apanhei um grupo em que os pais tinham poucas habilitações 
académicas e profissões pouco qualificadas – canalizadores, pedreiros, trolhas. No 
entanto, os pais tinham incutido naqueles miúdos, naquele grupo de 24 miúdos, a 
necessidade de trabalhar e a necessidade de ter estudos. Aquele foi um grupo muito 
bom! Foi o primeiro grupo que eu lá tive e que acompanhei do 1º ao 4º ano. Neste 
momento estão todos bem. Em 24 talvez tenha havido um ou dois que até hoje tiveram 
uma retenção. Do 6º para o 7º, acho que tenha sido por aí, ou do 7º para o 8º. 
Entrevistador: Nessa altura a escola Lilás ainda não estava em agrupamento vertical? 
PA: Não. Éramos uma escola de agrupamento horizontal. Tínhamos tudo. Tínhamos EF 
dentro do horário lectivo, dado pelo clube de ginástica, tínhamos Música, também 
dentro do horário lectivo, dado pela filarmónica. Os miúdos aproveitavam muito bem 
todo o tempo. 
Depois fomos para agrupamento vertical (eu ainda fiz parte do outro agrupamento – 
AVE MT). Acho que a minha escola perdeu com o agrupamento vertical. Perdeu em 
tudo. Perdeu essas actividades que tínhamos dentro do horário lectivo. Perdeu a 
capacidade de decisão e a autonomia. Perdemos a secretaria, porque tínhamos lá os 
serviços administrativos. Perdemos o protocolo que havia com a filarmónica e com o 
clube de ginástica, que passou a ser mediado pelo agrupamento e pela câmara 
municipal. Durante os primeiros anos de agrupamento vertical ainda não havia as 
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actividades extra-curriculares que há agora. Por isso acho que os miúdos, em termos 
de conhecimento musical e de aptidão física, perderam. 
Um número significativo dos alunos dos meus grupos escolheu ficar no AVE Arco-Íris, 
quando passou para o 5º ano, por uma simples razão – distância de casa à escola. A 
maior parte mora perto da escola Lilás e da sede do AVE Arco-Íris, enquanto a sede do 
agrupamento a que eles pertencem fica no alto e eles têm que subir uma rampa enorme 
do outro lado da estrada.  
Entretanto, a situação dos dois turnos foi desaparecendo. Num ano começámos a ter as 
turmas do 1º ano em turno normal. Foi quando se fez o refeitório na escola. Depois, 
progressivamente, esse horário foi sendo alargado a todos os anos. Actualmente já não 
existe aquela distinção entre turno da tarde e turno da manhã. 
Entrevistador: Que diferenças nota entre os alunos da escola Lilás e os desta escola 
Rosa, onde trabalha há dois anos? Que diferenças existem ao nível do sucesso escolar e 
do apoio dos pais? 
PA: De facto existem algumas diferenças. Por exemplo, o grupo que eu tenho desde que 
aqui cheguei é menos cumpridor das regras. Lá em baixo (escola Lilás) eu sempre tive 
alguns alunos problemáticos. Tive um aluno que, neste momento, penso que já passou 
por uma casa de correcção. Mas enquanto foi meu aluno, naquela escola, acatava as 
ordens e andava controlado. Eventualmente porque conseguimos estabelecer uma boa 
ligação e ele gostava de mim. Estas questões dos afectos são importantes nestas idades. 
No 1º ciclo nunca deu problemas graves, mas sei que no 5º ano, mal chegou à EB 23 
MT teve logo uma suspensão. 
Portanto, os alunos daqui da escola Rosa são menos cumpridores de regras. Em termos 
de sucesso também não são maus. No entanto acho que têm menos espírito de 
sacrifício, menos hábitos de trabalho. 
Entrevistador: E quanto ao apoio dos pais? 
PA: É curioso que aqui há pais com mais habilitações académicas do que aquele meu 
grupo inicial na escola Lilás. Mas também acho que desculpabilizam muito os filhos e 
os protegem demais em relação aos deveres escolares. Enquanto na escola Lilás o 
“coitadinhos dos meninos” não existia e os pais diziam: «dê-lhes trabalho, professora, 
que eles fazem», aqui há sempre a tendência de arranjar desculpa para não fazer. 
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Talvez tenha também a ver com o horário. Os outros que tinham aulas no turno da 
tarde tinham a manhã toda para trabalhar em casa. Estes aqui passam o dia na escola. 
Tenho alunos que entram aqui às 7 e meia da manhã e saem perto das 7 e meia da 
noite. Sem espaço para fazerem os trabalhos de casa. Porque têm todas as outras 
actividades e só têm o espaço do apoio ao estudo. Que no fundo não pode funcionar 
como apoio ao estudo porque as turmas têm muitos alunos e aluno que tem 
dificuldades, numa turma com 25 alunos… não se consegue dar grande apoio. 
Entrevistador: E no que diz respeito à vinda dos pais à escola? Há diferenças entre as 
duas escolas? 
PA: É a mesma coisa. Lá tinha 24 alunos apareciam 48 pais. Aqui tenho 20 alunos vêm 
40 pais. Inclusive, casos em que os pais estão separados, vêm os dois. Nesta escola 
(Rosa) os pais estão presentes e tudo aquilo que se pede eles contribuem. 
Entrevistador: Quanto à distribuição do serviço lectivo notou alguma diferença? De 
que forma é feita a distribuição das turmas numa escola e na outra? 
PA: Há sim, há diferenças. Quando eu cheguei à escola Lilás a distribuição das turmas 
era por tempo de serviço. Eu ainda sou do tempo do alvará. Chegávamos com o alvará 
- «qual é o seu número? (…) então tem direito a escolher em relação àquela senhora. 
(…) Tem filhos pequenos, também tem direito a escolher.» Aqui, neste agrupamento, 
não. Quando cheguei a este agrupamento deram-me uma turma e já está. Não tive 
opção de escolha. 
Entrevistador: Se tivesse que escolher a escola para o seu filho, que escola escolheria 
entre a Lilás e as escolas do nosso agrupamento? 
PA: Honestamente, se me der a escolher entre ficar na escola Lilás ou na escola Rosa, 
para mim é indiferente. Neste momento optaria pela escola Rosa, uma vez que é aqui 
que trabalho. Agora se a escolha envolver também a escola Verde, aí já ponho as 
minhas reservas. 
Entrevistador: E no que diz respeito à transição para o 5º ano? Escolheria o nosso 
agrupamento ou o outro a que pertence a escola Lilás? 
PA: Aí prefiro o AVE Arco-Íris. Por uma questão de proximidade. A minha casa é perto 
da escola Sede. Vou mandar a criança fazer aquele caminho que (…)? 
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Há crianças que moram em frente à escola Sede do AVE Arco-Íris e pertencem ao AVE 
MT. Têm que subir uma rampa de, no mínimo, um quarto de hora a pé. Em tempo de 
chuva, e com a agravante de terem que atravessar um bairro de realojamento, é muito 
complicado. 
Entrevistador: Tendo isso em atenção, como é que se explica que os agrupamentos 
tenham ficado constituídos dessa maneira? 
PA: Foi uma questão de pessoas. A verdade é esta – foi uma questão de pessoas. Quem 
estava à frente de uma escola, quem estava à frente doutra escola e quem estava à 
frente da outra. Nós na altura também tínhamos Conselho Executivo, não é, e cada 
Conselho Executivo ganhou afinidade com outros. E foi por essa questão. 
Entrevistador: Mas foi só uma decisão do vosso executivo ou os professores e os pais 
foram consultados? 
PA: Nós votámos. Em relação aos professores houve uma consulta. Em relação aos 
pais não sei, não tenho a certeza.  
Quando me vim embora da escola Lilás deixei uma turma do 2º ano, que terminou este 
ano o 4º. Neste momento, que passaram para o 5º ano, eu já fui ver as listas do nosso 
agrupamento e encontrei 7 crianças que pediram a transferência do outro agrupamento 
para nós. É lógico. É só atravessar uma rua, ou atravessar o jardim. Embora naquele 
jardim, mesmo em frente à escola, tenha havido algumas situações complicadas de 
roubos às seis da tarde, as pessoas mesmo assim preferem tê-los ali na EB 23 Arco-Íris. 
É que quando os pais não podem ir buscar a criança à escola sabem que há sempre 
uma vizinha ou alguém que os conhece e os miúdos acabam por conseguir vir sozinhos 
para casa. Pode acontecer que lhes tirem o telemóvel, ou até que lhes roubem uns ténis, 
mas o risco é menor do que serem atropelados na estrada principal ou ficarem isolados 
longe de casa. Apesar de tudo há ali um café, há uma peixaria e toda a gente conhece 
os miúdos. Eles cresceram ali e há sempre gente do bairro que pode dar-lhes ajuda. Na 
outra escola não. É um quarto de hora a pé. Em tempo de chuva é horrível. Eu já 
pertenci a esse agrupamento e como não tenho carro fiz algumas vezes o caminho a pé. 
Quando o meu filho nasceu tive que ir lá várias vezes com ele ao colo… bem, são pelo 
menos uns 25 minutos. 
Quanto a questões de funcionamento, qualidade dos professores, do pessoal auxiliar, 
não existem diferenças. 
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Onde existe maior diferença é no enquadramento do bairro. Se for à EB 23 MT a meio 
da manhã, até faz impressão ver aquela gente na rua, encostada às paredes e com uma 
cerveja na mão, às dez da manhã. Mães e jovens desempregados, sem nenhuma 
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Anexo VIII - Entrevista n.º 4 
Transcrição de entrevista realizada com um encarregado de educação cujo filho 
concluiu o 2º ciclo no AVE Arco-Íris, tendo solicitado transferência para outra escola 
no final do ano lectivo de 2007/08. 
Entrevista realizada na escola sede do AVE Arco-Íris, no dia 21 de Julho de 2008, entre 
as 10h e as 10h30. 
Entrevistador: Em que escola é que o seu filho frequentou o 1º ciclo? 
EE1: Primeiro ele esteve numa escola ao pé da outra casa onde nós morávamos e depois 
veio para a Escola Verde, quando mudámos para o novo bairro. 
Entrevistador: Como foi o percurso escolar dele? Fez todos os anos de seguida? 
Acompanhou os mesmos colegas de turma até chegar a esta escola? 
EE1: Ele não é um bom estudante. Gosta muito de brincadeira e por isso reprovou no 2º 
ano e depois voltou a reprovar no 5º ano. Quando estava na Escola Verde acompanhou 
sempre com a mesma professora e os mesmos colegas, mas aqui ficou para trás. 
Entrevistador: Quando ele mudou da Escola Verde para aqui, no 5º ano, acha que foi 
fácil ou foi muito complicado para ele? O que é que o senhor achou desta escola e dos 
professores? 
EE1: Aqui ficou mais difícil, porque a escola fica longe e ele tinha que apanhar o 
transporte. Mas os DT’s dele ajudaram sempre. Só que a minha vida e da minha mulher 
não dava para vir muitas vezes à escola. Mas costumavam mandar recados e algumas 
vezes telefonavam para tratar certos problemas. 
Entrevistador: Então, se o senhor acha que os professores daqui se preocupavam com o 
seu filho e ele agora já estava a gostar mais da escola. Porque é que pediu a 
transferência para outra escola? 
EE1: Eu não me importava que ele ficasse aqui, só que o DT explicou que a escola não 
pode ficar com todas as turmas e têm que mandar alguns alunos embora. Por isso 
falaram com os pais dos mais velhos, para nós escolhermos qual a escola que queríamos 
para pedir a transferência. Ele explicou os cursos que tem em cada escola e como o L. já 
está com 14 anos é melhor ir para aquela escola, porque lá pode fazer um curso 
profissional e acabar o 9º ou o 12º ano. Também não é muito longe e assim ele pode ter 
um trabalho quando acabar a escola. É melhor. 
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Anexo IX - Entrevista n.º 5 
Transcrição de entrevista realizada com uma encarregada de educação cujo filho 
concluiu o 1º ciclo na Escola Lilás no ano lectivo de 2004/05. 
Entrevista realizada na escola sede do AVE Arco-Íris, no dia 23 de Setembro de 2008, 
entre as 14h e as 15h. 
Entrevistador: Quando o seu filho entrou para o 1º ciclo veio logo para a Escola Lilás? 
Escolheu essa escola ou matriculou-o lá por ser a sua área de residência? 
EE2: Ele frequentou lá o JI e depois continuou naquela escola, porque nós moramos 
aqui no bairro. 
Entrevistador: Então o seu filho era aluno dessa escola numa altura em que tinham um 
CE? A escola tinha uma associação de pais? Como era a relação entre os pais e a 
direcção da escola? 
EE2: Havia associação de pais, mas eu não costumava participar. Penso que o CE 
tratava bem todos os pais e era muito acessível. Sempre que precisei de tratar de algum 
assunto, a professora dele resolvia tudo. 
Entrevistador: Lembra-se de como era a turma do seu filho? Mantiveram-se sempre 
todos juntos do 1º ao 4º ano? 
EE2: Era um grupo de alunos razoáveis. A professora gostava muito deles e fez um bom 
trabalho. A maior parte já vinha junta desde o JI e só houve dois meninos que entraram 
no 1º ano e depois mais uma menina e um menino que entraram mais tarde. O grupo 
desfez-se depois, quando entraram para o 5º ano, porque só oito ou nove é que ficaram 
nesta escola. Há quatro que estão juntos com o meu filho na mesma turma. Os outros 
que vieram para aqui também estão no 8º ano, mas são de outras turmas.  
Entrevistador: Quando eles terminaram o 4º ano deviam ter seguido todos para o outro 
agrupamento. Porque é que o seu filho mudou para esta escola. 
EE2: Sabe, eu moro aqui muito perto. A outra escola, para onde o queriam mandar, fica 
lá no alto e é preciso atravessar a rua principal. Tanto eu como o meu marido 
trabalhamos e não podemos ir sempre levá-lo e buscá-lo. Por isso pedi a transferência. 
A estrada é muito movimentada e a escola ainda fica longe. Além disso o ambiente aqui 
é mais calmo, porque aquele lado do bairro tem mais problemas com o realojamento. Já 
me contaram que por vezes há assaltos aos miúdos, quando saem da escola. 
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Entrevistador: Quando se processou a entrada da Escola Lilás para o outro agrupamento 
os pais aceitaram o assunto pacificamente? Se havia esses problemas de distância e de 
segurança, porque é que não ficaram juntos com esta escola? 
EE2: Não lhe sei dizer. Bem, eu não pertencia à associação de pais e não sei se eles 
foram consultados. A mim não me perguntaram nada, mas não sei dizer se a AP 
reclamou. Houve algumas pessoas que não concordaram, mas como tínhamos a 
possibilidade de pedir a transferência, os que moravam aqui mais perto foi o que 
fizeram. Não foi só da turma do meu filho, porque estão aqui outros colegas lá da 
escola, que eram de outras turmas. 
Entrevistador: Quanto à direcção desta escola? Foi fácil conseguir a vaga? Fez algum 
pedido em relação à turma em que o seu filho ficou? 
EE2: Acho que todos os que pedimos transferência para esta escola fomos atendidos. 
Pelo menos, das pessoas que conheço, ninguém se queixou. Nós pedimos para eles 
ficarem todos juntos na mesma turma, porque já se conheciam desde pequeninos, mas 
explicaram-nos que não tinha sido possível. Parece que primeiro têm que colocar os 
outros meninos, e as transferências vão ocupar as vagas existentes nas turmas. Mas ao 
menos ficaram de manhã, o que já é muito bom. 
Entrevistador: Parece que está satisfeita com a escola e a turma em que ele está. 
Conhece O PE? E o RI? 
EE2: De facto ele sempre foi bem tratado aqui. Os DT’s que ele tem tido são pessoas 
muito acessíveis e tem havido um bom acompanhamento. Quanto ao regulamento, 
entregaram-me o regulamento do aluno no 5º ano, quando ele entrou. Depois, todos os 
anos no início do ano lectivo temos uma reunião com o DT, que nos informa das 
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Anexo X - Análise dos motivos invocados nos pedidos de transferência 
(entrada) para o 5º ano em 2008/09 
Para o ano lectivo de 2008/09 os serviços administrativos do AVE Arco-Íris deram 
entrada de 30 pedidos de transferência de alunos da Escola Lilás, que pertence a outro 
agrupamento. De acordo com as orientações da tutela estes pedidos deviam ser 
fundamentados e só podiam ser atendidos havendo vagas na escola. 
O número de turmas necessário para garantir lugar a todos os alunos que concluíram o 
4º ano no agrupamento Arco-Íris era de 5 turmas de currículo regular no 5º ano, a que 
acresceria 1 turma de Percurso Curricular Alternativo. No entanto foram abertas 6 
turmas de currículo regular. Desta forma a escola Sede teve necessidade de mandar uma 
turma de 7º ano para outro agrupamento. 
Os motivos invocados pelos encarregados de educação para requerer a transferência 
foram os que constam do quadro abaixo (em diversos casos foram invocados diversos 
motivos em simultâneo):  
Motivos invocados N.º de ocorrências 
Residência do aluno e EE (distância à escola) 19 
Local de trabalho do EE 2 
Mudança de residência 3 
Irmãos na escola 6 
Horário dos pais 1 
Ficar c/ avó 2 
Não ter acompanhamento familiar para escola 4 
Mãe divorciada e muito ocupada com trabalho 1 
Dislexia que é acompanhada no ATL ao pé da escola 1 
Melhor ambiente e condições pedagógicas 1 
Continuidade de bom aproveitamento escolar 1 
Ser adoptado e viver no bairro há 18 meses 1 
s/ motivo 2 
Quadro 3073 
                                                 
73 Fonte: Serviços Administrativos do AVE Arco-Íris 
